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“Enquanto vivem em nós 
Os sonhos apenas nos pertencem 
Até o dia em que os deixamos voar. 
Sonhos... 
Que sejam livres, que sejam belos 
Que se espalhem, que frutifiquem 
E fortaleçam 
E se transformem em outros sonhos 
E mais ainda, se tornem reais.” 
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O presente trabalho pretende contribuir para a compreensão do papel do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), enquanto instrumento de avaliação, na regulação 
da educação no Brasil, analisando especificamente as percepções de professores do 
Ensino Médio sobre este exame e o seu impacto na prática docente.  
O Brasil passou, nas últimas décadas, por importantes transformações políticas, 
socioeconômicas, culturais e educativas. A expansão do sistema educativo, em todos os 
níveis de educação, colocou novos problemas na sua organização e administração. As 
novas formas de regulação das políticas públicas de educação, num contexto de 
globalização neoliberal, sublinham o papel da avaliação enquanto instrumento de 
regulação.  
Descreve-se a evolução recente do Ensino Médio, o Sistema Nacional de 
Avaliação e concretamente o ENEM, a partir de dados e documentos oficiais do 
Governo Federal, do Ministério da Educação (MEC) e do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), referindo-se o desenvolvimento de 
um modelo ou formas de accountability no Brasil. 
Questiona-se o papel do ENEM enquanto instrumento de regulação da 
educação, implicando uma reconfiguração da prática docente.  
Com o objetivo de analisar as percepções de professores sobre os impactos do 
ENEM, desenvolvemos um estudo de natureza qualitativa, recorrendo à realização de 
entrevistas semiestruturadas a professores do Ensino Médio das redes pública e privada 
de Salvador, das áreas do conhecimento contempladas pelo ENEM: Linguagens, 
códigos e suas tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas 
e suas tecnologias e Matemática e suas tecnologias. 
Os resultados das entrevistas mostraram que os professores consideram que o 
ENEM influencia diretamente na sua prática docente, nomeadamente no planejamento, 
na escolha dos conteúdos e na elaboração das avaliações. Os professores entrevistados 
referem também que os docentes não têm recebido formação adequada para 
desenvolverem uma prática pedagógica de acordo com as exigências decorrentes da 
realização do ENEM. 
 








This study aims to contribute to understanding the role of the Exame Nacional 
do Ensino Médio – ENEM (Secondary School National Exam), as an assessment tool, 
in the regulation panorama of Education in Brazil, specifically analyzing secondary 
school teachers' perceptions on this exam and its impact on their teaching practice. 
In the past decades, Brazil has undergone important political, social, economic, 
cultural and educational transformations. The expansion of the Education system, at all 
its levels, brought up new issues to its organisation and administration. The new ways 
of regulation of the educational public policies, in the context of neoliberal 
globalisation, emphasize the role evaluation as a regulatory tool. 
The recent evolution of the Secondary School System, the National Evaluation 
System and specially the ENEM are described, through official data and documents 
from the Federal Government, the Ministry of Education and the National Institute of 
Educational Research and Study, to refer the development of a model or forms of 
accountability in Brazil. 
The role of the ENEM as a regulatory tool of Education is put to enquiry, 
implicating a reconfiguration of the teachers' teaching practice. 
In order to analyze the teachers' perceptions on the impact of ENEM, we 
conducted a study on a qualitative approach basis, using semi-structured interviews 
carried out with Secondary School teachers from both public and private schools in 
Salvador/BA, whose frameworks cover ENEM's areas of knowledge: Languages, codes 
and its technologies; Natural Sciences and its technologies; Humanities and its 
technologies; and Mathematics and its technologies. 
The results of the interviews have shown that these teachers consider that 
ENEM directly influences their teaching practice, particularly in their lesson planning, 
content selection and distribution and assessment elaboration. The interviewed teachers 
also refer that teachers have not received proper training to develop an educational 
practice in order to meet ENEM's requirements. 
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Este trabalho pretende contribuir para a compreensão do papel do Exame 
Nacional do Ensino Médio
1
 (ENEM), enquanto instrumento de avaliação, na regulação 
da educação no Brasil, analisando especificamente as percepções de professores do 
Ensino Médio sobre este exame e o seu impacto na prática docente.  
As reformas educacionais que ocorreram no Brasil nas últimas décadas traduzem 
novas formas de regulação das políticas públicas de educação salientando o papel da 
avaliação enquanto instrumento de regulação, de acordo com as tendências 
internacionais e a crescente influência de organizações internacionais. O papel do 
Estado tem sofrido importantes transformações, levando ao desenvolvimento do Estado 
Regulador / Avaliador.  
O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é uma avaliação externa brasileira 
criada em 1998, com a função de avaliar os alunos ao final da educação básica. Ao 
longo dos anos, este exame passou por diversas modificações, acumulando novas 
funções. A crescente importância do ENEM, considerado um dos maiores exames do 
mundo, levou-nos a questionar os seus impactos, transformando-o no nosso objeto de 
estudo. 
Estruturamos este trabalho em três capítulos. No primeiro, Fundamentação 
Teórica, apresentamos o enquadramento teórico-conceptual do nosso estudo. Iniciamos 
com uma breve referência às políticas educacionais do Brasil, a partir dos anos 90, 
sublinhando a ideologia neoliberal subjacente, visando compreender a redefinição do 
papel do Estado e os novos instrumentos de regulação da educação.  
O neoliberalismo caracteriza-se por uma forte intervenção do Estado, que 
influencia diretamente os currículos e as práticas educativas, enfatizando os resultados, 
registrando-se um paradoxo entre a centralização do Estado nas definições das 
avaliações e do currículo e um Estado mínimo na regulação de mercado. É neste 
                                                          
1
 O Sistema Educacional Brasileiro é formado pela educação básica e educação superior. A educação 
básica está dividida em Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.  O Ensino Médio 
corresponde ao Ensino Secundário Português. 
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contexto que as avaliações, e os rankings, assumem um importante papel e se tornam 
instrumentos principais de regulação. 
Referimos as formas de avaliação externa em larga escala, a partir do Sistema 
Nacional de Avaliação (SAEB) e outras avaliações, como exemplo, a Prova Brasil, bem 
como o desenvolvimento de  programas de estatísticas educacionais, como o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), e a participação em programas 
internacionais de avaliação, associados ao desenvolvimento de um modelo de 
accountability. 
Ainda neste primeiro capítulo, apresentamos, de seguida, a evolução recente do 
Ensino Médio no Brasil, descrevendo as mudanças mais significativas que ocorreram 
nos últimos anos, mais precisamente na década de 90. Analisamos a atual situação do 
Ensino Médio , etapa que finaliza a educação básica no Brasil, salientando a sua  
reestruturação curricular sob a influência do ENEM. Abordamos a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9394/96 e mais precisamente, a reforma 
curricular do Ensino Médio baseada nesta Lei. Damos continuidade apresentando as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), que são os documentos norteadores da educação básica no Brasil
2
.  
Num terceiro ponto, analisamos o ENEM, o seu histórico, os seus objetivos, 
funções e as mudanças mais significativas pelas quais este exame passou desde a sua 
criação. Abordamos, de forma sumária, o conceito de competência, uma vez que a 
concepção pedagógica do ENEM assenta no desenvolvimento de competências e 
habilidades. Questionamos, de seguida, o seu papel enquanto indicador e regulador da 
qualidade do ensino. Procuramos, ainda compreender o seu papel enquanto instrumento 
de avaliação do desempenho dos alunos.  
Finalizamos este primeiro capítulo, analisando os impactos do ENEM na prática 
docente, a partir de outros estudos realizados no Brasil sobre esta temática. 
Apresentamos as principais conclusões destes estudos sobre o ENEM e sobre as 
percepções de docentes de diferentes estados, regiões e realidades do Brasil, um país tão 
grande e repleto de singularidades regionais.  
                                                          
2
 Além da Constituição da República Federativa do Brasil, os documentos que norteiam a educação 
básica atualmente são a Lei 9.394 de 1996 (LDB), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica (DCN) e o Plano Nacional de Educação 2011-2020, aprovado recentemente (MEC, Secretaria da 
Educação Básica, 2013g) 
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O segundo capítulo, Investigação, Metodologia e Procedimentos,  tem como 
objetivo apresentar a metodologia de investigação utilizada nesta pesquisa. Começamos 
por apresentar o nosso problema de investigação e os nossos objetivos. Traçamos como 
objetivo geral desta investigação analisar os impactos causados pelo ENEM na prática 
docente e, prioritariamente, através das percepções de docentes do Ensino Médio das 
redes pública e privada de Salvador sobre estes impactos. Consideramos importante 
saber se os professores reconhecem o ENEM como um instrumento de controle do 
governo sobre o currículo, se as suas práticas são modificadas em função deste exame e 
quais são estas modificações ou impactos no trabalho docente. 
Seguidamente, apresentamos algumas características do nosso estudo, descritivo, 
com abordagem qualitativa, com base em autores como Bogdan e Biklen (1994) e 
Amado e Ferreira (2013), justificando a nossa opção. Descrevemos, de seguida, os 
procedimentos do trabalho de pesquisa, o nosso instrumento de recolha de dados, a 
entrevista semiestruturada, e os nossos participantes.  
Entrevistamos professores do Ensino Médio das redes pública e particular da 
região central da cidade de Salvador, Bahia - Brasil. A nossa amostra é teórica tendo 
sido escolhido um professor de cada área do conhecimento contemplada pelo ENEM, 
das duas redes de ensino, totalizando oito (8) professores. Consideramos importante 
ouvir os professores sobre os impactos causados pelo ENEM no trabalho docente. 
Optamos por entrevistar professores das duas redes de ensino, pública e particular, dado 
que permite perceber realidades muito distintas na cidade de Salvador. 
 Para o tratamento dos dados obtidos nas entrevistas, escolhemos a Análise de 
Conteúdo, baseando-nos principalmente em Minayo (2013) e Gomes (2002), mas 
também em Bardin (2002). 
No terceiro capítulo, Apresentação dos dados,  Análise de conteúdo e Discussão 
dos resultados, apresentamos e discutimos as percepções dos professores entrevistados 
sobre o ENEM e os seus impactos na reconfiguração do trabalho docente.  
Apresentamos os dados pelas categorias correspondentes aos vários blocos que 
integravam a entrevista. Começamos, assim, por analisar as percepções destes 
professores sobre a importância e grau de participação dos professores no planejamento. 
De seguida apresentamos as percepções dos professores sobre o ENEM, as suas funções 
e seus efeitos na prática docente. Continuamos, analisando as opiniões dos professores 
sobre a sua formação para a implementação da concepção pedagógica subjacente ao 
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ENEM e a sua responsabilidade  no desempenho dos alunos. Por último, apresentamos 
as suas percepções sobre a formação dos rankings e a relação entre a posição ocupada 
pelas escolas neste ranking e a oferta de um ensino de qualidade. Ao longo da 
apresentação e discussão dos dados, procuramos dialogar com outros estudos que 
abordam e refletem sobre a mesma temática.  
Por último, nas Considerações Finais, apresentamos as principais conclusões e 
fazemos algumas considerações relativamente ao estudo realizado.  
Compreender a atual situação das políticas públicas da educação através da 
análise das avaliações externas constitui uma oportunidade de refletir sobre as práticas 
avaliativas, as suas utilizações e os cumprimentos dos objetivos aos quais elas se 







CAPÍTULO I– FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Nas últimas décadas, ocorreram importantes reformas educacionais no Brasil 
associadas a importantes transformações políticas, socioeconômicas e culturais. Estas 
reformas traduziram novas formas de regulação das políticas públicas de educação, de 
acordo com as tendências internacionais, implicando uma redefinição do papel do 
Estado e salientando o papel da avaliação enquanto instrumento de regulação. 
Neste capítulo apresentamos o enquadramento teórico-conceptual do nosso 
estudo. É feita uma breve referência às políticas educacionais do Brasil, a partir dos 
anos 90, sublinhando a ideologia neoliberal subjacente, visando compreender a 
redefinição do papel do Estado, e dos novos instrumentos de regulação da educação, 
como a definição de metas, referenciais e sistemas de avaliação, associados ao 
desenvolvimento de um modelo de accountability. Descrevemos, de seguida, a evolução 
recente do Ensino Médio no Brasil, referindo o processo da sua expansão e 
concretamente a reforma curricular a que foi sujeito, enfatizando um modelo de ensino 
centrado no desenvolvimento de competências, adequadas às exigências atuais da 
sociedade. Num terceiro ponto, analisamos o Exame Nacional de Ensino Médio 
(ENEM), questionando o seu papel enquanto instrumento de regulação da educação e os 
seus efeitos, nomeadamente na reconfiguração do trabalho docente. 
 
1.  O Neoliberalismo e as políticas educacionais no Brasil 
 
O neoliberalismo teve uma influência direta nas políticas e reformas 
educacionais brasileiras, fundamentalmente na década de 90. O neoliberalismo, 
apresentado muitas vezes como o único caminho viável para se chegar a uma sociedade 
moderna, num contexto de globalização econômica, defende a regulação pelo mercado, 
associada a princípios como a livre escolha e a privatização, e o princípio do Estado 
mínimo. Na relação entre o Estado e o mercado, o Estado tem que diminuir ao mínimo 
o seu papel diante das suas responsabilidades. Conforme afirma Pacheco (2000, p.10): 
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Porque se defende que as liberdades económica e individual são fortes 
argumentos para a criação de espaços desregulados, a luta direciona-se para 
a burocratização, ineficiência e excessiva regulação do serviço público [...] o 
Estado neoliberal identifica-se nas práticas de segregação e de produção de 
desigualdades reais, porque não põe em risco os interesses e a liberdade 
individual. A solução económica justa é essa: mais mercado, menos Estado. 
Note-se, no entanto, que menos Estado não significa um estado menos forte. 
Conforme escreve Pacheco, “se a ausência do Estado na regulação do mercado é 
condição sine qua non para a existência da política neoliberal, a sua forte intervenção na 
definição da autoridade política é também a condição efectiva” (2000, p.11). 
Retomando a história, o neoliberalismo caracterizou as políticas do governo 
inglês de Margareth Thatcher, eleita em 1979, e do governo americano de Ronald 
Reagan, na década de 80. As privatizações, os cortes com gastos sociais, uma forte 
oposição ao Estado Social e aumentos das taxas de juros foram características marcantes 
dessa ideologia política. As políticas neoliberais serão também adotadas, na década de 
80, em países da América do Sul, destacando-se o caso do Chile. No Brasil
3
, a 
influência do neoliberalismo é visível já no governo do então Presidente José Sarney, 
ainda na década de 80. O governo seguinte, de Fernando Collor de Melo, apesar de ser 
fortemente a favor do neoliberalismo, das privatizações e de um “enxugamento” do 
Estado, não teve, no entanto, tempo hábil para implementar os seus projetos, já que 
Collor sofreu um impeachment em 1992. Foi durante a década de 90, e principalmente 
sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002) que o 
desenvolvimento de políticas neoliberais foi mais acentuado no Brasil. Este Presidente, 
que já tinha sido ministro no anterior governo de Itamar Franco, foi responsável por 
mudanças muito significativas para o Brasil neste contexto ideológico neoliberal. 
Um dos grandes propósitos de FHC, eleito em 1994, foi estabilizar a economia 
através do Plano Real e a reforma do Estado, visando a sua modernização e 
racionalização, de acordo com o modelo da Nova Gestão Pública, o qual se baseia na 
introdução de mecanismos de mercado, de técnicas da gestão privada, na flexibilização 
e descentralização da gestão e na promoção da competição, visando o aumento da 
                                                          
3
 O Anexo I traz um quadro sinóptico sobre a organização política do Brasil a partir da Lei de Diretrizes e 
Bases de 1971 aos dias atuais. 
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eficiência e da produtividade. A Nova Gestão Pública defende um modelo de Estado 
menos intervencionista, mas regulador. 
A abertura do Brasil ao mercado internacional, iniciada ainda no governo Collor, 
trouxe várias consequências, como a obediência às políticas determinadas pelo 
Consenso de Washington que incluíam medidas relacionadas à disciplina fiscal, à 
reforma tributária, à redução de gastos públicos, à liberalização do comércio e à 
privatização de empresas estatais, entre outras. O termo “Consenso” deriva de uma 
partilha de ideias entre o círculo de poder de Washington, formado pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI), pelo Banco Mundial e pelo Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos (Lopes C. , 2011).  
De acordo com Dalberio (2009), a política internacional exigia que o Brasil 
privatizasse as empresas estatais, principalmente as que dessem maior lucro, no caso as 
empresas da área de telecomunicações, do setor elétrico, e as rodovias e estradas 
federais, entre outras. 
A influência neoliberal faz-se sentir também no setor educacional. A escola 
passa a ser vista como uma empresa, que deve funcionar de acordo com uma lógica de 
mercado, caracterizado pela livre concorrência. Pacheco (2000) salienta a forte ligação 
entre a educação e o crescimento econômico, perspectivando-se a educação como uma 
mercadoria e não como um serviço público. O neoliberalismo caracterizar-se-ia, no 
domínio das políticas públicas educativas, por uma forte intervenção do Estado, que 
influencia diretamente os currículos e as práticas educativas. É justamente este paradoxo 
entre a centralização do Estado nas definições das avaliações e do currículo e um Estado 
mínimo na regulação de mercado, que abre o precedente para que as práticas educativas 
priorizem os resultados em detrimento dos processos de aprendizagem. É também neste 
contexto de ênfase nos resultados, que as avaliações, e os rankings, assumem um 
importante papel e se tornam instrumentos principais de regulação. 
Foi sob esta forte influência neoliberal, que em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases 
nº 9394/96 (LDB) foi aprovada no Brasil. Um ano antes, em 1995, o governo de 
Fernando Henrique Cardoso havia promovido uma séria discussão pública que deu 
origem ao documento “Questões Críticas da Educação Brasileira”, que traduzia o 
objetivo da adequação do sistema educacional brasileiro às exigências de um mercado 
competitivo, enfatizando conceitos como Gestão da Qualidade Total, flexibilidade e 
competitividade, entre outros. De acordo com o texto legal, a LDB reforça a 
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necessidade de propiciar a todos a formação básica comum, o que pressupõe a criação 
de um conjunto de diretrizes que norteie os currículos e os seus conteúdos mínimos, 
considerada incumbência do Governo Federal. Para cumprir esse objetivo, a LDB 
define os princípios da organização curricular da Educação Básica, reafirmando o 
princípio da existência de uma base nacional comum complementada por uma parte 
diversificada em cada sistema de ensino e escola, traduzindo uma maior flexibilidade na 
organização curricular. Sintetizando, o currículo quer do Ensino Fundamental quer do 
Ensino Médio deve integrar o estudo da Língua Portuguesa, da Matemática, do mundo 
físico e natural, da realidade social e política, com ênfase no conhecimento do Brasil. O 
ensino da Arte e da Educação Física também são áreas obrigatórias, devendo estar 
integradas na proposta pedagógica (Brasil, 1996). 
As reformas educacionais são legitimadas pela necessidade de aumentar a 
eficiência e a qualidade nos vários níveis de ensino. 
Neste contexto, o Estado torna-se então um agente regulador das políticas 
educativas, centralizador, mesmo que o discurso do neoliberalismo seja de um estado 
mínimo. Conforme afirma Hypolito (2010), esta ação reguladora mostra-se a partir do 
controle exercido através das avaliações externas, como a Prova Brasil, o Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), e o Exame Nacional de Ensino 
Médio (ENEM). Ainda segundo este autor, estas avaliações têm como objetivo oferecer 
elementos para as soluções gerenciais indicadas para os diversos contextos. Como 
afirma Hypólito, 
Os sistemas de avaliação, sustentados pela ideia de políticas baseadas em 
evidências, surgem com a solução para uma prestação de contas à 
sociedade, com base em exames, aferições, índices e indicadores capazes de 
diagnosticar os problemas e fazer com que o nível de qualidade se eleve 
(2010, pp. 1351,1352). 
A avaliação surge, assim, como um instrumento de regulação à distância ou de 
controle remoto pelo Estado Regulador. O desenvolvimento de sistemas de avaliação 
está ligado à emergência de modelos ou formas de accountability (Hypolito, 2010). O 
termo accountability, que não tem tradução literal para o português, é geralmente 
associado à prestação de contas, estando relacionado ao poder, à necessidade de 
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controle. Pode ser compreendido como a obrigação de responder por algo ou expressar a 
capacidade de resposta e de punição (Vieira J. B., 2005).  
Segundo Afonso (2009) um modelo de accountability envolve os pilares da 
avaliação, da prestação de contas e da responsabilização. A avaliação pode ser utilizada 
de forma a desenvolver os processos de prestação de contas e de responsabilização, 
constituindo, assim, um dos pilares estruturantes de um modelo de accountability. A 
prestação de contas tem uma dimensão informativa e argumentativa, traduzindo-se no 
fornecimento de informações e de justificações e na elaboração e publicitação de 
relatórios de avaliação Por sua vez, a responsabilização, associada à dimensão 
impositiva e sancionatória, implicaria a assunção de responsabilidades e a imputação de 
responsabilidades e/ou imposição de sansões negativas ou recompensas materiais ou 
simbólicas (Afonso, 2009, p. 60). 
As políticas de accountability vêm ganhando mais sentido nas últimas décadas, 
principalmente nos países capitalistas ocidentais, onde o papel das organizações 
internacionais e supranacionais, como a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), a União Europeia, o Banco Mundial e a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), têm sido cada vez mais centrais na sua 
divulgação. O desenvolvimento de sistemas de accountability tem sido justificado 
através de um discurso neoconservador que responsabiliza a ineficácia dos métodos 
pedagógicos e os professores pelas falhas na educação. Desta forma, seria necessário 
um maior controle do Estado, através das políticas de responsabilização, prestação de 
contas e avaliação.  
No Brasil, o crescimento destas políticas pode ser visto nas estratégias de 
avaliação em larga escala (Afonso, 2009). De acordo com Brooke (2006), um dos 
objetivos do desenvolvimento de programas de accountability é a responsabilização das 
escolas pelo seu desempenho. Para este autor, um programa de accountability apresenta 
quatro características básicas, nomeadamente a decisão das autoridades em tornar 
públicas as diferenças de desempenho entre as escolas; a utilização de testes 
estandardizados para fornecer este tipo de informação; a definição de padrões para 
analisar os resultados dos testes e definir quais são as melhores escolas em relação ao 
desempenho; e a definição de critérios para a aplicação dos incentivos ou sanções de 
acordo com os resultados. Isto é, a implementação de um sistema de accountability 
implica, assim, a definição de padrões educacionais; a utilização de processos de 
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informação, principalmente baseados nos resultados das avaliações externas; a decisão 
sobre as consequências; e mecanismos para o exercício do poder (Afonso, 2009, 64). A 
transformação de um sistema de avaliação num sistema de accountability implica a 
existência de consequências, materiais ou simbólicas, para quem tem de prestar contas, 
pelos resultados apresentados. 
Os exames nacionais ou avaliações externas, a avaliação das instituições 
escolares e a publicitação de rankings constituem formas de accountability. 
 
1.1.  A avaliação educacional externa no Brasil 
 
A avaliação externa em larga escala na educação básica faz parte da realidade 
brasileira desde 1990, quando o MEC instituiu o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB). Este modelo de avaliação tinha dois objetivos claros, que eram “avaliar 
a qualidade, a equidade e a eficiência do ensino e fornecer subsídios para a formulação 
das políticas públicas” (Silveira & Ferron, 2012, p. 8). Inicialmente, o SAEB não foi 
bem aceito, mas ao longo do tempo, diante da perspectiva de um bom uso dos 
resultados e da busca por diagnósticos tão necessários ao ensino brasileiro, a resistência 
foi diminuindo.  
Em 2005, o SAEB ampliou-se e passou a integrar dois processos: a Avaliação 
Nacional da Educação Básica (ANEB), que acumula os mesmos objetivos iniciais do 
SAEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), mais conhecida 
como Prova Brasil, que tem entre os seus objetivos avaliar a qualidade do ensino 
oferecido no país a partir da utilização de testes padronizados. 
A ANEB é uma avaliação de caráter amostral, que envolve alunos tanto da rede 
pública, quanto da rede particular, e nas áreas urbanas e rurais do 5º e 9º anos do Ensino 
Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio.  
A ANRESC, ou Prova Brasil, é aplicada aos alunos do 5º e 9º anos do Ensino 
Fundamental das escolas públicas. Nesta avaliação os estudantes respondem a itens de 
Língua Portuguesa, com foco em leitura, em Matemática, com foco na resolução de 
problemas e ao questionário socioeconômico, onde eles fornecem informações sobre 
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fatores do contexto que podem estar associados ao desempenho. Só participam desta 
avaliação as escolas que possuem mais de 20 alunos matriculados nos anos avaliados 
(INEP, SAEB, 2011k).  
Por terem a mesma metodologia, a partir de 2007, a ANEB e a Prova Brasil 
passaram a ser organizadas em conjunto, mas nenhum aluno faz as duas avaliações. 
Como dito anteriormente, a Prova Brasil é aplicada aos alunos do 5º e 9º anos das 
escolas públicas da área urbana e o SAEB aos alunos do 5º e 9º anos da rede particular e 
da área rural e aos da 3ª série do Ensino Médio somente na área urbana. As avaliações 
são elaboradas com o objetivo de aferir competências e habilidades e para avaliar as 
redes ou sistemas de ensino e não os alunos individualmente. A periodicidade destas 
avaliações é bienal (IBGE, 2014). 
Desde 2013 o SAEB integra também a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA). Esta é uma avaliação aplicada aos alunos no 3º ano do Ensino Fundamental das 
escolas públicas, no fim do Ciclo de Alfabetização e tem como principal objetivo 
avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa, além de avaliar a 
alfabetização matemática. A ANA não deve ser confundida com a Provinha Brasil 
(INEP, 2011i) aplicada duas vezes por ano aos alunos do 2º ano do Ensino 
Fundamental, outra avaliação diagnóstica. Diferente da ANEB e da ANRESC, que são 
Bianuais, a ANA é aplicada anualmente (INEP, 2011k). 
A estas provas de avaliação externa de larga escala na educação básica, juntam-
se ainda o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), foco deste estudo, e o Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). 
Relativamente à avaliação externa dos estudantes da educação superior, existe o Exame 
Nacional de Avaliação do Desempenho dos Estudantes (ENADE). 
No caso das avaliações externas cabe ao Estado determinar o papel que terão 
essas avaliações, além de elaborar, aplicar e corrigir os exames e divulgar os resultados. 
A partir desta divulgação, que estimula a formação dos rankings, as instituições de 
ensino são obrigadas a prestar contas dos seus resultados e a implementar mudanças 
necessárias às melhorias destes resultados, se for o caso. O lado negativo desta 
divulgação é que a responsabilidade pelo fracasso recai sobre os professores ou sobre a 
escola, sem se considerar o contexto escolar e a realidade social dos alunos, bem como 




1.2. A definição de padrões de referência e a elaboração de rankings 
 
Como salienta Hypólito (2010) além do desenvolvimento das avaliações 
externas a nível nacional, importa referir os programas de estatísticas educacionais, 
como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), e a participação em 
programas internacionais de avaliação, como o Programme for International Student 
Assessment (PISA), em português Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
organizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) que servem de base para o estabelecimento de metas ou padrões de referência. 
O IDEB é um indicador brasileiro de qualidade da educação que foi criado em 
2007, com o objetivo de medir a qualidade das escolas e da rede de ensino básico, 
procurando promover melhorias na educação. Ele é calculado, a cada dois anos, com 
base no desempenho do estudante nas avaliações do INEP e em taxas de aprovação. 
Este índice apresenta uma escala que vai de zero a dez. Foi definido o objetivo de 
atingir a nota seis (6) no ano de 2022, ano em que o Brasil comemorará 200 anos da sua 
Independência, a partir das metas municipais e estaduais (cf. tabelas 1 e 2). Este valor 
corresponde à qualidade do ensino nos países desenvolvidos considerando os melhores 
resultados obtidos pelos países da OCDE (INEP, 2012). 
Tabela 1 - Valores e metas do IDEB para os anos iniciais do Ensino Fundamental, 
por dependência administrativa 
 IDEB OBSERVADO METAS 
2005 2007 2009 2011 2007 2009 2011 2013 2021 
TOTAL 3.8 4.2 4.6 5.0 3.9 4.2 4.6 4.9 6.0 
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 
PÚBLICA 3.6 4.0 4.4 4.7 3.6 4.0 4.4 4.7 5.8 
ESTADUAL 3.9 4.3 4.9 5.1 4.0 4.3 4.7 5.0 6.1 
MUNICIPAL 3.4 4.0 4.4 4.7 3.5 3.8 4.2 4.5 5.7 
PRIVADA 5.9 6.0 6.4 6.5 6.0 6.3 6.6 6.8 7.5 
Fonte: INEP, 2011j 
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Tabela 2 - Valores e metas do IDEB para os anos finais do Ensino Fundamental, 
por dependência administrativa 
Fonte: INEP, 2011j 
Relativamente ao Ensino Médio, de acordo com os resultados do IDEB, em 
2011 a média nacional foi de 3,7, numa escala de 0 a 10 (cf. Tabela 3). Mesmo tendo 
superado a meta definida pelo governo, estes são preocupantes, não se tendo também 
registrado avanços significativos do Ensino Fundamental. As diferenças entre o ensino 
público e privado mantêm-se em relação aos anos anteriores. Note-se que apesar do 
ligeiro crescimento que se tem verificado, muitos estados no Brasil apresentaram queda 
em relação aos resultados de 2009, traduzindo a persistência de desigualdades regionais 
(Mandelli & Rodrigues, 2012). O governo definiu como meta a atingir em 2021, o valor 
de 5,2, traduzindo uma melhoria do desempenho do sistema. 
Tabela 3 - Valores e metas do IDEB para o Ensino Médio, por dependência 
administrativa 
Fonte: INEP, 2011j 
Os dados do IDEB são disponibilizados a toda a sociedade através do Portal do 
INEP. Além do valor geral para o Brasil, é possível analisar os resultados do IDEB por 
escolas, municípios e estados. Questiona-se, no entanto, a capacidade de o IDEB 
traduzir a qualidade do ensino, e de que forma estes resultados podem ser utilizados 
para, apresentar soluções para a melhoria, principalmente, do ensino público.  
 IDEB OBSERVADO METAS 
2005 2007 2009 2011 2007 2009 2011 2013 2021 
TOTAL 3.5 3.8 4.0 4.1 3.5 3.7 3.9 4.4 5.5 
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 
PÚBLICA 3.2 3.5 3.7 3.9 3.3 3.4 3.7 4.1 5.2 
ESTADUAL 3.3 3.6 3.8 3.9 3.3 3.5 3.8 4.2 5.3 
MUNICIPAL 3.1 3.4 3.6 3.8 3.1 3.3 3.5 3.9 5.1 
PRIVADA 5.8 5.8 5.9 6.0 5.8 6.0 6.2 6.5 7.3 
 IDEB OBSERVADO METAS 
2005 2007 2009 2011 2007 2009 2011 2013 2021 
TOTAL 3.4 3.5 3.6 3.7 3.4 3.5 3.7 3.9 5.2 
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 
PÚBLICA 3.1 3.2 3.4 3.4 3.1 3.2 3.4 3.6 4.9 
ESTADUAL 3.0 3.2 3.4 3.4 3.1 3.2 3.3 3.6 4.9 
PRIVADA 5.6 5.6 5.6 5.7 5.6 5.7 5.8 6.0 7.0 
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Como afirma Melo (2009), a formação dos rankings pode ter influência direta no 
trabalho dos professores, já que é possível que os dados divulgados através deles sejam 
associados à qualidade do trabalho pedagógico, contribuindo também para o aumento da 
autoestima do professor, em caso de bons resultados. Se a preocupação com esta 
exposição for demasiada, o professor pode mudar as suas práticas pedagógicas a fim de 
que os alunos tenham bons resultados e em consequência, estes sejam associados à sua 
imagem profissional. É uma forma clara de adoção das lógicas mercantilistas, que 
supervalorizam os resultados. Referindo-se concretamente à realidade portuguesa, Melo 
salienta que nem todos os professores reconhecem os resultados expostos nos rankings 
como definidores de um ensino de qualidade. Para alguns, a elaboração destes rankings 
não leva em consideração questões fundamentais como os fatores sociais e culturais 
envolvidos no fracasso escolar. Desta forma, os resultados são inválidos para comprovar 
que as escolas mais bem colocadas são as que oferecem um ensino de melhor qualidade. 
Esta autora afirma, ainda, que  
Ao criticarem os critérios de elaboração dos rankings e ao não considerarem 
importante o lugar ocupado pela sua escola naquelas listas, outros docentes 
não só manifestam a sua discordância perante a ordenação e hierarquização 
do mundo escolar em torno dos valores da eficácia e da produtividade, como 
ainda denunciam os seus efeitos perversos, isto é, o facto de estes poderem 
gerar dissonâncias que ameaçam a função democratizadora da escola e o 
favorecimento de práticas de ensino «instrumentalizadas» e 
«mercantilizadas» (Melo, 2009, p. 405). 
É importante, também, referir aqui a elaboração de rankings internacionais a 
partir dos resultados dos vários países em avaliações como o PISA. Os resultados desta 
avaliação permitem comparar o panorama educacional do Brasil com o desempenho dos 
outros países, sendo também utilizados como padrões de referência no estabelecimento 
de metas para o Brasil. No caso do Ensino Médio, outra forma apresentada para avaliar 
a qualidade e desempenho do sistema é comparar as médias do IDEB com os resultados 
obtidos em Matemática, Leitura e Ciências, obtidos nas provas do PISA, coordenado no 
Brasil também pelo INEP. Este é um modelo de avaliação comparada, aplicado 
internacionalmente a estudantes na faixa dos 15 anos, fim da escolaridade básica em 
muitos países (INEP, 2011b). O seu objetivo é a produção de indicadores de qualidade 
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da educação dos países que se submetem à avaliação que acontece a cada três anos e 
leva em consideração as competências dos estudantes. De acordo com as expectativas 
do Ministério da Educação, a média que em 2009 foi de 395 pontos, deverá chegar a 
473 em 2021. 
 
2. O Ensino Médio no Brasil 
 
Iremos analisar, de seguida, a evolução recente do Ensino Médio no Brasil, 
abordando o seu processo de expansão, que colocou novos problemas quanto às suas 
funções, à qualidade do ensino e à sua identidade. Para se perceber melhor as 
transformações na organização curricular do Ensino Médio e o papel do Estado na 
definição da política curricular, aborda-se de seguida a Lei de Diretrizes e Bases nº 
9394/96 e a reforma curricular do Ensino Médio, bem como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) salientando a sua 
importância como norteadores do currículo no país, incluindo o currículo do Ensino 
Médio. 
 
2.1. A expansão do Ensino Médio e os desafios da busca pela sua identidade 
 
Os números relativos à frequência e ao sucesso escolar no Ensino Médio não são 
animadores. De acordo com Castro e Tiezzi (2005), esta etapa recebeu durante muito 
tempo pouca atenção, já que era vista como um caminho entre a educação básica e o 
ensino superior, sendo até a década de 80 um ensino para as elites do país. Os motivos 
que impediam o crescimento do Ensino Médio eram vários, porém podemos destacar as 
taxas consideráveis de reprovação e de evasão escolar. Um breve histórico mostra que, 
entre as décadas de 60 e 70, a política educacional vigente no país priorizou para o 
Ensino Médio
4
 a formação de especialistas capazes de dominar a utilização de máquinas 
ou a direção de processos de produção, levando em consideração o nível de 
desenvolvimento da industrialização na América Latina. Esta tendência levou o Brasil a 
                                                          
4
 São descritas no Anexo 2 as diretivas legais relacionadas com o Ensino Médio. 
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propor a profissionalização compulsória, diminuindo também a pressão da demanda 
sobre o Ensino Superior, dado que as mudanças ocorridas neste período deram origem a 
um crescimento considerável nesta etapa de ensino. Uma das decisões que contribuiu 
para esse crescimento foi a de eliminar um exame obrigatório de passagem entre o 
antigo primário (atual Ensino Fundamental I) e o primeiro ciclo do ensino secundário 
(atual Ensino Médio) (Castro & Tiezzi, 2005). 
 A década de 70 registrou um enorme crescimento no número de estudantes no 
Ensino Médio de 151,8%. O número de matrículas mais do que duplicou. Este grande 
crescimento não foi, contudo, mantido nos anos 80. Entre 1980 e 1991 a taxa de 
crescimento, embora expressiva, foi apenas de 33,7%.(cf. tabela 4). 
É importante salientar que este crescimento apresenta ritmos diferentes segundo 
a dependência administrativa das escolas. Ao longo das décadas de 70 e 80 verificou-se 
um aumento do peso das escolas estaduais e uma diminuição do peso das escolas 
privadas. Os dados da Tabela 4 mostram que de 1985 até 1994, o crescimento das 
matrículas no Ensino Médio em todo o país foi de 68,2%, sendo na rede federal de 
7,9%, na rede estadual de 104,6%, na rede municipal de 102, 6% e na rede particular de 
5,2%. Foi nas redes estadual e municipal que se verificou um maior crescimento. Note-
se, contudo, que a maioria dos alunos do Ensino Médio frequentava em 1994 escolas 
estaduais (71,8%), sendo o peso da rede municipal bastante reduzido (5,3%). 
Tabela 4 - Evolução do Número de matrículas no Ensino Médio 1971-1994 
Ano Total 
geral 
 Dependência Administrativa 
Federal % Estadual % Municipal % Particular % 
1971 1.119.421 44.604 4,0 536.695 47,9 51.074 4,6 487.048 43,5 
1975 1.935.903 78.888 4,1 919.090 47,5 60.889 3,1 877.036 45,3 
1980 2.819.182 86.125 3,1 1.324.682 47,0 97.454 3,5 1.310.921 46,5 
1985 3.016.138 99.422 3,3 1.780.155 59,0 132.133 4,4 1.004.228 33,3 
1989 3.477.859 97.777 2,8 2.170.632 62,4 152.981 4,4 1.056.469 30,4 
1991 3.770.230 103.092 2,7 2.472.757 65,6 176.769 4,7 1.017.612 27,0 
1994 5.073.307 107.267 2,1 3.641.963 71,8 268.119 5,3 1.055.958 20,8 
Fonte: (Zibas & Franco, 1997) 
A preocupação com os números no fim da década de 80 e início dos anos 90 
surge também do resultado do relatório do Banco Mundial que aponta para dados ainda 
mais preocupantes. O relatório traz uma comparação entre as taxas de matrícula no 
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Ensino Médio de países que possuíam a mesma renda média que o Brasil. Enquanto os 
níveis eram 70% no Chile e 55% no México, no Brasil este índice era de 37%, dados 
que apontavam o Brasil com a população de menor escolaridade entre todos os 
comparados (Zibas & Franco, 1997). Vários autores salientam que o principal problema 
no Brasil desde os anos 80/90 já não era o acesso à educação básica, mas o pequeno 
número de alunos que conseguia concluir o Ensino Fundamental, com fortes 
repercussões na frequência do Ensino Médio (Goldemberg,1993; Zibas & Franco, 
1997). Dados de 1994 mostram que, dos alunos a frequentar a educação básica, 76,6% 
de alunos matriculados estavam no Ensino Fundamental e apenas 4,2% estavam no 
Ensino Médio (Zibas & Franco, 1997). 
Maia e Carneiro (2000) referem também a grande repetência que existia no 
Ensino Fundamental como um dos problemas para o Ensino Médio. O número elevado 
de reprovações atrasava a saída dos alunos deste ciclo de ensino e a entrada no Ensino 
Médio, além de contribuir para o acentuado número de alunos que desistiam dos 
estudos e evadiam em consequência deste atraso. Por conta disto, alunos que aos 18 
anos já deveriam ter concluído o Ensino Médio sequer haviam saído do Ensino 
Fundamental e pela idade avançada e por necessidade financeira, ao invés de continuar 
os estudos, priorizavam a entrada no mercado de trabalho. Por estes e outros fatores, 
havia vagas sobrando no Ensino Médio, já que faltavam alunos que tivessem concluído 
o Ensino Fundamental e estivessem na idade adequada para preenchê-las e concluir os 
estudos, deixando como consequência um baixíssimo número de jovens matriculados no 
Ensino Médio em relação a outros países da América do Sul e uma população voltada 






Gráfico 1 - Taxas brutas de escolarização no Ensino Médio 
Fonte: INEP, 201ll 
O crescimento nas taxas de matrícula no Ensino Médio ocorreu entre os anos 
1971 e 1980, mas voltou a estagnar nos anos seguintes, ascendendo novamente a partir 
dos anos 90. Nesta década registra-se novamente um aumento significativo no número 
de matrículas e nas taxas brutas e líquidas de escolarização. Entre 1991 e 2000, o 
número de inscritos no Ensino Médio passou de 3.770.230 para 8.192.948, 
correspondendo a uma taxa de crescimento de 117,3%. (cf. dados das tabelas 4 e 5). 
Salienta-se, contudo, que em 2000, apenas cerca de um terço dos jovens com idade 
normal de frequentarem o Ensino Médio o faz (cf. gráficos 1 e 2). 
 
 
Gráfico 2 – Taxa líquida de escolarização por níveis de ensino 
Fonte: INEP, 2011l. 
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Mas apesar deste crescimento, a situação do Ensino Médio no Brasil ainda era 
preocupante. O relatório do Banco Mundial de 2010 destaca essa grande ampliação da 
escolaridade no país desde os anos 90, incluindo a sua influência positiva no aumento 
da força de trabalho, mas lembra que, em 1993, aproximadamente 70% da força de 
trabalho no Brasil não havia completado o Ensino Médio (Bruns, 2010).  
Nesse período ficou claro que ainda havia um grande problema a ser 
solucionado que era a falta de definição da proposta do Ensino Médio, ou seja, se ele 
seria profissionalizante, dando acesso ao mercado de trabalho ou preparatório para o 
vestibular, visando o acesso ao Ensino Superior. A sua qualidade continuou sendo 
questionada, principalmente no ensino público e outros tópicos vieram à tona, como a 
formação inadequada dos professores, pois muitos profissionais da área de educação 
estão despreparados, desmotivados pelos baixos salários e pelas condições de trabalho, 
além do ensino ofertado, que ao invés de proporcionar uma melhora em relação às 
desigualdades sociais, agrava essas desigualdades. A formação do professor de Ensino 
Médio precisa ser diferenciada e o currículo deve considerar a realidade do aluno. Outra 
observação em relação à falta da qualidade do ensino está relacionada à rápida 
ampliação da oferta de ensino, na tentativa de que todos tivessem a oportunidade de 
estudar. A quantidade foi ampliada consideravelmente, mas o investimento na qualidade 
desta oferta não foi suficiente, principalmente no ensino público (Souza, 2005).  
O crescimento verificado na participação no Ensino Médio durante a década de 
90 desapareceu na década seguinte. Assim entre 2000 e 2010 a taxa de crescimento foi 
apenas de 2,2%, (cf. Tabela 5) registrando-se o número mais elevado de matrículas em 
2004 e iniciando-se a partir daqui uma tendência para a redução do número de inscritos. 
Esta diminuição é explicada, entre outros fatores, pela queda da natalidade. 
Um documento do MEC de julho de 2008 chamava atenção para o fato de 50% 
dos jovens entre 15 a 17 anos não estarem matriculados no Ensino Médio e milhões de 
jovens acima dos 18 anos e adultos não terem concluído esta etapa de ensino. É assim 
fundamental o investimento em políticas públicas voltadas especificamente para o 
Ensino Médio, sendo hoje, um dos maiores desafios, além de disponibilizar esta oferta, 




Tabela 5 – Número de matrículas, no Ensino Médio, por ano 

















Fonte: Zibas e Franco, 1997; INEP, 2011 
.  
Gráfico 3 - Evolução do número de matrículas no Ensino Médio entre 1995 e 2012 
Fonte: elaborado a partir dos dados da Tabela 5 
(Zibas e Franco, 1997; INEP, 2011l) 
 
A seguir, apresentamos os dados do Censo Escolar de 2012, que traz, além do 
número de alunos matriculados, a população por idade, na faixa etária indicada para esta 
etapa de ensino. Estes dados chamam a atenção para o número de alunos que não está 














Tabela 6 - Ensino Regular – número de matrículas no Ensino Médio e população 




IDADE 15 A 17 
ANOS 
Taxa bruta de matrículas 
no Ensino Médio 
2007 8.369.369 10.262.468 81,55% 
2008 8.366.100 10.289.624 81,30% 
2009 8.377.160 10.399.385 80,55% 
2010 8.357.675 10.357.874 80,69% 
2011 8.400.689 10.580.060 79,40% 
2012 8.376.852 ... ... 
Fonte: INEP, 2011l. 
Os dados acima mostram que a frequência no Ensino Médio em 2012 totalizou 
8.376.852 matrículas, um decréscimo de 0,3% em relação a 2011. É importante salientar 
que a rede estadual continua sendo a maior responsável pela oferta desta etapa de ensino 
no país, com 85% das matrículas. A rede particular de ensino é responsável por 12,7% 
da oferta e as redes federal e municipal são responsáveis, juntas, por um pouco mais que 
2%. A análise do INEP em relação a esses dados aponta para um espaço de crescimento 
no Ensino Médio, que depende diretamente de uma melhora no fluxo escolar do Ensino 
Fundamental, etapa que encaminha os alunos à fase final da educação básica (INEP, 
2011a). 
Em relação ao Ensino Médio, de acordo com o MEC, o equilíbrio das matrículas 
nesta etapa de ensino, que depende potencialmente dos alunos que concluem o Ensino 
Fundamental, é em torno de 10,6 milhões de matriculados e o número em 2012 era de 
8,4 milhões de alunos. É possível também sugerir que uma parte destes alunos que não 
estão presentes nas taxas que representariam o equilíbrio nas matrículas, está cursando o 
Ensino Fundamental, fora da idade adequada para tal, ou ainda, que uma parte deles está 
fora da escola. Ainda assim, há outros dados que poderiam ajudar a responder esta 
questão, como os relativos ao ensino profissionalizante e à educação especial. Em 
relação ao ensino profissionalizante, que acontece em simultâneo ou após a conclusão 
do Ensino Médio, o Censo apresenta taxas de crescimento, o que está de acordo com as 
propostas do MEC para esta etapa de ensino, que estão relacionadas ao aumento da 
                                                          
5
 Notas: 
 Não inclui matriculas em turmas de atendimento complementar e atendimento educacional 
especializado (AEE). 
 Ensino Médio: não inclui matrículas no Ensino Médio integrado à educação profissional e no 
Ensino Médio normal / magistério. 
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oferta e à melhoria da qualidade do ensino. Esta modalidade reflete um crescimento de 
8,9% no número de matrículas, com destaque para as redes federais, estaduais e 
privadas, já que a rede municipal foi a única que apresentou decréscimo. Sobre a 
educação especial, os dados também apresentam um aumento nas matrículas em classes 
regulares, também chamadas de classes comuns, onde há a inclusão dos alunos 
portadores de necessidades especiais e uma diminuição das matrículas nas classes 
especiais e escolas exclusivas. Em 2012, no Ensino Médio o decréscimo foi de 4,4% nas 
escolas exclusivas e classes especiais e o aumento foi de 28,2% na inclusão de alunos 
nas classes comuns (INEP, 2012). 
Segundo Mandelli e Rodrigues, 
O Ensino Médio reúne hoje as mais preocupantes estatísticas da Educação 
Básica brasileira. Apenas metade dos jovens com 19 anos declara ter 
concluído o Ensino Médio. Além disso, as taxas de reprovação bateram 
recorde histórico no ano passado: 14,1% na rede pública, índice acima da 
média nacional (que inclui as escolas particulares), que foi de 13,1% 
(Mandelli & Rodrigues, 2012). 
A tabela seguinte reforça a ideia da necessidade de melhorar e diminuir a evasão 
no Ensino Médio. 
Tabela 7 - Taxas de aprovação, reprovação e abandono no Ensino Médio de 2007 a 
2010 
Ano Aprovação Reprovação Abandono 
2007 74,1 12,7 13,2 
2008 74,9 12,3 12,8 
2009 75,9 12,6 11,5 
2010 77,2 12,5 10,3 
Fonte: (INEP, 2012) 
Está em vigor o projeto de Lei que criou o Plano Nacional de Educação para o 
decênio 2011-2020, enviado ao Congresso em 2010, mas votado em maio em 2014. No 
PNE entre as metas e estratégias para o Ensino Médio, a Meta 3 propõe “universalizar, 
até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
2020, a taxa líquida de matrículas do Ensino Médio para 85% nesta faixa etária.” (MEC, 
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2013a). A fim de que esta meta seja alcançada, as estratégias lançadas envolvem 
estimular a correção idade/fluxo dos alunos, a matrícula no ensino, integrando também a 
educação profissionalizante, a oferta de estágio aos alunos da educação profissional, o 
redimensionamento das vagas nos turnos diurno e noturno, a utilização da rede mundial 
de computadores através do investimento em equipamentos tecnológicos nas escolas 
públicas, a busca por alunos que estejam fora da escola, com o apoio dos serviços de 
assistência social, entre outras. 
Relativamente à sua organização e identidade, o Ensino Médio apresenta em seu 
histórico uma dualidade, pois além de habilitar para o prosseguimento dos estudos, 
também prepara o aluno, de uma forma geral, para o trabalho, já que a capacitação 
profissional pode ser desenvolvida nos próprios estabelecimentos de ensino. Por isto, 
esta etapa representa e acumula tanto a função de ensino quanto de terminalidade e ela 
tem sido diretamente afetada pelas mudanças sociais, incluindo a globalização 
econômica e a revolução tecnológica. É um desafio ao governo brasileiro ampliar a 
cobertura desta etapa de ensino, mas esta necessidade não é vista apenas no Brasil, já 
que em outros países, este nível de ensino também passa por sérias mudanças, incluindo 
a sua forma de organização institucional (MEC, 2013b). 
Torna-se cada vez mais necessário o estabelecimento de um significado para o 
Ensino Médio, que represente o fim desta dualidade histórica e que possa ultrapassar a 
simples expectativa de inserção no Ensino Superior ou no mercado de trabalho. De 
acordo com o discurso oficial, é preciso que o Ensino Médio assuma o compromisso de: 
Atender verdadeiramente a diversidade nacional, sua heterogeneidade 
cultural, considerar os anseios das diversas “juventudes” e da expressiva 
fração de população adulta que ocorrem à escola, sujeitos concretos em suas 
múltiplas necessidades, em suma, os diversos apelos da sociedade brasileira, 
no sentido da universalização com qualidade (MEC, 2008, p. 6). 
Definir a identidade do Ensino Médio não é tarefa fácil e não pode se basear 
apenas em estabelecer um fim para o seu caráter dual. A profissionalização desta etapa 
de ensino é necessária, principalmente se for levada em consideração a situação dos 
milhares de jovens que precisam de um emprego para conseguirem o próprio sustento, 
entretanto, a via profissionalizante não deve ser o único caminho para as políticas 
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públicas voltadas a esta etapa de ensino, é preciso estar atento às atribuições específicas 
previstas na LDB para o Ensino Médio, que estão no Artigo 35: 
I- a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;  
II- a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;  
III- o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico;  
IV- a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina 
(Brasil, 1996). 
A identidade do Ensino Médio seria então definida através da superação do 
dualismo entre o ensino profissionalizante e o propedêutico, buscando-se um modelo 
que respeite a realidade dos alunos e que articule a ciência, a cultura e o trabalho na 
perspectiva de desenvolvimento da cidadania. Por esta razão, surge a proposta do 
Ensino Médio Integrado, que representa “um ensino médio de qualidade para todos, no 
qual a articulação com a educação profissional técnica de nível médio constitui uma das 
possibilidades de garantir o direito à educação e ao trabalho qualificado” (MEC, 2008, 
p. 8). 
As mudanças significativas que ocorreram a partir da década de 90, implicam 
uma necessidade de uma atualização na educação, oriunda das transformações no acesso 
às informações, que permitem descobrir uma nova forma de conhecimento, cada vez 
mais articulado com o mundo e que, desta maneira, exigem outras competências e 
habilidades dos educandos, valorizando características como criatividade, autonomia e a 
capacidade de resolver problemas, ao contrário do passado, onde as organizações 
necessitavam de uma mão de obra rotineira, com ênfase na repetição de tarefas. Esta 
mudança significativa no modelo a ser seguido, tanto na produção, quanto no 
conhecimento e exercício da cidadania, colocou em questão a oferta do ensino na etapa 
final da educação básica. Segundo o discurso oficial, a partir desta nova necessidade, 
iniciou-se uma revisão das funções tradicionais e dualógicas do Ensino Médio, que dava 
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ênfase a uma formação do aluno relacionada às características da produção pós-
industrial, sendo esta reforma, motivada pelas mudanças tecnológicas e econômicas. A 
intenção destas modificações era promover a integração curricular e institucional e aos 
poucos, a desespecialização das modalidades profissionalizantes, além disto, promover 
a agregação dos ideais do humanismo e da diversidade à educação pós-obrigatória. A 
presença do humanismo nestas reformas aparece como uma tentativa de transformar os 
efeitos negativos do pós-industrialismo, oferecendo novamente uma educação voltada 
ao estímulo à solidariedade e à esperança de preservar a integridade pessoal. Neste 
aspecto, a LDB tenta harmonizar o humanismo e a tecnologia, transformando o Ensino 
Médio em, ao mesmo tempo, diversificado e unificado, equilibrando as suas finalidades 
personalistas e produtivistas, através de uma visão unificadora (Brasil, 2013c). Outra 
importante mudança foi a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM), que representou um processo de transição e ruptura com o 
antigo Ensino Médio, pois era necessária uma mudança em suas concepções, valores e 
práticas, sempre fundamentado na nova LDB. 
Segundo Souza (2005), nos anos 90 o desafio passou a ser outro, tendo em conta 
que o volume de informações produzido em decorrência das novas tecnologias é 
superado constantemente, impondo novos parâmetros para a formação dos cidadãos. 
Então, a formação do aluno passa a ter como alvo principal a aquisição de 
conhecimentos básicos, a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às 
áreas de produção e a preparação científica. Desta forma, os princípios gerais que 
orientam a reformulação curricular do Ensino Médio, que se expressam na LDB são o 
desenvolvimento das capacidades de pesquisar, buscar informações, analisá-las e 
selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, formular, ao invés do simples exercício 
de memorização (Souza, 2005). 
O modelo de Ensino Médio Integrado em seu caráter filosófico, prevê a 
formação humana, reunindo as dimensões fundamentais para a vida que são o trabalho, 
o conhecimento e a cultura, já que, acredita-se que uma formação que não separe estas 
dimensões, permite uma aprendizagem mais significativa aos alunos. Além disto, há o 
sentido político, que possibilita a inserção no mercado de trabalho através da oferta de 
um ensino profissional e técnico, visando a necessidade dos alunos que não podem 
esperar até o final do ensino superior para serem inseridos no mercado de trabalho. É 
neste aspecto, o de integrar as três dimensões já citadas, que vê-se necessária uma base 
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unitária ao currículo do Ensino Médio, que possibilite a formação nestas áreas 
específicas, sem fragmentá-las, ou aprofundá-las em detrimento umas das outras, o que 
nos levaria ao antigo modelo de Ensino Médio que se deseja superar. O objetivo é que 
“as práticas curriculares e pedagógicas levem à formação plena do educando e 
possibilitem construções intelectuais elevadas, mediante a apropriação de conceitos 
necessários à intervenção consciente na realidade” (MEC, 2008, p. 14). 
O Ensino Médio atualmente tem dois modelos, o Modelo I: Ensino Médio 
Integrado: que integra a ciência, a cultura e o trabalho, sem a formação profissional e o 
Modelo II: Ensino Médio Integrado Profissional: que integra o Ensino Médio com a 
educação profissional. 
As mudanças apresentadas pelas quais o Ensino Médio passou entre os anos de 
1995 e 2002 foram inspiradas nas ideias de outros países, principalmente no que diz 
respeito à necessidade de criar possibilidades para uma educação permanente, um dos 
aspectos mais significativos das modificações ocorridas. As antigas prioridades do 
Ensino Médio eram, entre elas, ampliar o número de escolas no segundo grau, oferecer 
um ensino de qualidade, o que é um ideal genérico, e oferecer também escolas 
profissionalizantes, além de se pensar em um currículo básico e com um padrão de 
aprendizagem nacional. O Ensino Médio passou a ser um sistema educacional adequado 
a desenvolver a capacidade de aprender, privilegiando competências e desvalorizando a 
ideia focada na pura transmissão dos conhecimentos, de forma a possibilitar a 
continuidade dos estudos em diversas modalidades de ensino. (Souza, 2005). 
Ainda de acordo com o antigo Ministro da Educação, o contato que o Ministério 
da Educação manteve com os sistemas de ensino de outros países foi importante, no 
sentido de identificar concepções que se agrupavam e que podiam ser, além de 
entendidas, utilizadas como base para as mudanças no Brasil. Foram percebidas três 
concepções: a primeira estava dividida em duas vias, uma que preparava para o trabalho 
e outra que privilegiava o prosseguimento dos estudos, sem equivalência entre elas, o 
que se tornava um processo praticamente inviável. Este exemplo poderia ser visto em 
países como Espanha, Alemanha e Áustria, levando em consideração o período em que 
eles foram observados, entre 1994 e 1998. Havia também uma segunda alternativa, que 
tentava conciliar as ofertas de ensino bastante diferenciadas entre si, com equivalência, 
de forma a possibilitar a continuação dos estudos. Foram exemplos vistos em países 
como Portugal, Itália e Inglaterra. Ao mesmo tempo, havia também uma terceira opção, 
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que tinha como proposta articular o conhecimento científico ao tecnológico, 
estabelecendo o ensino profissionalizante como complementar, oferecido pelas 
empresas ou por escolas especializadas. Este último exemplo podia ser observado na 
Austrália e em Israel. O que o Brasil fez foi conceber uma mudança singular, mas 
baseada em trechos de realidade das mudanças que ocorreram em outros países, a 
exemplo da Espanha, que possuía, na época, uma diretriz curricular aberta, valorizando 
as competências como resultado; Israel e Holanda, que apresentavam um ensino médio 
de via única, relacionando sempre a formação tecnológica e a formação humanista; 
além de diversas experiências em outros países. Esta mudança foi concebida a partir de 
uma reforma curricular, que estabeleceu que a função do Ensino Médio deixaria de ser 
dúbia, já que ele, até então, preparava para a continuidade dos estudos e habilitava para 
o exercício de uma profissão. Não se exclui o fato de ser necessária a preparação para o 
trabalho, principalmente se for levada em consideração a faixa etária dos alunos, 
período em que é necessário ao indivíduo uma definição sobre o seu projeto de vida, 
mas a LDB estabelece claramente que as competências serão essenciais, estimulando 
também o pensamento crítico e a capacidade de autonomia intelectual, ao invés das 
disciplinas rígidas e dos conteúdos específicos (Souza, 2005). Além das competências, 
o Ensino Médio passa a buscar uma formação básica pautada nas habilidades e 
disposições de conduta, em detrimento do grande número de informações e dos longos 
currículos. Nas palavras do então Ministro, o importante é: 
Aprender a aprender e a pensar, a relacionar o conhecimento com dados da 
experiência cotidiana, a dar significado ao aprendido e a captar o significado 
do mundo, a fazer a ponte entre a teoria e a prática, a fundamentar a crítica, 
a argumentar com base em fatos, a lidar com o sentimento que a 
aprendizagem desperta (Souza, 2005, p. 53). 
Paulo Renato Souza prossegue defendendo que a proposta consiste também em 
valorizar a interdisciplinaridade, tendo o cuidado para que ela aconteça de maneira 
correta, relacionando sempre as disciplinas a projetos e pesquisas e utilizando-a para 
trazer o aluno para o papel de agente, transformando a teoria e a prática educacional em 
uma via de mão dupla, a partir do desenvolvimento de competências como capacidade 
de compreensão de situações novas e raciocínio abstrato. 
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Concluímos este ponto, ressaltando que toda a reforma pela qual o Ensino Médio 
passou está baseada na LDB, que já determinava uma base nacional comum no 
currículo, complementada por uma parte diversificada. Especificamente, a LDB 
determina que 75% da carga horária devem ser dedicados a esta base nacional comum, 
sendo o restante, voltado à parte diversificada, que fica a critério dos estados ou das 
próprias escolas. A Lei também deixa clara a diferença entre a preparação geral para o 
trabalho e a habilitação profissional, de forma que a preparação geral para o trabalho 
envolva as competências e os conteúdos gerais para a inserção no mercado, além 
daqueles que são fundamentais para o curso de habilitação profissional ou o exercício 
de uma profissão técnica. Os estudos da preparação geral podem ser aproveitados para 
um currículo de habilitação profissional, desenvolvido concomitante ou 
sequencialmente ao Ensino Médio. Ao fazer a escolha por este modelo, o Brasil rompeu 
definitivamente com o modelo determinado desde 1971, que conciliava a preparação 
para o seguimento dos estudos e a formação para o trabalho, em um ensino de segundo 
grau profissionalizante, o que mais tarde sofreu fortes influências das necessidades do 
Ensino Superior, que exigia conhecimentos mais propedêuticos em suas seleções de 
acesso. A grande mudança foi justamente a decisão de tornar o ensino profissionalizante 
complementar ao Ensino Médio, transformando a sua preparação em básica, ou seja, 
que serve de base para qualquer formação e para todos os tipos de trabalho (Souza, 
2005). 
A fim de compreender melhor as mudanças que o Ensino Médio sofreu baseadas 
na LDB, iremos apresentá-la a seguir, juntamente com dados sobre a reforma curricular 
do Ensino Médio, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais e a sua importância como norteadores do currículo no país, 
incluindo o currículo do Ensino Médio. 
 
2.2. A Lei 9.394/96 e a reforma curricular do Ensino Médio 
 
Desde 1988 que a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação estava à espera de 
votação. Uma primeira versão seria aprovada em 1993/1994, mas o texto definitivo só 
foi aprovado no senado em 1996, tornando-se a atual LDB depois de sancionado pelo 
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Presidente Fernando Henrique Cardoso em 20 de dezembro do mesmo ano, (Ramal, 
1999).  
A nova Lei de Diretrizes e Bases veio determinar que o Ensino Médio faz parte 
da educação básica, o que já era previsto na Constituição de 1988 através do dever do 
Estado em suprir a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino. A 
Constituição sofreu uma emenda que modificou o seu texto para a progressiva 
universalização do Ensino Médio gratuito e desta forma, a LDB confere caráter de 
norma legal à condição do Ensino Médio como parte da educação básica, formada 
também pela Educação Infantil e Ensino Fundamental. Com isso, o Ensino Médio passa 
a integrar a etapa do processo educacional que o País considera como básica para o 
exercício da cidadania, base para o acesso às atividades produtivas, para o 
prosseguimento nos níveis mais elevados e complexos de educação e para o 
desenvolvimento pessoal, no que diz respeito à sua interação com a sociedade e a sua 
inserção nela. Com a reforma, o currículo do Ensino Médio passou a contemplar 
conteúdos e estratégias de aprendizagem que tornem o ser humano capaz de realizar 
atividades nos três domínios da ação humana: a vida em sociedade, a atividade 
produtiva e a experiência subjetiva. Nesta perspectiva, incorporam-se como diretrizes 
gerais e orientadoras da proposta curricular as quatro premissas apontadas pela 
UNESCO como eixos estruturais da educação na sociedade contemporânea que são: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver, aprender a ser (Delors, 2010).  
No contexto da educação básica, a LDB determina a construção de currículos 
para o Ensino Fundamental e Médio com uma Base Nacional Comum e a 
complementação por uma parte diversificada, o que já era previsto na primeira LDB, 
incorporando as características regionais e locais da sociedade brasileira. Esta Base 
Nacional Comum contém a dimensão da preparação do prosseguimento de estudos e 
caminha no sentido de ter como objetivo a construção de competências e habilidades 
básicas, ao contrário do acúmulo de conhecimentos pré-estabelecidos. Ela também traz 
a dimensão de preparação para o trabalho e destina-se à formação geral do educando, 
assegurando que as finalidades propostas na lei, bem como o perfil de saída do 
educando sejam alcançadas de forma que a educação básica se torne uma efetiva 
conquista de cada brasileiro.  
Quando a LDB destaca as diretrizes curriculares específicas para cada etapa da 
educação básica, ela se preocupa em sinalizar um planejamento de desenvolvimento do 
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currículo de forma orgânica, valorizando a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade. A Base Nacional Comum oferece a flexibilidade permitida por lei 
e estimula aos estabelecimentos de ensino e aos educandos, quanto à metodologia a ser 
desenvolvida no processo de ensino-aprendizagem e na avaliação. A reforma curricular 
no Ensino Médio estabelece a divisão do conhecimento escolar em três áreas: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e as suas 
Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias e tem como base a reunião dos 
conhecimentos que compartilham objetos de estudo e mais facilmente desenvolvam 
uma perspectiva de interdisciplinaridade. O currículo ainda conta com uma base 
diversificada que se destina a atender às características regionais e locais da sociedade, 
como previsto na lei e complementa a Base Nacional Comum (Brasil, 1996). 
A fim de compreender melhor a formação do currículo, é necessário conhecer as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), assim como a sua utilização no Ensino Médio. 
 
2.3. As Diretrizes Curriculares Nacionais 
 
A LDB 9.394/96 em seu art.9º. Inciso IV determina que a União deve 
“estabelecer, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e os seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar a 
formação básica comum”. Dando origem assim, às Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) (Brasil, 1996). 
De acordo com o Parecer da Câmara da Educação Básica (CEB) nº 04 de 20 de 
janeiro de 1998,  
Diretrizes Curriculares Nacionais são o conjunto de definições doutrinárias 
sobre princípios, fundamentos e procedimentos na Educação Básica 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), expressas pela 
Câmara de Educação Básica – CEB do Conselho Nacional de Educação – 
CNE que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de ensino, na 
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organização, na articulação, no desenvolvimento e na avaliação de suas 
propostas pedagógicas (MEC/CNE, 2013). 
As DCN estão intimamente ligadas aos PCN e ao SAEB (Sistema de Avaliação 
da Educação Básica) e a diferença principal entre as DCN e os PCN é que enquanto as 
DCN são leis, dando as metas e objetivos a serem buscados em cada curso, os PCN são 
apenas referências curriculares, não leis, apesar de muitas vezes interpretarmos no 
Brasil os PCN como o referencial mais importante. 
As Diretrizes Curriculares englobam elementos que são fundamentais em cada 
área do conhecimento, com o objetivo de estimular no estudante a capacidade de 
desenvolvimento intelectual e profissional autônomo e permanente. Por isto, as DCN 
estão divididas entre DCN para a Educação infantil, DCN para o Ensino Fundamental e 
DCN para p Ensino Médio, além das DCN para a Formação de Professores (MEC/CNE, 
2013).  
Outro Parecer da CEB, n 03 de 26 de junho de 1998, estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, que 
se constituem num conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, 
fundamentos e procedimentos a serem observados na organização 
pedagógica e curricular de cada unidade escolar integrante dos diversos 
sistemas de ensino, em atendimento ao que manda a lei, tendo em vista 
vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, 
consolidando a preparação para o exercício da cidadania e propiciando 
preparação básica para o trabalho (CEB/MEC, 2013).  
As DCN consideram o direito das escolas à autonomia na escolha do currículo, 
com base nas áreas de conhecimento, com o objetivo de formar competências que estão 
apresentadas nas DCN. Sendo assim, as escolas podem escolher trabalhar os conteúdos 
de acordo com o contexto onde estão inseridas. 
Em 07 de abril de 2010, foi aprovado o Parecer CNE/CEB nº 7/2010 que 
alteraram as DCN. Estas mudanças foram necessárias, devido às significativas 
modificações pelas quais a educação básica passou nas últimas décadas, incluindo a 
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aumento do Ensino Fundamental para nove anos. Desta forma, as novas DCN têm como 
objetivo: 
I - sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação Básica 
contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os em orientações 
que contribuam para assegurar a formação básica comum nacional, tendo 
como foco os sujeitos que dão vida ao currículo e à escola;  
II - estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a 
formulação, a execução e a avaliação do projeto político-pedagógico da 
escola de Educação Básica;  
III - orientar os cursos de formação inicial e continuada de docentes e 
demais profissionais da Educação Básica, os sistemas educativos dos 
diferentes entes federados e as escolas que os integram, indistintamente da 
rede a que pertençam (CNE/CEB, 2013).  
Em seu estudo, Cordiolli (2011) apresenta questões importantes sobre as novas 
DCN para cada etapa da educação e destacaremos aqui os objetivos voltados ao Ensino 
Médio: 
 Desenvolver gestão democrática; formação continuada dos professores; 
participação da comunidade escolar na tomada das decisões; organizar 
colegiados (conselho classe grêmio etc.); promover a formação técnica para 
o trabalho de jovens e adultos; 
 Eixos curriculares: Linguagens, códigos e suas tecnologias (conhecimento 
de língua portuguesa, literatura, língua estrangeira, arte, educação física); 
Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias (conhecimentos 
biologia, física, matemática, química); Ciências humanas e suas tecnologias 
(conhecimentos filosofia, geografia, história, sociologia); 




2.4. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) são definidos, em 1997, no 
documento Parâmetros Curriculares Nacionais (SEF/MEC, 1997), como um 
referencial de qualidade para a educação no País. Eles têm a função de orientar e 
garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional brasileiro, socializando 
discussões, pesquisas e recomendações, apoiando a participação de técnicos e 
professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram distantes da produção 
pedagógica atual. Ainda segundo o mesmo documento, configuram uma proposta de 
natureza aberta e flexível, a ser concretizada nas decisões locais sobre currículos e sobre 
programas de transformação da realidade educacional aplicados pelos governos, escolas 
e professores, tendo em conta a diversidade sociocultural das diferentes regiões do País. 
Ou seja, os PNC não representam um modelo curricular homogêneo e impositivo, nem 
apresentam a intenção de se sobrepor às competências dos Estados e Municípios ou à 
autonomia de professores e equipes pedagógicas (SEF/MEC, 1997). 
Ainda segundo o discurso oficial, os PNC respondem à necessidade da 
existência de referenciais para a organização do sistema educativo brasileiro, tendo a 
função de garantir o respeito pelas diversidades culturais, regionais, étnicas, religiosas e 
políticas. Visam promover o papel da educação no processo de construção da cidadania, 
tendo como meta o ideal de uma crescente igualdade de direitos entre todos os cidadãos, 
com base nos princípios democráticos. 
Os PNC apresentam um paradigma de aprendizagem centrado no 
desenvolvimento das competências e habilidades, em substituição de um modelo 
centrado na transmissão e aquisição de conteúdos. Conforme o documento Parâmetros 
Nacionais Curriculares, 
não basta visar a capacitação dos estudantes para futuras habilitações em 
termos de especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em vista a 
formação dos estudantes em termos da sua capacitação para a aquisição e 
desenvolvimento de novas competências, em função de novos saberes 
(SEF/MEC, 1997, p. 34). 
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Os PCN pretendem também constituir-se como elemento catalisador de ações na 
busca da melhoria da qualidade da educação. A melhoria da qualidade da educação 
impõe, contudo, a necessidade de investimentos na formação dos professores, nas 
condições de trabalho, progressão e remuneração dos professores, na melhoria de 
dispositivos e materiais de apoio pedagógicos, bem como o debate sobre as questões 
curriculares que são fundamentais para a política educacional brasileira (SEF/MEC, 
1997). 
 
2.4.1. Breve histórico dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
 
No Brasil, o ensino esteve estruturado nos termos previstos pela Lei Federal nº 
5.692, de 11 de agosto de 1971, até dezembro de 1996. Esta antiga Lei definiu as 
diretrizes e bases da educação nacional e estabeleceu que o objetivo geral fosse, tanto 
para o Ensino Fundamental
6
 quanto para o Ensino Médio
7
 proporcionar aos estudantes a 
formação necessária ao desenvolvimento das suas potencialidades como elemento de 
autorealização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania. A 
lei também generalizou as disposições básicas sobre o currículo, estabelecendo um 
núcleo comum obrigatório em todo País para os ensinos fundamental e médio. Uma 
parte diversificada foi mantida, com o intuito de contemplar as singularidades locais, as 
particularidades dos planos dos estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais 
de cada aluno. Aos Estados coube a formulação das propostas curriculares que 
serviriam de base às escolas estaduais, municipais e particulares que estavam situadas 
em seu território, formando então, seus respectivos sistemas de ensino. Em sua maioria, 
as propostas foram reformuladas durante os anos 80, de acordo com as tendências 
educacionais deste período (SEF/MEC, 1997).  
Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial de Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, na Tailândia, sob a organização da UNESCO, UNICEF, 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e do Banco Mundial. Desta 
conferência resultaram posições de consenso, relativamente à necessidade de 
universalizar o acesso à educação fundamental e de ampliar as oportunidades de 
                                                          
6
 Primeiro grau, com oito anos de escolaridade obrigatória, na época. 
7
 Segundo grau, não obrigatório, na época. 
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aprendizagem a crianças, jovens e adultos. Tendo presente o panorama da educação no 
Brasil naquele período e os compromissos que foram assumidos internacionalmente, o 
Ministério da Educação decidiu coordenar a elaboração do Plano Decenal de Educação 
para Todos (1993-2003), entendido como um conjunto de diretrizes políticas em 
contínuo processo de negociação. O Plano Decenal da Educação para Todos centra-se 
essencialmente no Ensino Fundamental, visando o desenvolvimento de um sistema de 
ensino mais equitativo e mais eficiente e eficaz, a partir de um compromisso com a 
igualdade e com o acréscimo da qualidade. Este Plano Decenal de Educação, em 
concordância com o que estabelece a Constituição de 1988, afirma a necessidade e a 
obrigação do Estado de elaborar parâmetros claros no campo curricular, capazes de 
orientar as ações educativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-las aos ideais 
democráticos e à busca da melhoria da qualidade do ensino nas escolas brasileiras. 
Saliente-se, ainda, o compromisso com avaliação constante dos sistemas escolares, 
visando ao seu aprimoramento contínuo (SEF/MEC, 1997) 
A elaboração dos PCN teve início a partir do estudo das propostas curriculares 
dos Estados e Municípios brasileiros, da análise dos currículos oficiais, realizada pela 
Fundação Carlos Chagas, instituição responsável por importantes avaliações no Brasil, e 
da observação das experiências de outros países. A proposta inicial foi objeto de 
discussão em todo país, em 1995 e 1996, no qual participaram professores de diferentes 
níveis de educação, especialistas, educadores, técnicos de secretarias municipais e 
estaduais, entre outros profissionais. Os participantes, reconhecendo de forma geral a 
necessidade de uma política de implementação dos PCN, produziram pareceres que 
foram tidos em consideração na elaboração da proposta final (SEF/MEC, 1997). 
Como dito anteriormente, o Ensino Médio no Brasil está em processo de 
modificação. Isto se deve, entre outros fatores, às novas tecnologias, à consolidação do 
estado democrático e às mudanças na produção de bens e serviços que passaram a exigir 
que a escola possibilitasse aos alunos a integração ao mundo contemporâneo. Baseando-
se nos princípios da LDB, o Ministério da Educação chegou a um novo perfil para o 
currículo deste segmento de ensino, apoiado principalmente nas competências básicas 
para a inserção dos jovens à vida adulta. O Ensino Médio no Brasil podia ser 
considerado descontextualizado e baseado no acúmulo de informações e são justamente 
essas características que o MEC tenta modificar, buscando oferecer significado ao 
conhecimento escolar, contextualizando-o, evitando a compartimentalização, utilizando-
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se a interdisciplinaridade e incentivando o raciocínio e a capacidade de aprender. Os 
PCN cumprem então o papel de difundir os princípios da reforma curricular e ao mesmo 
tempo, orientar o professor, na busca de novas abordagens e metodologias. A reforma 
do Ensino Médio fez parte de uma política de desenvolvimento social, que prioriza as 
ações na área da educação. Ela é uma das atitudes do governo brasileiro para tentar 
diminuir a extrema desvantagem do País em relação aos índices de escolarização e do 
nível de conhecimento que apresentam os países desenvolvidos. 
Pensar um novo currículo para o Ensino Médio requer a avaliação de fatores 
sociais e econômicos, que influenciam o público que frequenta as escolas. Implica ter 
em consideração “As mudanças estruturais que decorrem da chamada „revolução do 
conhecimento‟, alterando o modo de organização do trabalho e as relações sociais; e a 
expansão crescente da rede pública, que deverá atender a padrões de qualidade que se 
coadunem com as exigências desta sociedade.” (SEF/MEC, 1997, p. 6). 
Conhecer o histórico dos PCN serve de base para compreender em que contexto 
está situado o ENEM. Este exame, que possui um histórico de transformações desde a 
sua criação, será abordado de seguida. 
 
3. O Exame Nacional do Ensino Médio 
 
O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi criado em 1998 (Portaria 
438/98), com o objetivo de avaliar o desempenho dos estudantes brasileiros ao final do 
Ensino Médio, etapa de conclusão da educação básica, atendendo a uma necessidade da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9294/96, que em seu Art. 9º - inciso VI 
estabelece que cabe à União “assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade de ensino.” 





 é um exame anual, “com o objetivo fundamental de avaliar o 
desempenho do aluno ao término da escolaridade básica, para aferir o desenvolvimento 
de competências fundamentais ao exercício pleno da cidadania.” (MEC, 2002). 
Em 2009, o ENEM passa também a ter como objetivos “promover a certificação 
ao nível da conclusão do ensino médio” e “avaliar o desempenho escolar do ensino 
médio e o desempenho académico dos ingressantes nos cursos de graduação” (Portaria 
MEC n.462/2009). Em 2010, segundo o artº2 da Portaria 807/2010, o ENEM, através 
dos seus resultados, possibilita: 
I - a constituição de parâmetros para auto-avaliação do participante, com 
vistas à continuidade de sua formação e à sua inserção no mercado de 
trabalho;  
II - a certificação no nível de conclusão do ensino médio, pelo sistema 
estadual e federal de ensino, de acordo com a legislação vigente;  
III - a criação de referência nacional para o aperfeiçoamento dos currículos 
do ensino médio;  
IV - o estabelecimento de critérios de participação e acesso do examinando 
a programas governamentais; 
V - a sua utilização como mecanismo único, alternativo ou complementar 
aos exames de acesso à Educação Superior ou processos de seleção nos 
diferentes setores do mundo do trabalho;  
VI - o desenvolvimento de estudos e indicadores sobre a educação 
brasileira. 
 
Como afirma Moehlecke, o ENEM desempenha as funções de: 
a) avaliação sistémica, ao subsidiar a formulação de políticas públicas; b) 
avaliação certificatória, ao aferir conhecimentos para aqueles que estavam 
fora da escola: c) avaliação classificatória, em relação ao ensino superior, ao 
difundir-se como mecanismo de seleção entre as instituições de ensino 
                                                          
8
 Objetivos do ENEM apresentados no Anexo III. 
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superior, articulado agora também ao Sistema Unificado de Seleção (SISU). 
(Moehlcke, 2012, p.46). 
O ENEM é utilizado como critério de seleção para bolsa de estudo do Programa 
Universidade para Todos (PROUNI), criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005. O 
PROUNI tem como objetivo a oferta de bolsas de estudos integrais e parciais a 
estudantes de cursos de graduação e outros cursos, em faculdades particulares do Brasil. 
As instituições que fazem parte do PROUNI recebem isenção de tributos. Segundo o 
Art. 3
o
 da Lei 11.096/2005 “O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-
selecionado pelos resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da 
Educação”. A Portaria Normativa nº 11/2013, no seu Art. 3º, define como impreterível 
que o aluno tenha participado do Exame Nacional do Ensino Médio no ano anterior ao 
que concorre às bolsas de estudo, entre outras exigências (PROUNI, 2014). O ENEM 
assume, assim, grande importância para o aumento da participação no ensino superior 
de grupos sociais mais vulneráveis, já que é fundamental para a oferta de bolsas de 
estudos a alunos carenciados que necessitam estudar em universidades privadas, dado 
que o número de vagas nas universidades públicas não atende à demanda da população. 
Os resultados do ENEM são também utilizados para concorrer ao Programa de 
Financiamento Estudantil (FIES). 
O ENEM, como já foi referido, assume também uma função de avaliação 
certificatória, passando a ser um instrumento de certificação de conclusão do Ensino 
Médio para maiores de dezoito anos, isto é, para alunos que não conseguiram concluir 
esta etapa de ensino na idade adequada. A possibilidade de aferir e reconhecer “os 
conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais” está 
garantida pelo Art. 38 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9394/96. 
A partir de 2009, o ENEM começou, também, a ser utilizado como instrumento 
de seleção para o ingresso no Ensino Superior, segundo o discurso oficial com o 
objetivo de democratizar o acesso às Instituições Federais de Ensino Superior, além de 
visar promover uma mudança nos currículos do Ensino Médio. Inicialmente, a proposta 
deste exame foi entendida apenas como uma forma de substituir os vestibulares, mas 
um dos principais motivos era ser guia para uma considerável e necessária mudança no 
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currículo do Ensino Médio no Brasil. Como salienta Paulo Renato Souza, Ministro da 
Educação na altura da criação do ENEM, um dos objetivos deste exame é determinar os 
conteúdos a serem contemplados no Ensino Médio a partir da reforma desta etapa de 
ensino, direcionando as escolas a trabalharem as habilidades e competências que 
precisam ser desenvolvidas nos alunos ao final do Ensino Médio (Souza, 2005). O 
ENEM tem como objetivo avaliar os alunos de acordo com as competências associadas 
aos conteúdos estudados, que devem ter sido apreendidos pelos estudantes para 
poderem enfrentar os desafios apresentados pela sociedade. 
O ENEM tem como principal referência a articulação entre os conceitos de 
cidadania e educação básica e “as competências priorizadas na avaliação dizem respeito 
ao domínio da língua portuguesa, domínio das linguagens específicas das áreas 
matemática, artística e científica; aplicação de conceitos para a compreensão de 
fenômenos naturais, processos histórico-geográficos, produção tecnológica e 
manifestações artísticas.” (Souza, 2005, p. 120). Segundo o discurso oficial, o ENEM 
traduz a preocupação do Ministério no desenvolvimento de um currículo baseado em 
competências e habilidade, promovendo a capacidade de aprender a aprender e o 
raciocínio lógico, e estimulando as escolas a ensinar na fase final da educação básica o 
que realmente precisa ser ensinado. 
O ENEM sofreu uma grande modificação quando o Ministério da Educação 
apresentou à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (ANDIFES) uma proposta de reformulação do exame e a sua utilização como 
forma de seleção unificada nos processos seletivos das universidades públicas federais. 
O Ministério da Educação apresenta como objetivos democratizar as oportunidades de 
acesso ao Ensino Federal Superior, possibilitando assim, a mobilidade acadêmica, e 
induzir a reestruturação dos currículos do Ensino Médio. As universidades continuarão 
a ter autonomia, podendo escolher entre quatro possibilidades de utilização do novo 
ENEM como processo seletivo: como fase única, com o sistema de seleção unificada, 
informatizado e online; como primeira fase; combinado com o vestibular da instituição 
ou ainda; como fase única para as vagas remanescentes do vestibular.  
A Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Educação apresenta a 
razão da proposta expondo vários problemas da descentralização dos processos de 
seleção para o acesso ao ensino superior no cenário atual no Brasil. Partindo do fato de 
parte significativa da sociedade reconhecer o vestibular como necessário, imparcial e 
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justo, a ideia é discutir quais são os ganhos potenciais de um processo unificado de 
seleção, incluindo a possibilidade concreta de essa nova prova única contribuir para a 
reestruturação de currículos no ensino médio.  O Ministério da Educação reconhece que 
o vestibular tradicional cumpre satisfatoriamente o papel de selecionar os melhores 
candidatos para cada um dos cursos, mas salienta também os seus inconvenientes, como 
o fato de a descentralização dos processos seletivos favorecer candidatos com maior 
poder aquisitivo, capazes de diversificar suas opções na disputa pelas vagas oferecidas 
em instituições federais de diferentes regiões, e restringir a capacidade de recrutamento 
das universidades federais que estão localizadas em centros menores. O Ministério da 
Educação entende que uma alternativa seria a unificação da seleção para vagas das 
faculdades federais, por meio de uma única prova. No documento do Ministério da 
Educação é, ainda, salientado que a maior parte dos estudantes que o realizam (70%), 
afirmam que o principal objetivo em fazer a prova é o acesso ao ensino superior (MEC, 
2013b). 
Ainda segundo o discurso oficial, a reestruturação do ENEM traria a 
possibilidade concreta do estabelecimento de uma relação positiva entre o Ensino 
Médio e o Ensino Superior, através de um debate focado nas diretrizes da prova. A 
proposta é que as universidades federais repensem o Ensino Médio, discutindo a relação 
entre os conteúdos exigidos para ingresso na educação superior e as habilidades que 
seriam fundamentais, quer para o futuro desempenho acadêmico, quer para a formação 
humana. O ENEM, como exame nacional unificado, desenvolvido numa concepção de 
prova focada em habilidades e conteúdos mais relevantes, seria então um importante 
instrumento de política educacional, já que sinalizaria concretamente ao Ensino Médio 
as orientações curriculares, expressas de modo claro, intencional e articuladas para cada 
área do conhecimento. O novo exame seria estruturado a partir de um modelo de 
habilidades e um conjunto de conteúdos associados e seria composto por quatro provas, 
uma para cada área do conhecimento. Esta estrutura conseguiria aproximar o ENEM das 
Diretrizes Curriculares Nacionais e dos currículos praticados nas escolas sem deixar de 
lado o modelo de avaliação centrado nas competências e habilidades. O conjunto de 
conteúdos seria construído em parceria com a comunidade acadêmica, em específico, as 
universidades federais. Com esta reestruturação, o ENEM passaria a atender plenamente 
à demanda das universidades federais por um instrumento de alto poder preditivo de 
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desempenho futuro, capaz de diferenciar estudantes em diversos níveis de proficiência 
(MEC, 2013b). 
Em particular no estado da Bahia, em junho de 2013, a Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) através do seu Conselho Acadêmico, resolveu, como discorre o Art. 1º 
da Resolução 03/2013 “adotar exclusivamente o Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM, bem como o Sistema de Seleção Unificada - SISU, para o ingresso nos cursos 
de graduação da UFBA, preservado o procedimento de etapa das Provas de Habilidade 
Específica para os cursos que o utilizam.” (UFBA, 2013) Desta forma, o vestibular foi 
substituído definitivamente pelo ENEM na maior e mais importante universidade 
pública do estado. 
Andriola (2011), num estudo intitulado Doze motivos favoráveis à adoção do 
ENEM pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), ao elencar vários 
motivos favoráveis para a adoção do exame como critério de seleção para o acesso ao 
Ensino Superior, destaca que as Universidades devem estar preparadas para receber 
alunos com o pensamento crítico, que sejam criativos e inovadores, devendo para isso 
rever as suas formas de seleção, como o vestibular, que valoriza o acúmulo de 
conhecimentos através de um grande número de conteúdos, ao contrário do ENEM, que 
é baseado na avaliação de habilidades e competências. Segundo este autor, a partir do 
momento em que o ENEM foca nas habilidades e competências e não no acúmulo de 
conteúdos, o aluno nesta avaliação demonstra as suas competências, o que ele sabe fazer 
com as informações que lhes são oferecidas, não mais dependendo do acúmulo de 
conhecimentos e das memorizações. A forma de cálculo do ENEM também é citada 
como um importante motivo para a sua aceitação como forma de seleção para as IFES. 
Os cálculos dos pontos que são feitos com base na Teoria da Resposta ao Item (TRI), 
asseguram que os resultados sempre caminham para que os melhores alunos sejam 
escolhidos, independente dos instrumentos de medidas que possam ser utilizados em 
outros tipos de seleções (INEP, 2011c). Outro fator citado pelo pesquisador é que o 
exame é aplicado em todo o Brasil, apresentando questões que destacam 
individualidades regionais, as riquezas históricas e culturais, além de problemas sociais 
específicos de cada região do país, o que estimula o aluno a conhecer um pouco mais a 
realidade do Brasil, refletindo sobre ela. Outro motivo de destaque é o fato de o ENEM 
fazer parte do Sistema de Seleção Unificada (SISU), que permite ao aluno concorrer às 
vagas das IFES em todo o Brasil e não só na sua região, fato que pode promover 
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também a mobilidade regional dos candidatos aprovados, desde que recebam apoio 
financeiro para isto. A facilidade de acesso ao Ensino Superior ajudaria o país a resolver 
um dos seus graves problemas que é o baixo índice de jovens que fazem parte do 
sistema universitário do país. 
O autor conclui o estudo com a afirmação de que “parece ser óbvio que o ENEM 
não será a panaceia para o Ensino Superior, muito menos para os graves problemas 
enfrentados pelo Ensino Médio. Portanto haveremos que ter prudência quanto às 
potencialidades e vantagens do novo ENEM.” (Andriola, 2011, p. 122). Contudo, para 
ele, importante é pensar sobre a seleção dos futuros universitários no Brasil, não abrindo 
mão da qualidade destes alunos com a expansão da oferta de ensino e possibilitando por 
outro lado, a mobilidade estudantil, garantindo que os candidatos tenham condições 
financeiras de concluir os seus estudos e por último, propor procedimentos de 
accountability realmente eficazes de forma a garantir uma avaliação constante, sempre 
em busca da qualidade e da melhoria do ensino superior. 
Morrone (2012) analisa a relação do ENEM com a democratização do acesso ao 
Ensino Superior, ou seja, com o aumento das oportunidades de acesso às universidades 
públicas ou particulares no Brasil. Esta pesquisa mostra que o exame favorece, e muito, 
os alunos na medida em que o Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI) aumentou consideravelmente as vagas no ensino 
público federal. Entre os anos de 2003 e 2010, por exemplo, o número de universidades 
federais subiu de 45 para 59, com o aumento de campus também nas universidades 
localizadas no interior do país. Para os estudantes que desejam ter acesso a uma 
universidade particular, mas não possuem condições para pagar os estudos, o ENEM 
também trouxe benefícios, através do PROUNI, que oferece aos alunos que prestam o 
exame e seguem os critérios exigidos, bolsa de estudos integral ou parcial. Este 
programa é muito polêmico no Brasil, pois gera a discussão de que o valor investido nas 
universidades particulares através da oferta de bolsas deveria ser investido nas 
universidades públicas, mas exceto isso, é importante considerar o fato de que muitos 
alunos se beneficiaram, através do ENEM, tendo acesso ao Ensino Superior, público ou 
particular. Lopes, & López (2010) consideram também que o ENEM promove a 
democratização do acesso ao Ensino Superior, aparecendo como facilitador, no caso das 
universidades particulares, já que através do PROUNI, possibilita que alunos de baixa 




3.1.  O ENEM como instrumento de regulação curricular e pedagógica: a 
valorização das competências e habilidades 
 
Tal como os Parâmetros Curriculares Nacionais, os textos oficiais relativos ao 
ENEM enfatizam um paradigma de aprendizagem centrado no desenvolvimento de 
competências e habilidades, em detrimento de um modelo de ensino centrado na 
transmissão e aquisição de conteúdos.  Os termos competência e habilidades são 
referidos inúmeras vezes nos textos relativos ao ENEM, colocando a questão da sua 
definição. O que se entende por competências?  E por habilidades? 
O texto básico do ENEM define as competências como “modalidades estruturais 
da inteligência, ou melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações 
com e entre objetos, situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer” (MEC, 
2002, p. 14). Apresenta ainda o conceito de habilidades, considerando que as 
“habilidades decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do 
„saber fazer‟. Por meio das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e 
articulam-se, possibilitando nova reorganização das competências” (MEC, 2002). 
O ENEM apresenta na sua Matriz de Referência, cinco competências comuns a 
todas as áreas do conhecimento, além das competências específicas de cada área. As 
competências transversais são dominar linguagens, compreender fenômenos, enfrentar 
situações-problema, construir argumentação, elaborar propostas (INEP, 2011f). 
De acordo com Perrenoud (1999), o conceito de competência é complexo com 
muitos significados.  Este autor critica algumas versões muito utilizadas para conceituar 
este termo, designando mesmo estas versões de “três pistas falsas” (Perrenoud, 1999, p. 
19). A primeira associa o conceito de competência à noção de objetivo, retomando-se 
assim a pedagogia por objetivos.  Segundo Perrenoud, 
A assimilação de uma competência a um simples objetivo de aprendizado 
confunde as coisas e sugere, erradamente, que cada aquisição escolar 
verificável é uma competência, quando na verdade a pedagogia por 
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objetivos é perfeitamente compatível com um ensino centrado 
exclusivamente nos conhecimentos (Perrenoud, 1999, p. 19). 
A segunda versão considerada ineficiente para definir a competência, associa o 
conceito à noção de desempenho, considerado um indicador confiável de competência, 
de forma a medi-la indiretamente. A terceira e última versão considera a competência 
“uma faculdade genérica, uma potencialidade de qualquer mente humana [...] 
característica da espécie humana, constituindo-se na capacidade de criar respostas sem 
tirá-las de um repertório.” (Perrenoud, 1999, p. 20). Desta forma, a competência seria a 
capacidade de improvisar e inventar algo novo. Perrenoud considera que este conceito é 
confuso, pois deixa de lado o fato de que os seres humanos têm as suas potencialidades 
desenvolvidas através dos aprendizados e que estes não acontecem espontaneamente, da 
mesma maneira em cada pessoa. Desta forma, as competências são aprendizados 
construídos e não uma virtualidade da espécie. 
Finalmente, para ele, competência é “a faculdade de mobilizar um conjunto de 
recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações) para solucionar com pertinência 
e eficácia uma série de situações” (Perrenoud, 1999, p. 19). 
Lino de Macedo, autor de textos que fazem parte da fundamentação teórico-
metodológica do ENEM, considera que dadas as mudanças e avanços tecnológicos nas 
sociedades atuais, é cada vez mais importante “o domínio de um conteúdo chamado 
„procedimental‟, ou seja, da ordem do saber como fazer”, tendo hoje “de aprender a 
aprender.” (INEP, 2005, p. 6). Este autor defende que “a competência é uma habilidade 
de ordem geral, enquanto a habilidade é uma competência de ordem particular, 
específica.” (INEP, 2005, p. 10).  
Garcia (2005) define competência como a capacidade de utilizar os 
conhecimentos prévios para lidar com situações novas, defendendo que a competência, 
permite mobilizar conhecimentos a fim de se enfrentar uma determinada 
situação [...] a competência não é o uso estático de regrinhas aprendidas, 
mas uma capacidade de lançar mão dos mais variados recursos, de forma 
criativa e inovadora, no momento e do modo necessário. A competência 
abarca, portanto, um conjunto de coisas (Garcia, 2005, p. 5).  
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Quando foi aplicado pela primeira vez em 1998, o ENEM era composto por 63 
questões interdisciplinares, baseadas em cinco (5) competências: capacidade do 
estudante de dominar a norma culta da Língua Portuguesa, compreender os fenômenos 
naturais, enfrentar situações-problema, construir argumentações consistentes e elaborar 
propostas que atentem para as questões sociais (MEC, 2013b). Este modelo permaneceu 
até 2008, ano anterior ao qual o ENEM sofreu uma significativa mudança, passando a 
ser chamado de NOVO ENEM. As habilidades passaram de 21 para 120, sendo 30 
relativas a cada grande área do conhecimento que compõe o exame. As competências 
estão organizadas em: nas Ciências Humanas e suas Tecnologias, são seis (6) 
competências, nas Ciências da Natureza e suas Tecnologias, as competências estão 
divididas em oito (8), em Linguagens e Códigos e suas Tecnologias, são nove (9) 
competências, além das competências exigidas na prova de redação, que estão 
explicitadas em uma Matriz de Referência exclusiva
9
 e em Matemática e suas 
Tecnologias são sete (7) competências. A fim de exemplificar, apresentamos a primeira 
competência de Matemática “Construir significados para os números naturais, inteiros, 
racionais e reais” e as habilidades relacionadas, que são: 
H1: Reconhecer, no contexto social, diferentes significados e representações 
dos números e operações naturais, racionais ou reais; H2: Identificar 
padrões numéricos ou próprios da contagem; H3: resolver situações-
problema envolvendo conhecimentos numéricos; H4: Avaliar a 
razoabilidade de um resultado numérico na construção de argumentos sobre 
afirmações qualitativas; H5: Avaliar as propostas de intervenção na 
realidade, utilizando conhecimentos numéricos” (MEC, 2013b). 
A valorização dada ao desenvolvimento de competências e habilidades pelo 
ENEM permite-nos compreender como este pode influenciar o Ensino Médio, e o 
trabalho dos professores, ao implicar uma mudança na pedagogia. No entanto, para que 
esta ocorra de fato, é fundamental investir na formação contínua dos professores 
(Ouchana, 2012). 
Os pesquisadores Maria Helena Guimarães de Castro e Sergio Tiezzi, no estudo 
intitulado A reforma do Ensino Médio e a implementação do ENEM no Brasil, 
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apresentam o exame como um instrumento valioso na política de reforma do Ensino 
Médio. Eles defendem que a concepção do ENEM valoriza uma educação com 
conteúdos destinados ao desenvolvimento do raciocínio, analiticamente mais ricos, de 
forma a eliminar os currículos altamente conteudistas e maçantes, fazendo com que as 
escolas foquem no que realmente é importante ensinar. O ENEM é considerado por 
estes autores uma oportunidade de resposta das escolas aos desafios impostos pela 
sociedade. Além disto, o exame, ao determinar a sua matriz de referências, estabeleceu 
pela primeira vez no Brasil um padrão de referência (benchmark) para a conclusão do 
ensino básico, assim como são os exames internacionais como o Baccalaureate na 
França e o SAT (Scholastic Aptitude Test) nos Estados Unidos. Ainda na visão destes 
autores, o grande destaque do ENEM é a apresentação da leitura compreensiva como 
competência básica, presente em todas as outras competências exigidas pelo exame. A 
cobrança desta leitura requer que o aluno tenha o domínio da língua escrita padrão e é 
preciso, para isto, que os professores sejam orientados a desenvolver habilidades de 
leitura, independente da área do conhecimento a qual eles lecionam, pois este domínio 
deve ser um objetivo da escola. Este estudo é concluído com a afirmação de que a 
avaliação externa no Brasil tem um papel de destaque na reforma do sistema de ensino 
do país e na busca pela sua qualidade. A partir disto, o ENEM é considerado pelos 
autores como fundamental para a eficiência e equidade do sistema educacional 
brasileiro (Castro & Tiezzi, 2005). 
 
3.2. O ENEM e o processo de avaliação do desempenho do aluno 
 
A avaliação é um importante instrumento do processo de ensino-aprendizagem. 
Compreender os modelos de avaliação e as suas funções nos ajuda a contextualizar o 
papel do ENEM como instrumento avaliativo das aprendizagens. As três ideias práticas 
da avaliação são: “regular (processos), reforçar (êxitos), remediar (dificuldades)” (Leitte 
& Fernandes, 2002, p. 41). Há diferentes modelos de avaliação. Ela pode ser interna, 
externa, diagnóstica, formativa e somativa. Definindo de forma sumária os vários 
modelos, a avaliação interna é realizada pelo professor, ou pela escola, tendo como 
objetivo verificar a aprendizagem dos alunos. Já a avaliação externa, modelo em que se 
enquadra o ENEM, é também conhecida como avaliação de larga escala, e é um dos 
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principais instrumentos para a elaboração de políticas públicas voltadas à área 
educacional. Entre os objetivos da avaliação de larga escala estão a tentativa de garantir 
uma educação de qualidade e o direito de todos a esta educação (CAED, s.d.).  Em 
relação à avaliação somativa, ela utiliza-se muitas vezes de instrumentos quantitativos 
para se realizar. Neste caso, o mais importante é medir o conhecimento que foi 
adquirido pelo aluno, deixando de considerar outros aspectos. Comumente é planejada 
de forma a ser aplicada para sondar os conhecimentos adequados em determinado 
período. É chamada avaliação somativa, porque lembra soma, ou seja, os resultados de 
determinado período são somados a fim de mostrar o resultado de cada aluno, ou 
avaliação sumativa, que lembra súmula, ou o resumo daquilo que ocorreu em 
determinado período de tempo. Este tipo de avaliação é muito utilizado nas escolas e 
ainda é justificada em alguns casos, já que é uma forma prática e rápida de obter 
resultados e de prestar contas por parte da escola aos pais e alunos e por parte dos 
alunos, à escola. Ela é quantificadora, privilegia o resultado e não o caminho percorrido 
pelo aluno para chegar a determinada aprendizagem. Desta forma, a nota passa a ser o 
objetivo final tanto do aluno, quanto da família e da escola (Leitte & Fernandes, 2002).  
Há também a avaliação diagnóstica, que visa perceber as aprendizagens 
adquiridas anteriormente pelos alunos e as suas carências, a fim de que a prática 
pedagógica tenha em conta as necessidades desses alunos. É uma forma de assegurar 
uma aprendizagem significativa e o cumprimento do que foi planejado pelos professores 
(CAED, s.d.). Por último, a avaliação formativa, contrariamente à avaliação somativa, 
valoriza o processo de aprendizagem, e utiliza os resultados para tentar entender o que 
os alunos aprenderam e o que precisa ser modificado e melhorado, beneficiando não 
apenas o aluno, mas também o professor em seu trabalho. A avaliação formativa 
permite ao docente compreender o que foi aprendido e de que forma essa aprendizagem 
aconteceu. Este tipo de avaliação necessita também do apoio de uma avaliação 
diagnóstica. Ao contrário da avaliação somativa, que tem épocas fixadas para acontecer, 
a avaliação formativa acontece de forma sistemática, ao longo do processo, com o 
objetivo de acompanhar o desenvolvimento do aluno (Leitte & Fernandes, 2002).  
Ao avaliarmos “fazemos, quer uma medição (entendida no sentido amplo, como 
recolha de informação), quer uma valoração.” (Zabalza, 1989, p. 220). Neste caso, as 
duas dimensões, tanto a de mediação, quanto a de valoração, são importantes no que diz 
respeito à avaliação como comparação. Uma dimensão depende da outra pois, sem a 
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valoração, a medição em si mesma seria apenas um processo de pontuação, 
descontextualizado e por outro lado, a valoração sem a medição, seria apenas a opinião 
do professor, sem critérios estabelecidos previamente, o que é necessário a uma 
avaliação que deseja ser coerente.  
A partir da apresentação destes conceitos e modelos de avaliação é possível 
questionar sobre qual papel a avaliação assume em sala de aula, com foco no ENEM. 
As avaliações são somativas? São formativas, valorizando o processo? As avaliações 
são planejadas e utilizadas de forma a preparar os alunos para o ENEM?  
A função da avaliação deveria ser, além de classificar os alunos através de notas 
ou conceitos, utilizar os resultados obtidos a fim de replanejar o que não foi alcançado, 
repensar os recursos e as estratégias utilizadas e rever o que precisa melhorar no 
processo de ensino-aprendizagem. Será que o ENEM exerce este papel?  
A avaliação assumiu um papel primordial na educação. No entanto, ela se tornou 
o “fim” do processo de aprendizagem, ou seja, ao invés de ser utilizada a favor do 
conhecimento e da aprendizagem na tentativa de poder rever as necessidades dos 
alunos, ela passou a ser o mais importante: estudar para tirar boas notas. De acordo com 
Afonso (2000), é preciso contextualizar a avaliação em relação às mudanças 
educacionais, econômicas e políticas e a partir disto, tentar compreender a sua função. 
Um dos idealizadores do ENEM, o Professor da Universidade de São Paulo 
(USP) Nilson José Machado, que fez parte do grupo que criou a primeira Matriz de 
Referência do exame, documento que define o que será cobrado e orienta a elaboração 
das questões, fala sobre esta avaliação citando alguns pontos negativos como, por 
exemplo, o excesso de contextualização, com enunciados longos que às vezes não 
contribuem para a resolução das questões e também as repetições das questões, 






3.3. O ENEM como instrumento de regulação dos fluxos escolares e da 
qualidade: a formação de rankings 
 
Tendo sido criado com o objetivo de avaliar os alunos saídos da educação 
básica, hoje, o ENEM também é utilizado como instrumento para avaliar a qualidade do 
ensino e regular a oferta e procura de educação, através da divulgação dos seus 
resultados e da consequente formação dos rankings. A divulgação destes resultados tem 
ligação direta com a ideia de accountability, ou seja, de prestação de contas do Estado à 
sociedade sobre a qualidade do ensino oferecido, tanto na esfera pública quanto na 
esfera particular. E se pensar em ENEM é pensar em indicador de qualidade, é 
importante também contextualizar o Brasil em relação às avaliações internacionais, que 
tentam traçar um panorama da realidade educacional do país, como por exemplo, o 
PISA. Os resultados desta avaliação são utilizados no Brasil juntamente com os 
resultados do (IDEB), indicador brasileiro de qualidade da educação, a fim de buscar 
melhorias possíveis na educação do país (Inep, 2011h).  
O INEP divulga os resultados do ENEM por escola, permitindo que os gestores 
das escolas tomem conhecimento do nível médio de desempenho dos seus alunos e 
comparem-no com as outras escolas, o que de acordo com o discurso oficial contribuirá 
para o aumento da qualidade do ensino.  
De acordo com dados publicados na imprensa brasileira a 26 de novembro de 
2013, a média nacional dos resultados do ENEM de 2012 era a seguinte por área de 
conhecimento: Linguagens e códigos, 502,52; Matemática 544,43; Ciências Humanas 
533,18; Redação, 529, 14; e Ciências da Natureza, 486,28 . As notas médias publicadas 
por dependência administrativa destacam o melhor desempenho dos alunos das escolas 
privadas e federais face ao desempenho das escolas municipais e principalmente 






Tabela 8 - Notas Médias no ENEM-2012, por Área do Conhecimento e 
Dependência Administrativa 







Linguagem e códigos 545,08 480,71 513,23 544,52 
Matemática 625,24 491,18 546,73 615,07 
Ciências humanas 590 506,94 539,47 583,94 
Ciências da natureza 547,76 457,94 487,79 541,94 
Redação 613,07 491,41 533,48 602,16 
Fonte: (Castro & Lisboa, 2013)  
Os resultados do ENEM são utilizados pela imprensa para a elaboração de 
rankings do nível de desempenho das escolas. O Ministério da Educação não assume a 
intencionalidade, mas estimula esta formação, através da divulgação do desempenho das 
escolas. Segunda a lógica de mercado, as escolas melhores posicionadas são as mais 
interessadas nesta divulgação, já que uma boa colocação no ranking garante visibilidade 
e credibilidade para a instituição, podendo funcionar como um fator de atração para 
novos alunos. De acordo com Machado (2013), a preocupação com a posição ocupada 
nos rankings é notável entre as escolas particulares, dada a importância que esta 
informação tem, para alguns pais, no processo de escolha da escola dos filhos. A 
escolha da instituição tendo como critério as notas obtidas pela instituição confere 
sentido ao grande investimento feito pelas escolas na preparação dos alunos para o 
exame, modificando inclusive os currículos e o padrão de ensino, adoptando a 
concepção metodológica do ENEM, baseada na pedagogia das competências. Este 
processo de adequação ao padrão do ENEM revela a sua função enquanto instrumento 
de regulação da educação e os seus efeitos no trabalho docente. 
A utilização dos resultados em exames como forma de determinar os 
estabelecimentos que oferecem um ensino de qualidade nos leva a perguntar o que é um 
ensino de qualidade ou uma educação de qualidade. Será que as escolas que alcançam 
as primeiras colocações no ranking do ENEM são de fato escolas mais eficazes? A 
elaboração destes rankings tem sido muito questionada, colocando em causa a sua 
legitimidade enquanto indicadores da qualidade de uma escola. Os resultados obtidos do 
ENEM são insuficientes para aferir da qualidade da educação e do desempenho docente 
numa escola. Primeiro, porque o ENEM não é um exame obrigatório e desta forma, não 
abrange todos os alunos. Segundo, porque as escolas particulares, percebendo a 
importância destes resultados na regulação da procura, estimulam os alunos que 
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consideram ser os melhores a fazerem a avaliação, influenciando assim o desempenho 
da escola. Na elaboração dos rankings a partir dos resultados do ENEM não são 
consideradas as características do contexto escolar e dos próprios alunos. Ora o sistema 
educativo brasileiro é caracterizado pela existência de fortes desigualdades sociais e 
regionais, apresentando-se como um sistema segmentado e fragmentado, existindo 
grandes diferenças entre escolas públicas e particulares tanto no que diz respeito à 
estrutura física, aos materiais disponíveis e capacitação dos professores, como à 
composição do corpo discente. Tal confere vantagem às escolas particulares, que 
apresentam, em sua maioria, melhores condições para a obtenção de melhores 
resultados. 
Curi, Menezes, & Faria (2009) analisam a relação entre a colocação nos 
rankings do ENEM e o preço das escolas na cidade de S. Paulo, isto é, entre as posições 
ocupadas pelas escolas nestes rankings e as mensalidades cobradas. Para os autores, a 
melhoria da qualidade do ensino configura-se como o grande desafio para a educação 
no país, e devido a esta busca, analisa-se cada vez mais a relação entre as características 
das escolas e o desempenho dos alunos Este estudo defende que o desempenho dos 
alunos é um dado insuficiente para medir ou comparar a qualidade das escolas, já que 
“todo resultado de avaliação de desempenho escolar representa o produto da interação 
de um conjunto de fatores, entre eles o histórico escolar e familiar, atributos individuais 
e oportunidades vivenciadas pelos alunos e a qualidade do ensino oferecido na escola 
atual.” (Curi, Menezes, & Faria, 2009, p. 01). Os autores apresentam a avaliação como 
um dos pilares da política educacional do MEC, destacando a incorporação dos 
objetivos da accountability e condicionando o sucesso destes programas de prestação de 
contas à capacidade que eles têm de provocar modificações, melhorando o ensino. Eles 
acreditam que a accountability é necessária e importante aos professores, às escolas, e 
aos sistemas de ensino já que pode sinalizar aos responsáveis pela educação que há algo 
diferente a ser feito. Neste contexto, o ENEM passa a fazer parte de um sistema de 
accountability, mas que se limita, na função de prestação de contas, a divulgar os 
resultados dos alunos por escolas e por sistema educacional. Estes programas podem ser 
altamente produtivos, no sentido de estimular mudanças necessárias, mas por outro 
lado, eles apresentam riscos consideráveis, já que, como são baseados em testes 
padronizados, podem acentuar ainda mais as grandes diferenças entre escolas, 
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estabelecimentos de ensino e regiões do país, além de prejudicar os alunos no que diz 
respeito à repetência ou à evasão escolar. 
Relativamente à relação existente entre o desempenho dos alunos no ENEM e as 
mensalidades cobradas pelas escolas Curi, Menezes, & Faria concluem que entre as 
escolas pesquisadas, as que têm maiores médias no ENEM cobram, em média, 19 mil 
reais por ano
10
, em comparação às escolas que obtiveram médias inferiores, que cobram 
em média, sete mil reais por ano
11
. A partir de todos os dados analisados, os 
pesquisadores observam que há uma relação positiva entre os resultados do ENEM e a 
mensalidade cobrada pelas escolas. (Curi, Menezes, & Faria, 2009). 
Veremos a seguir como é formado o ranking nacional e o das melhores escolas 
de Salvador, cidade onde foram aplicadas as entrevistas que fazem parte deste estudo. 
 
 
Tabela 9 - Ranking Nacional e da Bahia – ENEM (2012) 
Ranking nacional  Ranking baiano 
 UF Rede Taxa de 
presença dos 
alunos (%) 
Nota geral Rede Nota geral 
1º SP Privada 90,0 740,81 1º Privada 695,5 
2º MG Privada 92,9 722,15 2º Privada 657,3 
3º MG Privada 100,0 720,89 3º Privada 652,1 
4º RJ Privada 100,0 712,79 4º Privada 647,0 
5º CE Privada 98,0 711,25 5º Privada 642,3 
6º MG Pública Federal 98,1 706,22 6º Privada 642,1 
7º SP Privada 93,8 705,56 7º Pública Federal 641,2 
8º PI Privada 96,3 700,90 8º Privada 638,0 
9º MG Privada 100,0 695,88 9º Privada 637,4 
10º BA Privada 96,9 695,55 10º Privada 637,4 
Fonte: Uol, 2013; Redação Ibahia, 2013 
                                                          
10
 O que representam aproximadamente e na cotação de maio de 2014, 6.340 EUR. 
11
 Aproximadamente 2.340 EUR. 
 73 
 
Ao observar este ranking, algumas considerações importantes podem ser feitas. 
A primeira é que entre as 10 escolas mais bem colocadas, quer a nível nacional, quer no 
estado da Bahia, nove são particulares e apenas uma é pública, sendo esta da rede 
federal de ensino. Expandindo o ranking nacional, entre as 300 primeiras escolas, 
apenas 25 são públicas, sendo que a maioria destas são escolas públicas federais. Entre 
as 10 escolas mais bem colocadas do país, sete estão na região sudeste e três na região 
nordeste A Bahia se faz presente no ranking nacional, ocupando o 10º lugar. A escola 
desta posição está situada na segunda maior cidade do estado, Feira de Santana, e não 
em Salvador (Prates, 2013). As escolas públicas estaduais não estão presentes entre as 
30 melhores colocadas na Bahia (Souza B. , 2013). Este é um dado preocupante, já que 
as escolas estaduais, de acordo com o Censo Escolar 2012, são responsáveis por 85% 
das matrículas no Ensino Médio no Brasil. 
Em 2013 houve uma mudança na forma de cálculo do INEP, o que deixou de 
fora da lista nacional escolas bem colocadas nos anos anteriores. O fato gerou grande 
polêmica também na Bahia, onde foi excluída a escola que há anos permanecia no topo, 
como a mais bem colocada de Salvador. A escola, sentindo-se prejudicada, entrou com 
um recurso no INEP, solicitando que os cálculos fossem refeitos. No entanto, mesmo 
antes do resultado desta solicitação, a escola utilizou os meios de comunicação para se 
autodivulgar a primeira escola de Salvador de acordo com o resultado do ENEM (UOL, 
2013). Tal situação traduz a importância conferida pelas escolas, principalmente 
privadas, a estes rankings. 
Os resultados do IDEB para o Ensino Médio reforçam a necessidade de 
aumentar a qualidade das aprendizagens nesta etapa de ensino, e corroboram a 
persistência de fortes desigualdades entre os sistemas públicos e privados, associadas a 
desigualdades sociais. Estes resultados mostram que o Ensino Médio ainda requer um 
grande investimento em políticas públicas, já que a preocupação do governo está 
também na forma como os alunos oriundos do Ensino Médio irão para o ensino 
superior. O novo sistema de cotas reforça esta preocupação, já que aumenta a 
participação no ensino superior de alunos do ensino público despreparados, 
supostamente pela falta da qualidade do ensino oferecido. Esta situação gera uma 
exigência para que a Universidade compense os atrasos apresentados na educação 
básica, o que é praticamente impossível. 
74 
 
A estagnação no Ensino Médio é tão preocupante que, de acordo com Maria 
Sylvia Bueno, os alunos que estão concluindo o Ensino Médio formam uma geração 
perdida, que sofre as consequências de sucessivos erros das políticas educacionais nos 
últimos anos, principalmente dos anos 90, quando visando diminuir a repetência para 
que os alunos pudessem concluir os estudos na idade certa, procurando atenuar correção 
da distorção idade-série, muitos foram prejudicados, pois faltou a aplicação de medidas 
pedagógicas adequadas para que estes alunos adquirissem as competências mínimas 
exigidas para tal. Os avanços sinalizados no Ensino Fundamental têm um lado positivo, 
pois poderão ter uma repercussão positiva no futuro no Ensino Médio. A necessidade de 
mudança é urgente e para que ela aconteça, o Ministério da Educação tem tomado 
providências a fim de modificar o currículo do Ensino Médio e torna-lo mais atraente 
aos alunos. Uma das ferramentas para essa mudança é justamente o ENEM (Gois, 
2008). 
4. O ENEM e o impacto na prática docente 
 
Apresentaremos, de seguida, alguns estudos sobre o ENEM, os seus impactos na 
prática docente e as percepções de docentes sobre estes impactos. Os estudos que serão 
apresentados foram feitos em vários municípios de estados distintos do Brasil, o que nos 
leva a crer que apesar das diferenças regionais consideráveis, são muitos os 
pesquisadores preocupados com as repercussões do ENEM. 
O ENEM é visto como um importante instrumento de reforma política do Ensino 
Médio. Desta forma, o ENEM direcionaria não só o currículo, mas a prática pedagógica 
dos docentes, de maneira que seriam revistos o que ensinar e o como ensinar.  
Morrone (2012) considera que a avaliação externa é uma tentativa do Estado de 
centralizar e assumir o controle de decisões estratégicas que caberiam às escolas, 
municípios ou estados, delegando a estes, apenas o processo de execução das normas 
pré-estabelecidas e a responsabilidade pela eficiência nos resultados. O estudo conclui 
com a defesa de que o ENEM deveria ser um exame descentralizado e que a sua 
elaboração e implementação deveriam ser feitas pelas universidades públicas, que 
possuem em seu histórico, a experiência na aplicação de provas, como os vestibulares. 
O exame propõe uma mudança conceitual, sendo capaz de avaliar habilidades e 
competências, valorizando assim a compreensão e o raciocínio crítico em detrimento do 
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acúmulo de conteúdos, mas apesar desta grande vantagem, a sua centralidade no 
processo de elaboração e implementação ainda é um fator negativo, já que o sistema de 
ensino precisa da existência de uma cooperação entre as esferas do governo, garantindo 
uma troca de informações e significados que considerem a identidade das partes 
envolvidas, sejam os estados, os municípios, as escolas ou os próprios alunos (Morrone, 
2012). 
Ainda sobre o papel do ENEM, Lopes e López (2010) refletem sobre o conceito 
de performatividade nas políticas de currículo, defendendo que o exame faz parte de um 
conjunto de ações que constituem a política de performatividade, em particular quando 
o interesse pelo exame gira em torno da divulgação dos seus resultados e da formação 
dos rankings, o que traz como consequência uma análise precipitada destes mesmos 
resultados, condicionando uma boa colocação no ranking à oferta de um ensino de 
qualidade. O estudo também traz uma breve ligação entre o vestibular e o ENEM, 
apresentando o primeiro como possível norteador do currículo do Ensino Médio, de 
forma a determinar o que deveria ser aprendido na escola antes de se ter acesso ao 
Ensino Superior e o segundo, como responsável por nortear um comportamento de vida, 
para o mercado de trabalho, exercendo também um controle centralizado do currículo, 
desta vez, não centralizado nos conteúdos, mas sim nas exigências do ENEM que são as 
habilidades e competências. O estudo é concluído apresentando o ENEM como um 
representante da democracia, de forma a tentar diminuir as desigualdades entre os 
alunos no acesso ao Ensino Superior, mas ao mesmo tempo, um instrumento de 
exclusão, capaz de acentuar as significativas diferenças entre os alunos e as escolas, 
através da formação dos rankings (Lopes & López, 2010) 
Sampaio (2012), num estudo feito na cidade de Campo Grande, no estado de 
Mato Grosso do Sul, região Centro-Oeste do Brasil, mostra que a consolidação do Novo 
ENEM abalou o poder dos professores de Matemática, considerando que tal aconteceu 
devido ao fato de que muitos professores, formados antes de 1990, tinham a lógica de 
que eram o centro do processo de ensino-aprendizagem, transmissores de conhecimento 
e informações. Atualmente o ENEM apresenta uma lógica bem diferente, a de que os 
professores são mediadores, estimuladores para que os alunos desenvolvam 
competências e habilidades através de propostas desafiadoras organizadas pelos 
próprios professores. A partir desta realidade, os professores sentiram a necessidade de 
buscar formação, principalmente para acompanhar as modificações nas escolas exigidas 
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pelo Novo ENEM. Este estudo mostra que os professores têm sentido grande 
dificuldade em adequar o seu ensino às propostas estabelecidas pelo governo para o 
Ensino Médio. Apesar disto, os professores participantes deste estudo acreditam, em sua 
grande maioria, que o exame é uma boa forma de avaliar a Educação Básica e que ele 
possibilitou a democratização do acesso ao ensino superior. Uma crítica ao ENEM feita 
por eles é em relação à forma como o exame é aplicado, indistintamente a todas as 
localidades do Brasil, desconsiderando as acentuadas diferenças regionais e a 
diversidade cultural, tão característica do Brasil (Sampaio, 2012).  
Outro estudo a respeito das perspectivas dos professores sobre os impactos do 
ENEM foi realizado por Piunti e Oliveira, que defendem que para se compreender como 
as modificações nas políticas públicas e os impactos do ENEM influenciam no trabalho 
docente, é preciso antes compreender de que forma estes docentes reconhecem e 
entendem estas mudanças em suas práticas pedagógicas. De que maneira estes docentes 
irão atuar diante das modificações impostas pelo ENEM? A ideia das autoras é que, em 
qualquer fase da carreira, os docentes precisam estar dispostos a aprender e por isso, é 
preciso também adequar esta necessidade de desenvolvimento e aprendizagens 
constantes às novas exigências que chegaram a partir da reforma do Ensino Médio, 
incluindo as particularidades do ENEM. A conclusão as autoras é que o ENEM “como 
uma política que visa além de avaliar, criar um novo modelo de ingresso nas 
Universidades, certificação, introdução das noções de competências e habilidades entre 
outros elementos de mudança no Ensino Médio têm gerado impacto sobre o trabalho 
docente.” (Piunti & Oliveira, 2012a). As autoras ainda apresentam um segundo estudo 
sobre ENEM no qual elas destacam o Ensino Médio como o nível da educação que mais 
sofreu modificações no Brasil, o que pode ser uma justificativa para os problemas 
apresentados atualmente nesta etapa de ensino. O ENEM aparece como um exame 
capaz de gerar uma forte influência nas escolas, e mesmo que inicialmente não pareça 
haver relação entre ele o trabalho docente, esta relação se configura como direta e real. 
A partir desta certeza, quais seriam então as mudanças provocadas pelo ENEM no 
trabalho dos professores? Este estudo traz como exemplo o estado de São Paulo e a sua 
rede de ensino, que no novo currículo e no material didático, privilegia as habilidades e 
competências exigidas pelo ENEM. O estudo conclui que o exame tem causado 
consideráveis impactos no trabalho docente e que a opinião dos professores sobre estes 
impactos pode ser fundamental no sentido de sinalizar a necessidade de políticas 
 77 
 
públicas voltadas para o desenvolvimento do seu trabalho, já que isto é primordial para 
a oferta de um ensino público de qualidade no Brasil. Na opinião das autoras, o 
processo formativo dos professores precisa ser valorizado a fim de que as mudanças no 
Ensino Médio aconteçam de fato. Ao contrário, se esta necessidade de formação for 
ignorada, o potencial de mudanças do ENEM para o ensino fica enfraquecido. É 
necessário reconhecer a importância do trabalho docente como promotor de mudanças 
significativas para a qualidade do ensino, tendo como objetivo oferecer aos jovens um 
Ensino Médio, público, de qualidade, de forma que eles se sintam incluídos no processo 
educativo e vejam sentido em frequentar a escola (Piunti & Oliveira, 2012b). 
O ENEM também foi objeto de um estudo sobre a forma como os seus 
conteúdos influenciam a prática docente dos professores de Biologia na cidade de 
Curitiba, estado do Paraná, região Sul do Brasil. Santos & Gioppo (2011), selecionaram 
seis escolas públicas estaduais com base nos seus resultados no ENEM, na estrutura 
física e em alguns documentos orientadores da prática docente. Os resultados foram 
apresentados divididos em três partes: a análise da estrutura física das escolas, os 
documentos escolares e as entrevistas aos professores de Biologia. Os pesquisadores 
relacionam o rendimento da escola à forma de seleção dos alunos e à sua localização 
geográfica apresentando as escolas com melhor rendimento no ENEM como situadas 
em regiões centrais da cidade, ao contrário das escolas com rendimentos inferiores, 
situadas em regiões mais afastadas do centro da cidade de Curitiba. Em relação aos 
documentos analisados, as seis escolas estavam com o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) desatualizado, sem contemplar, por exemplo, a utilização dos laboratórios, feiras 
ou mostras de Ciências, ou quaisquer outras atividades capazes de incentivar a pesquisa 
científica. Também não foi possível identificar em nenhuma das escolas a relação entre 
a avaliação interna e o resultado do ENEM. Ainda em relação aos documentos, o 
governo do Paraná oferece uma orientação curricular através do Plano de Trabalho 
Docente (PTD) e da Diretriz Curricular para a Educação Básica. Esta orientação tem 
como base abordagens essencialmente conteudistas, o que vai de encontro à proposta do 
ENEM de valorizar habilidades e competências e não o acúmulo de conteúdos, já que as 
diretrizes estaduais são baseadas em conteúdos estruturantes e específicos. 
As entrevistas com os professores, terceira parte dos resultados deste estudo, 
mostram que os impactos causados em suas práticas docentes derivam não do ENEM, 
mas do livro didático. Os planejamentos têm como referência os livros didáticos 
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comerciais, já que o estado do Paraná não recomenda o uso dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), o que pode ser considerado um contrassenso. A escolha dos 
conteúdos, a organização dos planos, tudo é feito com base no livro didático. Os 
professores também relatam que não consideram os resultados do ENEM, mas que é 
possível que em algum momento tenham elaborado questões voltadas ao exame. 
Afirmam que as suas avaliações não têm qualquer relação com as avaliações do ENEM 
já aplicadas em anos anteriores, de forma a tentar reforçar um preparo para o exame.  
A conclusão do estudo é que as escolas que possuem melhor rendimento no 
ENEM são aquelas localizadas na região central da cidade e que possuem um caráter de 
seleção mais rigoroso, o que configura uma exclusão por parte destas escolas. Em 
relação aos conteúdos, todas as escolas analisadas foram consideradas conteudistas pelo 
pesquisador, já que valorizam o acúmulo de conhecimentos através de um grande 
número de conteúdos, implicando numa dissonância com as propostas do ENEM. Os 
impactos no trabalho docente são causados pelo livro didático comercial, já que ele é o 
referencial dos professores no momento do planejamento (Santos & Gioppo, 2012).  
Marçal & Vlach analisam em dois estudos a visão dos professores de Geografia 
sobre o ENEM na cidade de Patos, estado de Minas Gerais, região Sudeste do país. As 
autoras iniciam a sua pesquisa no estudo mais recente citando a significativa mudança 
no papel da avaliação externa no Brasil, ou seja, a sua utilização como forma de 
regulação dos sistemas de ensino. O estudo tem sequência com a apresentação da 
proposta do ensino de Geografia nas escolas, que é a de formar sujeitos que 
“reconheçam a importância de participação propositiva na apropriação do espaço” 
(Marçal & Vlach, 2013, p. 5), e para isto é necessária uma proposta que considere a 
importância da dimensão social, política e técnica, que leve a uma ressignificação da 
sociedade em si, não devendo considerá-la como uma mercadoria. É através do ensino 
da Geografia, estimulando o desenvolvimento das habilidades e competências, que o 
aluno é levado a conhecer outras culturas, outros países, outros lugares diferentes do 
seu, de forma a possibilitar que ele entenda as modificações ocorridas no tempo e no 
espaço. É por isto que as aulas de Geografia devem ser preparadas a fim de oferecer 
mais do que a simples transmissão de informação, ou leituras de mapas e descrições de 
lugares. Os assuntos abordados em aula devem ter ligação com a realidade vivida pelo 
aluno. Os documentos que norteiam o trabalho docente de Geografia nas escolas 
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públicas de Ensino Médio em Minas Gerais são os PCN, a Matriz de Referência do 
ENEM e o Referencial Curricular da Secretaria de Educação de Minas Gerais. 
A fim de saber a opinião destes docentes sobre os impactos do ENEM, foram 
ouvidos 25 professores. Destes, apenas um tinha a noção de quando o exame passou a 
ser aplicado, o que de acordo com as pesquisadoras, sinaliza que a grande maioria deles 
desconhece o histórico de criação do ENEM. Muitos professores também desconhecem 
os objetivos e com qual finalidade o exame foi criado, por que ele é aplicado, entre 
outras informações. As funções do ENEM, que são múltiplas, também são 
desconhecidas pela maior parte destes professores, que associam o exame a uma prova 
como outra qualquer, realizada com os mesmos fins que o vestibular. Esta ausência de 
informações por parte dos docentes leva as pesquisadoras a acreditarem que não há 
interesse em discutir os temas relacionados ao ENEM, sejam sobre as suas funções, 
objetivos, ou sobre o próprio discurso do governo para a aplicação do exame. Os 
professores também foram questionados em relação aos impactos do exame para a 
melhoria da qualidade do ensino oferecido e demonstraram não ter opinião a esse 
respeito. Isso talvez se deva ao fato de os professores não fazerem parte de discussões 
sobre as políticas educativas no Brasil, já que o mais importante para as escolas em 
relação aos resultados do exame seja mesmo a divulgação, a formação dos rankings e a 
utilização dos dados para fazerem propaganda, o que interessa principalmente às escolas 
particulares, já que de acordo com os dados do exame de 2011, entre as 100 melhores 
escolas no ranking, apenas dez eram públicas, sendo que somente duas eram estaduais e 
oito eram federais. Os professores também não possuem opinião formada sobre o 
cumprimento do objetivo do exame de democratizar o acesso ao Ensino Superior 
(Marçal & Vlach, 2013). 
As autoras concluem o estudo afirmando que os professores da cidade de Patos 
não têm conhecimento das políticas que norteiam o ENEM e além disto, têm total 
desconhecimento das funções e objetivos deste exame. As múltiplas funções do ENEM 
também se configuram como fonte de complexidade na compreensão por parte dos 
docentes sobre tudo o que está relacionado ao ENEM. O exame já faz parte do cotidiano 
das escolas, mas apesar disto, não tem acrescentado para que mudanças significativas 
aconteçam no que diz respeito à oferta de um ensino de qualidade. A partir disto 
calcula-se que os professores também desconheçam qualquer melhoria na educação 
advinda do ENEM. É preciso que os docentes participem de processos de discussão e 
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reflexão sobre o exame, a fim de que compreendam as reformas educativas que são 
consequências da aplicação do ENEM e não o vejam apenas como mais uma forma de 
regulação do trabalho docente. Só a partir da participação concreta dos professores é 
que o ENEM conseguirá se configurar como um instrumento para a melhoria da 
educação no Brasil (Marçal & Vlach, 2013).  
O estudo mais antigo de Marçal e Vlach (2011) apresenta dados opostos ao mais 
recente, e as autoras iniciam questionando se os professores estão utilizando o ENEM 
para nortear a sua prática pedagógica. Este estudo foi baseado numa revisão 
bibliográfica e teve como base dois temas: a avaliação sistêmica e a formação docente. 
Além disto, foi feito um estudo empírico, com a aplicação de um questionário a todos os 
professores (16 professores) e 30 alunos de uma escola pública da cidade de Patos, em 
Minas Gerais. O estudo traz entre os seus resultados, dados que confirmam que a 
maioria dos professores conhece os objetivos do ENEM, metade deles se baseia do 
ENEM para a formulação das suas avaliações internas, e a maioria não altera o seu 
planejamento em função do ENEM.  
Camelo (2012), num estudo feito com professores de Língua Portuguesa e 
Matemática do Ensino Médio na cidade de São Paulo, mostra que os professores das 
escolas que participaram da divulgação dos resultados do ENEM demonstram uma 
atenção maior em treinar os alunos para o exame. Estima-se que isso ocorra mais em 
escolas particulares do que públicas. Os resultados deste estudo também mostram que o 
fato de ter as notas do ENEM divulgadas parece não influenciar o desempenho dos 
alunos, mas influenciam o trabalho pedagógico dos professores (Camelo, 2012). 
Travitzki (2013) apresenta uma pesquisa baseada na utilização do ENEM como 
indicador de qualidade do Ensino Médio aborda a complexidade do papel do professor 
no processo de ensino-aprendizagem e a dificuldade em lidar com a pluralidade dos 
alunos. As práticas pedagógicas são pensadas, de acordo com o autor, para os “bons 
alunos” ou para os “piores alunos”, definindo-se a partir disto, conhecimentos mínimos 
para os alunos medianos, submetendo todos a uma regra geral, ou pelo fato de valorizar 
a igualdade ou por necessidade de trabalhar com um grupo muito grande de alunos. Em 
meio a tantas complicações e dificuldades, o ENEM surge como uma “solução mágica”, 
já que oferece a possibilidade de usar a sua matriz de referência como sendo um 
currículo nacional mínimo. Logo, esta utilização caracteriza uma forma de controle do 
governo sobre o currículo do Ensino Médio, já que a proposta é dar às escolas 
 81 
 
autonomia suficiente, mas por outro lado, há a exigência de um padrão de qualidade que 
precisa ser seguido. O ENEM configura-se então como um instrumento utilizado para 
medir a qualidade, identificar problemas e também buscar soluções, sinalizando que já 
não é possível que os conteúdos sejam acumulados, ao contrário, é necessário estimular 
o desenvolvimento das competências e habilidades (Travitzki, 2013). 
Outro estudo feito na cidade de Oriximiná, estado do Pará, região Norte do país, 
trata sobre as mudanças que o ENEM provocou nos trabalhos pedagógicos dos 
professores do Ensino Médio e aponta para a obrigação que os professores têm de 
responder às mudanças que ocorrem nas políticas educacionais, incluindo as políticas de 
avaliação, já que os resultados dos exames são utilizados posteriormente como 
indicadores de qualidade e em consequência norteiam e modificam o trabalho docente 
(Silva, 2012). Neste contexto, a autora insere o ENEM numa política de avaliação que 
acentua as mudanças no trabalho pedagógico dos professores deste município. O estudo 
que tem entre os seus objetivos compreender as repercussões no ENEM no trabalho 
pedagógico dos professores e as suas implicações no currículo do Ensino Médio, traz 
como conclusão que o exame interfere na estrutura da educação, juntamente com os 
PCN, as Diretrizes Curriculares Nacionais e outros instrumentos normativos. Esta 
interferência configura-se a partir do momento em que se estipula uma nova visão de 
educação e de homem para o Ensino Médio. Das análises feitas a respeito das 
influências do ENEM no trabalho pedagógico dos professores, as mudanças mais 
significativas estão relacionadas ao modo de ensinar e avaliar. A autora concebe a 
prática pedagógica “a partir da ideia de que o conhecimento pedagógico implica o 
domínio do saber fazer em sala de aula e envolve conhecimentos oriundos tanto da 
trajetória pessoal do educador quanto de sua formação escolar e (ou) de sua formação 
em serviço” (Silva, 2012, p. 193). Por isto, ela acredita que a prática pedagógica está 
sujeita aos impactos de ações externas. Outra observação é em relação ao fato dos 
professores legitimarem o discurso do governo através do ENEM, favorecendo a 
meritocracia escolar pela avaliação. Os docentes também se responsabilizam pelo 
insucesso da escola nas avaliações externas e pelo acesso, ou não, dos alunos ao Ensino 
Superior. Com este sentimento de culpa os seus saberes docentes são impactados pelas 
mudanças que acontecem em suas práticas pedagógicas. 
Este mesmo estudo é concluído com a certeza da autora de que o ENEM não 
considera as individualidades dos alunos nem a realidade em que eles se desenvolvem. 
82 
 
A preocupação centra-se em garantir um bom desempenho dos professores na 
elaboração de um currículo condizente com os PCN e as Diretrizes Curriculares, que 
têm a função de unificar os conhecimentos dos alunos durante o Ensino Médio. O 
ENEM configura-se então como uma avaliação de regulação e modifica o jeito de 
ensinar dos professores. Acredita-se que além desta consequência, outras podem ser 
consideradas, como a rapidez nos cursos de formação, a formação dos rankings através 
dos resultados do ENEM e a perda de identidade do professor, assim como a 
significativa mudança nas concepções e nos paradigmas educacionais. Apesar de a 
autora defender que ainda são necessários muitos estudos para se entender os impactos 
do ENEM no trabalho dos docentes, ela ressalta que é visível a diferença nas escolas do 
município de Oriximiná antes e depois do exame, assim como no trabalho pedagógico 
dos professores (Silva, 2012). 
Sobre os impactos das políticas de avaliação no currículo escolar, Sandra Sousa, 
sugere que o ENEM tem um grande potencial para condicionar os currículos, 
acentuando, desta forma, as já significativas desigualdades sociais e escolares. Em seu 
estudo, a autora tece considerações sobre o novo papel do Estado e da avaliação no 
Brasil, principalmente a partir dos anos 90 e faz uma ligação sobre essa redefinição com 
a tese neoliberal de Estado-mínimo. Particularmente sobre o ENEM, as considerações 
são feitas no sentido de apresentar o aluno como único responsável pelo sucesso ou 
insucesso no exame, o que seria uma forma de prejudicar aqueles alunos que não 
tiveram acesso a um ensino de qualidade, geralmente alunos da população mais carente. 
O estudo apresenta o exame como um mecanismo de referência aos processos seletivos 
no Brasil, sempre com a preocupação de classificar os alunos, a partir das suas 
competências individuais. A partir disto, a autora questiona se no Brasil, um país com 
índices alarmantes de desigualdade e exclusão educacionais e sociais, um exame que 
vise esta classificação tenha algum sentido. A partir disto, a autora afirma que o ENEM 
“apresenta-se com um potencial maior de condicionar os currículos escolares, ou seja, 
ensina-se para se obter bons resultados no exame.” (Sousa S. , 2003, p. 183). 
A respeito das implicações, Sousa explicita algumas características dos 
procedimentos adotados nas avaliações, como por exemplo, a utilização de dados 
quantitativos, em sua maioria, e um grande destaque à avaliação externa, sem fazer 
qualquer tipo de ligação com a autoavaliação. Se a avaliação é baseada nestas 
características, acaba por estimular a concorrência entre e dentro das próprias escolas, 
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levando consequências negativas à gestão escolar e ao currículo.  Isso torna a educação 
como uma mercadoria, partindo do pressuposto de uma lógica produtivista, 
incentivando a produção de padrões diferenciados de um ensino de qualidade. É “o 
princípio de que a avaliação gera competição e a competição gera qualidade.” (Sousa S. 
, 2003, p. 188). A autora conclui afirmando que se a ideia é democratizar o ensino, é 
preciso que a avaliação seja baseada em princípios que não os da competição e os do 
mercado e que os resultados sejam avaliados com o objetivo de contribuir para uma 




A ênfase na avaliação enquanto instrumento de regulação das políticas 
educacionais e o desenvolvimento de sistemas nacionais de avaliação, bem como de 
sistemas de avaliações desenvolvidos por alguns estados brasileiros, coloca a questão do 
“uso e abusos” da avaliação, nas palavras de Schwartzman (2013). Este autor questiona 
se não se estarão a ultrapassar limites, dado o excesso de avaliações, indicadores e 
estatísticas. No entanto, entre viver num mundo sem avaliações, desinformado a 
respeito de onde se está  e como se está indo, ou num mundo com avaliações, sujeitos a 
erros de medidas e provas mal elaboradas, Schwartzman considera preferível, 
principalmente no Brasil, dada a qualidade da educação, viver num mundo de 
avaliações. O autor alerta, contudo, para os problemas que o desenvolvimento destes 
sistemas de avaliação, nomeadamente o ENEM pode trazer (Schwartzman, 2013). 
Ainda sobre o ENEM, em números ele está entre os maiores exames do mundo, 
tendo a sua procura crescido consideravelmente, seja para o acesso ao Ensino Superior, 
para tentar o financiamento estudantil através do PROUNI ou para a certificação de 
conclusão do Ensino Médio (Costa F. , 2013). Na sua primeira edição em 1998, 
inscreveram-se cerca de 157 mil pessoas. Os dados de 2011 (INEP, 2011d) mostram 
que mais de 6,2 milhões de pessoas se inscreveram nesse ano e em 2013, este número 
aumentou para mais de 7,1 milhões. Em 2014, o número de inscritos bateu um novo 
recorde, aumentando em 21,8% em relação a 2013, ultrapassando os 9,5 milhões de 
inscritos. Se o ENEM vem crescendo e o número de inscritos está se multiplicando ao 
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longo dos anos, isso se deve também ao fato de que as avaliações em larga escala, 
standards, estão tomando um lugar de destaque no mundo atual. 
Este exame também oferece ao governo a chance de sondar e identificar os 
problemas educacionais, que trazem consequências, inclusive, à sociedade, já que as 
competências exigidas pelo exame visam o exercício pleno da cidadania e a preparação 
para a entrada no Ensino Superior, de acordo com a proposta de educação continuada. 
Mas os estudos apresentados apontam não só aspectos positivos a respeito do 
ENEM. Há alguns pesquisadores que sinalizam impactos negativos do exame tanto na 
prática docente quanto em relação à acentuação por parte das avaliações externas das 
desigualdades já existentes, além de se configurarem como mais um artifício de pressão 
sobre o professor. São lembrados também destaque sérios problemas ocorridos durantes 
algumas aplicações do ENEM. O fato mais marcante foi em 2009, quando houve 
suspeita de vazamento das provas, já que cadernos no ENEM foram roubados da 
empresa gráfica responsável pela sua reprodução. Diante disto, o exame precisou ser 
remarcado, o causou grande polêmica e mostrou a fragilidade na segurança para a 
aplicação das provas. Em 2010, outros erros ocorreram, um deles, a inversão dos títulos 
do cabeçalho do cartão-resposta da prova. Um erro básico, ocorrido por falta de revisão. 
O INEP assumiu a falha e o MEC garantiu que os prejudicados poderiam fazer a prova 
novamente. As provas então foram reaplicadas aos alunos que receberam o cartão-
resposta com erro, totalizando um número de 9,5 mil alunos. Estas falhas também foram 
motivo de grande destaque na imprensa brasileira, expondo desta vez, o INEP como 
organizador e responsável pelo ENEM, além do MEC. Embora os erros tenham sido 
absurdos, o que o MEC mostrou nos anos seguintes foi um maior rigor na aplicação das 




CAPÍTULO II – INVESTIGAÇÃO, METODOLOGIA, PROCEDIMENTOS 
 
Este capítulo tem como objetivo apresentar a metodologia de investigação 
utilizada nesta pesquisa. Iniciaremos com o nosso problema de investigação e os nossos 
objetivos. Seguidamente, apresentaremos algumas características do nosso estudo, 
descritivo, com abordagem qualitativa. E por fim delinearemos como aconteceu este 
trabalho de pesquisa, quais os instrumentos utilizados na recolha de dados, quais e como 
foi feita a escolha dos participantes. 
 
1. Problema de investigação: a questão orientadora 
 
Diante do que foi apresentado no capítulo anterior (Fundamentação Teórica), as 
avaliações em grande escala têm trazido mudanças ao contexto educacional, 
especialmente influenciando a prática pedagógica dos professores. No Brasil, o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), a partir do momento que passar a ser um dos 
principais instrumentos de acesso ao Ensino Superior, intensifica seu impacto sobre o 
trabalho docente do professor do Ensino Médio. Essa “pressão” é capaz de induzir 
mudanças no currículo (o que ensinar), na metodologia (como ensinar) e na avaliação 
(como treinar). 
Portanto, considerando ser fundamental indicar a questão orientadora da nossa 
pesquisa (formulação do problema para Lakatos & Marconi, 2003; pergunta de partida 
para Quivy e Campenhoudt, 2005), estabelecemos que o nosso problema de 
investigação centra-se nas percepções dos professores de Ensino Médio a respeito dos 




Figura 1 - Representação gráfica do problema de investigação 
Fonte: elaboração própria. 
É importante saber se os professores reconhecem o ENEM como um 
instrumento de controle do governo sobre o currículo, se as suas práticas são 
modificadas em função deste exame e quais são estas modificações ou impactos no 
trabalho docente. 
 
2. Objetivos da investigação 
 
A fim de responder a este problema, traçamos como objetivo geral desta 
investigação analisar os impactos causados pelo ENEM na prática docente e, 
prioritariamente, através das percepções de docentes do Ensino Médio das redes pública 
e privada de Salvador sobre estes impactos. 
Para a realização desta pesquisa, o percurso da investigação é traçado pelos 
seguintes os objetivos específicos: 
 Discutir a avaliação num contexto neoliberal e a sua utilização como 
ferramenta de accountability. 
 Descrever a estrutura e o funcionamento do Ensino Médio, particularmente 
contemplando os documentos norteadores da educação básica. 
 87 
 
 Apresentar detalhadamente os aspectos do ENEM, especialmente seus 
objetivos e funções. 
 Apresentar a opinião dos professores sobre o currículo e o planejamento e de 
que forma eles participam da elaboração deste planejamento, incluindo a 
escolha dos conteúdos a serem trabalhos. 
 Apresentar a opinião dos professores a respeito do ENEM. 
 Identificar e descrever os impactos causados pelo ENEM nas atividades dos 
professores, incluindo a escolha dos conteúdos a serem contemplados, a 
elaboração das avaliações e as mudanças no padrão de ensino. 
 Identificar possíveis diferenças entre os impactos do ENEM na prática 
docente entre escolas particulares e públicas de Salvador. 
 
3.  A metodologia 
 
A definição da abordagem a ser utilizada na pesquisa é de grande importância. 
Em pesquisas no âmbito da Educação, admite-se a utilização da abordagem quantitativa, 
da qualitativa ou do paradigma misto (Cohen, Manion, & Morrison, 2011, pp. 3-30). 
A pesquisa quantitativa, como o próprio nome indica, trata da quantificação, 
tanto na recolha quanto no tratamento dos dados; buscando resultados numericamente 
mais precisos, sem distorções de análise e explicação. Já a pesquisa qualitativa busca 
descrever o problema em sua complexidade processual; procurando compreender as 
particularidades da situação e do indivíduo. 
A fim de compreender melhor as percepções de professores sobre os impactos 
causados pelo ENEM na prática docente, optamos por utilizar como metodologia uma 
abordagem qualitativa. 
Amado e Ferreira (2013) apontam que a investigação qualitativa enfoca um 
modelo no qual a realidade é enraizada nas percepções dos sujeitos, ou seja, é 
fenomenológico. O objetivo é compreender e encontrar significados através de 
observações e narrativas verbais, ao invés de números. Além de ser uma modalidade de 
pesquisa na qual a compreensão dos fenômenos sociais através da interpretação do seu 
sentido, na experiência humana, é o eixo central de seu desenvolvimento. Constatar 
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fatos ou buscar uma relação de causa e efeito não é prioridade numa investigação 
qualitativa (Amado & Ferreira, 2013). 
Complementando a direção tomada para o uso da abordagem qualitativa, é 
importante ressaltar que esta abordagem, dentre as diversas características enumeradas 
por Cohen, Manion e Morrison (2011, p. 203), destaca-se em relevância por apresentar: 
 Fidelidade à situação natural e vida real; 
 Interpretações/percepções múltiplas; 
 Especificidade de contexto; 
 Autenticidade / Confirmação; 
 Compreensão da situação; 
 Significante para os respondentes. 
A respeito da definição deste tipo de investigação, há um consenso sobre as suas 
características e são inúmeros autores, entre eles Bogdan e Biklen (1994), que 
concordam que elas acontecem em ambientes naturais e é frequente que o investigador 
vá ao local dos participantes para recolher os dados com maior riqueza de detalhes. 
Neste tipo de investigação são utilizados vários métodos de recolha de dados, 
interativos e humanistas, como por exemplo: análise documental, entrevistas, focus 
group (grupo focal). O investigador interpreta os dados, descreve os participantes e os 
locais e analisa os dados para configurar temas e retirar conclusões, desta forma, pode 
ser descrita como bastante interpretativa e descritiva. É considerada indutiva, já que o 
investigador analisa os dados partindo do particular, de dados comprovados, para tirar 
uma conclusão genérica e não há preocupação em arranjar dados ou evidência para 
provar ou rejeitar hipóteses. Também é significativa, pois o investigador preocupa-se 
em saber como as pessoas dão significado às suas vidas e quais são as suas perspectivas 
pessoais. O investigador reflete sobre o seu papel na investigação, reconhece possíveis 
interesses pessoais, valores e enviesamentos. O processo torna-se mais importante do 
que os resultados. Nesta investigação, o “eu” pessoal é inseparável do “eu” investigador 
e ele é o principal instrumento de recolha de dados, consequência de dedicar muito do 
seu tempo ao local de estudo para compreender os contextos (Amado & Ferreira, 2013). 
Escolhemos como critério de confiabilidade deste estudo a descrição clara, rica e 
detalhada, considerando que: 
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A clareza nos procedimentos é um critério de confiabilidade que diz respeito 
à boa documentação, à transparência e ao detalhamento da exposição dos 
procedimentos na busca e na análise dos resultados. O importante é gerar 
condições para que outros pesquisadores possam reconstruir o que foi 
realizado em cenários de pesquisas diferentes (Paiva Júnior, Leão, & Mello, 
2011, p. 201). 
Merrian (como citado em Paiva Júnior, Leão & Mello, 2001, p. 201) defende 
que o pesquisador deve oferecer descrição suficiente do contexto social, do cenário da 
pesquisa e dos sujeitos analisados, como também das fases da sua elaboração para que 
os leitores sintam-se capazes de determinar a proximidade de suas situações com o que 
foi relatado na pesquisa. 
A seguir, descreveremos os procedimentos para a realização da pesquisa, 
nomeadamente o instrumento utilizado para a recolha de dados e a caracterização dos 
participantes deste estudo e, concluindo a apresentação da nossa metodologia, a escolha 
da técnica de tratamento dos dados. 
 
4. Procedimentos metodológicos 
 
4.1. O instrumento de recolha de dados: a entrevista 
 
A recolha de dados é o primeiro passo da execução da investigação (Lakatos & 
Marconi, 2003) e, considerando a abordagem qualitativa, apresenta as seguintes 
características (segundo McMillan & Schumacher, 1989, p. 41): “Uso não obrigatório 
de instrumento; Dados recolhidos em palavras; A apresentação depende dos dados 
recolhidos; Dados assumem várias formas; Codificação permite descoberta de padrões; 
Interpretações por estratégias qualitativas”. 
O cuidado com a escolha do instrumento para recolha de dados teve como base o 
pensamento de Sampaio (2012), que defende que: “em um projeto de pesquisa, a 
escolha adequada dos instrumentos de coleta de dados é de fundamental importância, 
90 
 
pois se bem colocados, são condicionantes para uma boa análise e compreensão do 
problema e permitem-nos conhecer o fenômeno em suas diversas manifestações” 
(Sampaio, 2012, p. 68) Baseando-nos na importância desta escolha, decidimos utilizar 
para esta investigação a entrevista. 
Lakatos e Marconi (2003, p. 195) definem esta técnica como “um encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de determinado 
assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. É um procedimento 
utilizado na investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou 
no tratamento de um problema social”. 
As nossas entrevistas são do tipo semiestruturadas e foram aplicadas a 
professores, que são os agentes centrais da investigação a ser feita. Manzini (1990) 
define este modelo de entrevista como um instrumento focalizado num assunto a 
respeito do qual preparamos um roteiro com perguntas principais, que podem ser 
complementadas no momento da pesquisa, de acordo com o desenvolvimento da 
entrevista ou com a necessidade do pesquisador. Ainda de acordo com o autor, este tipo 
de instrumento pode propiciar o surgimento de informações de uma maneira mais livre, 
não condicionando as respostas a uma padronização de alternativas. Neste caso, o 
roteiro serve tanto para a recolha de dados, quanto para auxiliar o pesquisador em sua 
organização para o processo de interação com o entrevistado. 
Como qualquer outra técnica de recolha de dados, a entrevista apresenta 
vantagens e limitações. No entanto, a considerar o contexto educacional, as vantagens 





Tabela 10 - Vantagens e Limitações do Uso de Entrevista para Recolha de Dados 
VANTAGENS LIMITAÇÕES 
Utilização com todos os segmentos da 
população: analfabetos ou 
alfabetizados. 
Dificuldade de expressão e comunicação 
de ambas as partes. 
Amostragem muito melhor da 
população geral. 
Incompreensão do significado de certas 
perguntas que pode resultar em uma 
falsa interpretação. 
Maior flexibilidade: repetição ou 
esclarecimento de dúvidas, 
reformulação. 
Possibilidade de o entrevistado ser 
influenciado, (in)conscientemente, pelo 
questionador, pelo seu aspecto físico, 
suas atitudes, ideias (sic), opiniões etc. 
Oportunidade de observar atitudes, 
reações, gestos etc. 
Disposição do entrevistado em dar as 
informações necessárias. 
Oportunidade de obter dados que não 
se encontram em fontes documentais e 
que sejam relevantes e significativos. 
Retenção de alguns dados importantes, 
por parte do entrevistado, receando que 
sua identidade seja revelada.  
Possibilidade de conseguir 
informações mais precisas, podendo 
ser comprovadas, de imediato, as 
discordâncias. 
Pequeno grau de controle sobre uma 
situação de coleta de dados. 
Possibilidade de quantificar os dados e 
submetê-los a tratamento estatístico. 
Ocupa muito tempo e é difícil de ser 
realizada. 
Fonte: adaptado de Lakatos e Marconi (2003, p. 198-199) 
A respeito da realização das entrevistas, baseamo-nos em Bourdier (1999) que 
sugere ao pesquisador que ele tente falar a mesma língua do entrevistado, não 
permitindo que as diferenças culturais sejam motivo de constrangimento. O autor nos 
chama a atenção para o fato de que, durante a entrevista, o pesquisador deve mandar 
sinais de estímulo, agradecimento, entendimento e incentivo, já que estes gestos 
facilitam a relação de troca, fazendo com que o entrevistado perceba que o pesquisador 
está atento à sua fala. No momento da entrevista, o pesquisado deve sentir-se bem para 
que fale sem constrangimento. 
O autor continua sugerindo que, durante o processo de pesquisa, o investigador 
precisa interpretar o discurso do entrevistado, a partir também das estruturas invisíveis 
que o formam, e, para isto, ele precisa estar alerta, pois o entrevistado pode tentar impor 
a sua definição sobre a situação, consciente ou inconscientemente, da mesma forma que 
pode tentar passar uma imagem diferente dele mesmo. Outra situação é que o 
entrevistado pode se sentir inibido com a presença do gravador (instrumento de 
pesquisa comumente utilizado para registro de fala), ou ainda, o pesquisado pode 
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assumir uma personagem diferente do que ele é, pensando dizer o que o investigador 
quer ouvir. Se não estiver atento, o investigador pode ser enganado. 
Em relação à sua postura, ele deve deixar o pesquisado à vontade, a fim de que 
ele sinta que pode falar livremente. Uma entrevista é considerada bem sucedida quando 
o entrevistador consegue dominar as questões que foram previstas no roteiro e, no caso 
de entrevistas semiestruturadas, as questões que foram também formuladas durante a 
interação com o entrevistado. As perguntas estabelecidas de forma clara e a 
familiaridade com o tema ajudam o entrevistador a evitar confusões. 
Acreditamos que uma entrevista de investigação não se improvisa, ela exige um 
grande esforço de preparação. A sua condução implica a atenção em um número variado 
de aspectos, fundamentais, não só para se obter a informação requerida, mas para se ter 
também, a garantia de alguma validade. Desta forma, estruturamos a nossa entrevista 
em blocos temáticos e de objetivos (conforme Tabela 11), constituindo assim o guião de 
entrevista (Anexo IV). 
No primeiro bloco, fizemos uma apresentação da entrevista. Este bloco foi de 
extrema importância. Os blocos seguintes serviram para guiar a entrevista em direção às 
temáticas que nos interessou explorar. A elaboração do guião se baseou nas 
experiências profissionais, nos conhecimentos anteriores adquiridos na área, incluindo a 













 Legitimação da 
entrevista. 
Legitimar a entrevista. 
Informar sobre o âmbito do trabalho que conduziu à realização desta 
entrevista. 
Motivar o entrevistado. 
Informar sobre a importância da participação do entrevistado e a 





















Importância e grau de 
participação do docente 
no planejamento da 
unidade curricular. 
Descrever a opinião dos professores sobre o currículo, a sua 










O que pensam os 
professores sobre o 
ENEM. 
Identificar o conhecimento dos professores a respeito do ENEM e o 








Quais os impactos do 
ENEM no trabalho dos 
professores. 
 
Qual a opinião dos 
professores sobre a 
formação dos rankings. 
Identificar de que forma os professores percebem os impactos 
causados pelo ENEM no seu trabalho e de que maneira eles avaliam 
a utilização do resultado do exame para a formação dos rankings. 
A formação dos 
professores para 




Identificar de que forma ou se os professores são preparados para 
trabalhar com a metodologia de desenvolvimento das Competências. 
Fonte: elaboração própria (Anexo IV); estruturado segundo (Amado & Ferreira, 2013). 
O guião foi fruto de uma preparação intensa para a entrevista, que não consistiu 
apenas em uma lista de perguntas ou questões a fazer. Por se tratar de uma entrevista 
semiestruturada, tivemos o cuidado de, na sua construção, não torná-la um questionário, 
mas um referencial organizado que permitisse a obtenção do máximo de informação 
com o mínimo de perguntas. O guião contém os objetivos que pretendíamos alcançar 
com esta entrevista, as questões orientadoras numa sequência lógica, além das perguntas 
de recurso, que foram utilizadas quando o entrevistado não avançou no 
desenvolvimento do tema proposto ou não atingiu o grau de explicitação que nós 
pretendíamos. As questões nos ajudaram a nos centrar no tema e permitiram que 
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avançássemos de uma forma sistemática, já que elas são um tipo de pré-configuração do 
que pretendíamos alcançar na recolha dos dados. 
Outras características específicas e muito importantes também foram 
observadas, como por exemplo, para a sequência das questões. Tivemos o cuidado para 
que a ordem estivesse organizada em função do desenvolvimento da entrevista, levando 
em consideração que é sempre aconselhável começar por experiências próximas ou 
atuais, avançando com questões mais fatuais do que opinativas e deixando as questões 
mais específicas, de opinião, interpretação ou sentimentos para as fases intermediárias 
ou finais (Amado & Ferreira, 2013). 
Após de realçar os cuidados com a realização das entrevistas, o pesquisador 
também precisa ter atenção ao transcrever as entrevistas, já que isto é uma parte 
importante do trabalho de pesquisa. Vale ressaltar que a transcrição não é somente o ato 
de passar para o papel as informações coletadas com o gravador. Neste trabalho, 
fizemos pessoalmente as transcrições das entrevistas, na tentativa de nos familiarizamos 
ainda mais com o discurso dos entrevistados. Acreditamos que para esta pesquisa, o 
mais importante seria transcrever as opiniões dos professores, em sua integridade, e não 
nos detivemos a transcrever sentimentos, gestos ou o silêncio. A ordem das perguntas 
foi mantida. 
Foi efetuado um teste-piloto deste instrumento, que ocorreu no mês de janeiro de 
2014, com a aplicação da entrevista a uma professora de Ensino Médio do Brasil. Este 
teste visou uma correta condução da entrevista e uma posterior análise, a fim de saber se 
os objetivos foram ou não alcançados (Amado & Ferreira, 2013). Foram efetuadas oito 
(8) entrevistas durante mês de março de 2014 e os professores foram entrevistados no 
próprio local de trabalho. As informações mais detalhadas sobre as datas, locais e 
ocupações dos professores estão disponíveis no próximo item (Tabela 12 p.96). 
 
4.2. A amostra: a caracterização dos participantes 
 
A amostra do nosso estudo foi teórica, que constitui uma estratégia gradual da 
amostra, que necessita de uma orientação constante do investigador para direcionar o 
processo de coleta de dados, além da organização e interpretação destes dados (Flick, 
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2009). O objetivo desta amostra, ainda de acordo com o autor, é oferecer uma 
sustentação teórica até o momento da identificação da saturação; ou seja, o ponto em 
que não surgem novas informações e que continuar coletando dados na pesquisa já não 
é produtivo, pois o que se apresenta de novo, não mais acrescenta à amostra. Flick ainda 
sugere que, neste tipo de amostra, o pesquisador deixe o seu conhecimento em 
suspenso, mantendo-se sempre aberto ao novo e ao inesperado. Na maioria das vezes, o 
investigador possui conhecimento teórico sobre o seu objeto de estudo, mas ele só 
conhecerá a importância desses conceitos em determinado contexto do processo de 
pesquisa. Baseando-nos neste autor, salientamos que o número de participantes desta 
pesquisa estava pré-estabelecido, mas que estávamos abertos à necessidade de incluir 
novos participantes, caso não chegássemos à saturação (Flick, 2009). 
É importante lembrar também que em uma amostra teórica, a seleção da amostra 
tem representatividade garantida pela sua importância, ou seja, não selecionamos os 
professores baseados em técnicas como amostragens aleatórias, mas porque acreditamos 
que estes entrevistados iriam contribuir muito para o desenvolvimento da nossa 
pesquisa, já que eles estavam diretamente ligados ao tema.  
Escolhemos para o nosso estudo professores da cidade de Salvador, estado da 
Bahia, Brasil. Por ser uma grande cidade e contar com um número significativo de 
escolas, decidimos escolher os professores das escolas situadas na região central de 
Salvador, lembrando que os professores participantes são de escolas diferentes, apesar 
de fazerem parte da mesma região. 
Para a realização da entrevista, foram escolhidos dois professores, um de escola 
pública e outro de escola privada, para cada área do conhecimento contemplada pelo 
ENEM: Língua Portuguesa, contemplando a área de Linguagens, códigos e suas 
tecnologias; Matemática, para a área de Matemática e suas tecnologias; História, para a 
área de Ciências Humanas e suas tecnologias; e Biologia e Física, para a área de 
Ciências da Natureza e suas tecnologias. (Conforme Tabela 12 traz informações sobre 
os participantes escolhidos para este estudo). 
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P2 M 27 Licenciatura em História, 
Especialização em 
História da Bahia e 
Didática do Ensino de 
Ciências Humanas e 
Mestrado em Inovações e 
Recursos Didáticos (em 
curso). 
6 Privada História Não 
P3 F 47 Licenciatura em 




P4 F 50 Licenciatura em Biologia 
e Especialização em 
Genética. 
30 Privada Biologia Coordenação 
de 
departamento 
P5 M 49 Licenciatura em 
Matemática e Mestrado 
em Matemática 
(em curso). 
23 Privada Matemática Não 





Mestrado em Linguagens 
e Práticas Pedagógicas. 





P7 F 47 Licenciatura em Letras 















Fonte: elaboração da autora com base nos dados recolhidos nas entrevistas. 
Esta escolha teve por finalidade analisar os impactos do ENEM sobre o trabalho 
exercido pelos docentes e, principalmente, as suas perspectivas a respeito destes 
impactos. As informações relatadas tiveram grande importância na compreensão da 
influência causada por este exame na escolha dos conteúdos pelos professores, nas 
atividades promovidas pela escola e no processo de ensino-aprendizagem. 
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4.3. O tratamento dos dados: a análise de conteúdo 
 
Para a análise dos dados obtidos, escolhemos a Análise de Conteúdo (Minayo, 
2013; Gomes, 2002; e, subsequentemente, Bardin, 2002), por apresentar-se como um 
conjunto de técnicas de análise dos dados obtidos, utilizando procedimentos objetivos e 
sistemáticos na descrição dos conteúdos das mensagens. 
Escolhemos para este trabalho a análise temática (de acordo com a Tabela 13), 
que está ligada à ideia de tema, que por sua vez, tem ligação com uma afirmação a 
respeito de determinado assunto. “Fazer uma análise temática consiste em descobrir os 
núcleos de sentido que compõem uma comunicação, cuja presença ou frequência 
signifiquem alguma coisa para o objeto analítico visado” (Minayo, 2013, p. 316). 
A análise temática é subdividida em três etapas, que são: a pré-análise, fase onde 
acontece a escolha dos documentos a serem analisados e a retomada inicial dos 
objetivos da pesquisa; a exploração do material, em que o pesquisador tenta encontrar 
“categorias que são expressões ou palavras significativas em função das quais o 
conteúdo de uma fala será organizado. A categorização consiste no processo de redução 
do texto às palavras e expressões significativas” (Minayo, 2013, p.317); e, a terceira 
etapa, o tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 
Especificamente neste trabalho, durante a exploração do material, determinamos 
a unidade de registro frases. Para o tratamento dos resultados, escolhemos uma variante 
deste tipo de abordagem, de forma a trabalhar com significados e não com inferências 
estatísticas. De acordo com Gomes (2002), a análise e a interpretação estão contidas no 
mesmo movimento de olhar atentamente para os dados da pesquisa. O autor fala 
especificamente sobre o trabalho com categorias, defendendo que as mesmas são 
utilizadas com o objetivo de estabelecer classificações e que a palavra categoria está 
ligada à ideia de série ou classe, já que se refere a aspectos com características comuns 
entre si. O autor continua afirmando que as categorias podem ser estabelecidas antes da 
pesquisa de campo, mas que, com esta escolha, elas seriam menos concretas e mais 
gerais. Em contrapartida, as categorias estabelecidas após a coleta de dados são mais 
concretas e específicas. Para ele, o pesquisador deve definir algumas categorias a serem 
investigadas antes e outras depois de ir ao trabalho de campo, usando a classificação dos 
dados encontrados. Ao final, ele deve estabelecer uma comparação entre as categorias 
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definidas antes da pesquisa de campo, que são mais gerais, e as categorias estabelecidas 
depois, as mais específicas. As categorias formuladas para a nossa análise de conteúdo 
foram baseadas neste pensamento. Algumas mais gerais foram estabelecidas antes da 
pesquisa de campo e as confirmamos após as entrevistas, e as específicas foram 
formuladas após a pesquisa de campo. A seguir, apresentamos a matriz de categorização 
dos dados, dividida em categorias centrais, categorias e subcategorias. 
 




1. Planejamento 1.1. Grau de importância do planejamento 1.1.1. Alto 
1.1.2. Neutro 
1.1.3. Baixo 
1.2. Grau de participação no planejamento 1.2.1. 0 a 5 









2. ENEM 2.1. O que os professores pensam sobre o 
ENEM 
2.1.1. Aspectos positivos 
2.1.2. Aspectos Negativos 









2.2.2. Avaliar o Ensino 
Médio 
2.2.3. Nortear a educação / o 
ensino 
2.2.4. Democratização do 
acesso ao Ensino Superior 
2.3. Impactos do ENEM no trabalho dos 
professores 
2.3.1. Mudanças no 
planejamento 
2.3.2. Na avaliação 
2.3.3. Outros impactos 
2.3.4. Não causa 
2.4. Formação dos professores 2.4.1. Sim, a escola promove 
formação para os 
professores 
2.4.2. Sim, a escola 
promove, mas a formação é 
insuficiente. Os professores 
precisam buscar outras 
formações. 
2.4.3. Não, a escola não 
promove formação para os 
professores 
2.4.4 os professores se 
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sentem preparados para 
trabalhar com ENEM 
2.4.5. Os professores não se 
sentem preparados para 
trabalhar com o ENEM 
2.5. Promoção de simulados ou atividades 
especiais visando o ENEM 
2.5.1. Sim 
2.5.2. Não 




2.7. Autoresponsabilização do Professor pelo 
resultado dos alunos no ENEM 
2.7.1. Sim 
2.7.2. Não 
2.7.3 Em parte 
3. Formação dos 
rankings 
3.1. A opinião dos professores sobre a 
formação dos rankings 
3.1.1. Aspectos positivos 
3.1.2. Aspectos negativos 
3.1.3. Utilização dos 
rankings como uma 
ferramenta de divulgação da 
escola 
3.2. Relação entre a formação dos rankings e a 











CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO DOS DADOS, ANÁLISE DE CONTEÚDO 
E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo, serão apresentados os dados obtidos através da análise de 
conteúdo das entrevistas aplicadas aos professores do Ensino Médio das escolas das 
redes pública e privada da cidade de Salvador. Esta análise de conteúdo baseou-se 
principalmente em Minayo (2013), Gomes (2002) e sumariamente em Bardin (2002). 
Maiores detalhes sobre estas escolhas e os procedimentos adotados nesta análise estão 
apresentados no capítulo anterior, que tratou da metodologia. O texto a seguir apresenta 
os resultados das entrevistas e está organizado segundo a Matriz de Categorização dos 
Dados (apresentada na página 83), balizada pela lógica do Guião de Entrevistas (Anexo 
IV). Ao longo do texto, apresentaremos considerações de autores já citados na 
Fundamentação Teórica, com destaque aos estudos brasileiros sobre o ENEM, na 
tentativa de estabelecer comparações entre os resultados destes estudos e os nossos. 
 
1.  Planejamento  
 
O objetivo deste bloco
12
 é descrever a opinião dos professores sobre o currículo 
e sobre a sua participação na elaboração do planejamento, incluindo a escolha dos 
conteúdos. Entendemos que o currículo “envolve o conteúdo da área de conhecimento e 
as atividades necessárias para que o aluno se aproprie desse conhecimento” (Lima, 
2007, p. 38) e o planejamento, de acordo com Luckesi (2007, p. 129), é “a atividade 
intencional pela qual se projetam fins e se estabelecem meios para atingi-los. Por isso, 
não é neutro, mas ideologicamente comprometido”. 
 
                                                          
12
 “Planejamento”, na Matriz de Categorização de Dados, relaciona-se com “Importância e grau de 
participação do docente no planejamento da unidade curricular” no Guião de Entrevista. 
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1.1. Grau de importância do planejamento 
Em relação ao grau de importância do planejamento, os professores, em sua 
maioria, afirmaram que ele é fundamental para a atividade docente, apresentando-o 
inclusivamente como um norteador do trabalho pedagógico: 
O Professor 8 afirma que “O planejamento é muito importante porque ele dá um 
norte. Ele lhe dá um caminho a trilhar, ele, o planejamento ... torna mais clara a sua 
intenção, a intenção da sua prática pedagógica”. O Professor 6 chama a atenção para o 
fato de que “o planejamento ele norteia o seu trabalho e ao nortear, você vai ter um 
resultado desse trabalho ... Eu acho que o planejamento é uma forma de não só nortear 
o trabalho do professor, mas também como uma forma de avaliar o próprio trabalho”. 
Os demais professores citam o planejamento como: “fundamental, por conta de você 
traçar uma diretriz” (P.5); “muito importante. Sem o planejamento a gente fica sem o 
norte, sem ter por onde seguir” (P.7). 
As opiniões sobre a importância do planejamento são convergentes quanto ao 
alto grau e, apesar de ser tão importante e quase unânime, também percebemos que o 
grande interesse das escolas nos bons resultados do ENEM pode estar acarretando numa 
anulação do trabalho do professor no que diz respeito ao planejamento. Numa escola 
específica em Salvador, da rede privada, o professor entrevistado não se envolve neste 
momento tão importante que é o planejamento, já que a escola adota um sistema de 
ensino que oferece o planejamento pronto e lhe é imposto, com foco na aprovação dos 
alunos no ENEM. O fato é observado através da fala deste professor: 
No Ensino Médio o planejamento ele já é pré-definido na instituição de 
ensino em que eu trabalho, então, porque é uma instituição que ela acabou 
por seguir um método de ensino ... ela já me dá o planejamento de todas as 
aulas antecipadamente. Por quê? Porque é uma das formas, é um sistema 
de ensino visando a preparação pro ENEM, então eu tenho que seguir à 
risca o que eles solicitam, então o planejamento já é meio emoldurado e eu 




1.2. Grau de participação no planejamento 
 
Sobre o grau de autonomia nas escolhas dos conteúdos e na elaboração das 
avaliações, os professores ficaram divididos em dois grupos, os que acreditam ter e os 
que acreditam não ter autonomia. É importante lembrar que a autonomia é uma 
consequência da proposta dos PCN, que preveem uma base nacional comum e uma 
parte diversificada, são abertos e flexíveis e devem ser adaptados pelas escolas ou pelas 
secretarias de educação (INEP, 2011g) 
Dentre os que acreditam ter autonomia, os professores da rede pública relatam 
que: “nós temos autonomia, por incrível que pareça ... os gestores não têm muita 
autonomia, não, mas o professor em sala de aula, tem” (P.3); “na educação 
profissional do 2º grau a gente teve autonomia, uma autonomia porque não existiam 
ementas prontas, então fomos nós que construímos a ementa ... nós fizemos 
praticamente o planejamento todo” (P.7). Os professores da rede privada, que também 
se consideram autônomos, explicam as razões para tal: o Professor 6 afirma que “no 
momento, eu tenho autonomia. Eu tenho autonomia em mexer com a grade curricular, 
a depender das minhas necessidades e das necessidades que eu sinto do meu aluno. 
Então, nessa escola específica eu tenho liberdade”; e o Professor 4 assegura que tem 
autonomia total “o tempo todo ... eu sou 100% eu, ninguém mexe com nada. Bom, né? 
Ninguém escolhe o meu conteúdo, eu escolho o meu conteúdo, eu faço a minha prova”. 
Dentre os professores que acreditam não ter autonomia, há o caso desta 
limitação acontecer apenas na escolha dos conteúdos e não na elaboração das 
avaliações, como afirma o Professor 8: “na escolha do conteúdo eu não tenho 
autonomia, porque já existe um conteúdo pré-estabelecido pelo MEC ... agora quanto à 
preparação das avaliações, quem prepara sou eu, com base nos objetivos a serem 
alcançados, obviamente”. 
E há professores das duas redes que acreditam não ter qualquer grau de 
autonomia, e citam, com mais detalhes, a relação com a escolha dos conteúdos. O 
Professor 1 destaca que “a Secretaria de Educação ela determina um elenco de 
conteúdos e ai a gente trabalha em cima desses conteúdos que eles elencaram ... e não 
dá tudo por conta da carga horária que é insuficiente” e o Professor 2 reafirma que os 
conteúdos trabalhados são pré-determinados pelo ENEM e que não possui nenhum tipo 
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de autonomia para esta escolha: “ele é pré-determinado pelo ENEM ... Os conteúdos 
são pré-determinados. O currículo do Ensino Médio é pré-determinado pelo ENEM. A 
gente tem que seguir esse currículo”. 
O Professor 5 ainda é mais incisivo em relação a esta falta de autonomia para a 
escolha dos conteúdos, ressaltando que não há liberdade para trabalhar de uma maneira 
diferente daquela que prepara o aluno para o ENEM: 
O conteúdo, meu grau de autonomia em termo de conteúdo é zero porque a 
gente vai em cima do programa geral que é o ENEM, não é? Então o 
ENEM tem lá o programa dele e a gente vai trabalhar em cima desse foco. 
A gente ... nem tem essa liberdade de ficar trabalhando de uma forma 
diferente daquela que a gente trabalha ... em cima de um ENEM, dessa 
condição de objetivos parecidos com o ENEM. (P.5) 
Esta diferença não se resume ao fato de trabalharem em redes distintas de 
ensino. Há professores da rede pública que se consideram autônomos, ou porque a 
Secretaria de Educação não determinou os conteúdos, ou porque não existiam ementas 
prontas. Por outro lado, há professores que se sentem engessados pela forma como a 
Secretaria impõe os conteúdos a serem trabalhados. Da mesma maneira, na rede 
privada, o sentimento de autonomia ou liberdade varia de escola para escola, não sendo 
generalizado nesta rede. 
Entre os professores que se dizem autônomos, alguns não consideram que 
obedecem a certas regras impostas pelo ENEM, direta ou indiretamente, o que já 
caracterizaria uma falta de autonomia. Há informações que serão vistas mais adiante, 
quando os professores são questionados sobre a relação entre o planejamento e as 
competências exigidas pelo ENEM, demonstram esta ambiguidade. 
Pedimos aos docentes que definissem de um a cinco o seu grau de participação 
no planejamento, ou seja, se sugeriam, opinavam, se faziam o planejamento sozinhos ou 
com outros colegas  
O ato de planejar é uma ferramenta fundamental para a prática docente e é muito 
importante que o professor participe deste momento. Ressaltamos as palavras de 
Luckesi (2005, p. 115) sobre a importância do planejamento: 
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A atividade de planejar, como um modo de direcionar política, cientifica e 
tecnicamente a atividade escolar, deve ser resultado da contribuição de 
todos aqueles que compõem o corpo profissional da escola. É preciso que 
todos decidam conjuntamente o que fazer e como fazer. 
De todos, cinco professores se avaliaram com 5,0; um professor se deu zero, 
considerando a sua participação nula no planejamento, um professor se deu 4,0 e outra 
se deu 3,5 atualmente, pois passa por problemas de saúde que influenciam a sua prática, 
mas faz a ressalva de que anteriormente a esses problemas, ela se daria 4,5 em 
participação no planejamento. 
 
1.3. Grau de autonomia dos professores em outras escolas 
 
Os entrevistados também foram questionados sobre como percebem a 
participação dos seus colegas no planejamento em outras escolas. Os professores da 
rede pública apontam uns aos outros como comprometidos e participativos, ressaltando 
que sempre há aqueles que são descompromissados, mas acreditam que os professores 
da rede privada não têm, por exemplo, a mesma autonomia que eles para participar do 
planejamento ou desenvolver esta etapa do trabalho. A Professora 1 ressalta que os 
professores de outras escolas “têm autonomia também. Agora, se o professor quer usar 
essa autonomia, aí já é outra questão”. 
Os demais professores opinião sobre a participação dos seus colegas de outras 
escolas no planejamento: 
Existe uma diferença entre escola pública e escola particular. Na escola 
particular a coordenação pedagógica tem um poder quase que de polícia, 
até as provas, é, passa pelo crivo da coordenação pedagógica ... Na escola 
particular isso chega a ser horrível, porque a coordenadora pedagógica 
pega no seu pé, que às vezes você faz um trabalho que você sente que aquilo 
não é eficaz, mas só pra dar satisfação. (P.8) 
O professor da escola pública ele é muito comprometido, em geral. Existem 
aqueles que como todos os profissionais podem ganhar milhões, mas não 
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têm comprometimento ... os professores são muito politizados, da escola 
pública ... Particular, não. Eu conheço a realidade da escola particular. Ela 
é bem travada, engessada e tem o objetivo maior ... é os alunos ingressarem 
na faculdade. (P.3) 
Eu acho que seja o mesmo nível de autonomia, quer dizer, se eles agem de 
forma autônoma, eu não sei, não tenho certeza, mas é dada essa autonomia 
... Não, com certeza, não. Eu já ensinei em escola particular, vem tudo 
muito pronto, você tem que dar o conteúdo que está expresso ali, tem que 
cumprir. (P.7) 
Os professores da rede privada acreditam que os colegas têm menos autonomia 
do que eles, e não fazem referência à rede na qual esses colegas trabalham. São opiniões 
generalizadas. Por exemplo, o Professor 6 acredita que os seus colegas têm menos 
autonomia por um motivo específico “menos autonomia ... porque muitas escolas 
pegam alguns sistemas de ensino e esses sistemas de ensino já trazem o PF pronto”13. 
A Professora 4, que se considera autônoma, vê de maneira positiva o fato de um colega 
de outra escola ser menos autônomo, porque acredita que isto tem relação com o 
trabalho compartilhado “tem menos autonomia, mas acho que funciona melhor, porque 
ele vai ter um outro professor pra chegar pra ele e ajudar, ou a complementar ou tirar 
alguma coisa”. E o professor 2 reafirma o impacto do ENEM no trabalho docente: 
exigir um trabalho essencialmente voltado para o preparado dos alunos para o exame 
(“eles acabam seguindo também a mesma realidade nossa que é de direcionar o Ensino 
Médio pro ENEM. ... Pelo menos nas escolas que eu conheço, sim. Porque senão, 
Emanuela, você acaba não sendo uma escola concorrente”). E há, ainda, o Professor 5 
que acredita que os seus colegas, tanto quanto ele, não têm autonomia:“acho que é a 
mesma coisa. Que não têm autonomia”. 
 
                                                          
13
 Por PF pronto, o entrevistado quer dizer que todo o material a ser trabalhado já vem pronto, por isso o 
professor não possui liberdade para escolher o que trabalhar, nem de que forma desenvolver o seu 
trabalho, não podendo fugir das determinações do material escolhido pela escola. 
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1.4. Relação entre o planejamento, avaliação e o ENEM 
Os professores, quando questionados sobre a relação existente entre a elaboração 
do planejamento e as competências exigidas pelo ENEM, foram unânimes quanto à 
existência de uma relação direta entre o planejamento, a avaliação e o ENEM.  
A partir das respostas, é possível perceber que, alguns docentes que se 
consideram autônomos, não consideram que norteiam o seu trabalho visando o ENEM, 
ou que isso influencie em sua liberdade para escolher os conteúdos, elaborar o seu 
planejamento ou as suas avaliações. A relação existe, tanto no trabalho dos professores 
da rede pública, quanto na rede particular. Na rede pública, os professores responderam: 
A gente procura adequar, exatamente, quando sentamos em grupo ... é com 
base nessa proposta do ENEM, nas habilidades ... a coordenação nos dá o 
material que vem pelo MEC, então nós fazemos o nosso planejamento 
calçado, calcado naquilo que o MEC prescreve. (P.8) 
Da minha parte eu busco fazer o meu planejamento visando o ENEM e 
concurso público, porque os alunos saem daqui ou vão fazer o ENEM ou 
vão fazer concurso público ... Precisamos preparar pro ENEM, é preparar 
pra vida deles também, então eu tento focar no, seguir o ENEM como um 
norte, não é? Que hoje é uma realidade. (P.1) 
Sim. A gente não foge, a realidade é essa. A gente não foge. Você vê os 
livros adotados têm questões do ENEM, mas a gente não pode fugir, senão 
a gente estaria vivendo fora da realidade. Então a gente trabalha em sala 
de aula com questões que caem inclusive no ENEM, então existe essa 
preocupação no planejamento com as competências. (P.3) 
Aqui na escola a gente tá procurando, não é? Tá sendo uma coisa assim ... 
aos pouquinhos adaptar isso, porque às vezes a exigência do ENEM é um 
nível muito alto em relação à nossa clientela ... a gente trabalha os 
conteúdos, mas, trabalha as habilidades, competências, a gente elabora 
prova com alguns descritores do ENEM, a gente procura até às vezes criar 
um item que se assemelhe, construir um item que tenha características do 
ENEM. (P.7) 
E para mostrar que neste ponto não há diferenças entre as opiniões dos docentes 
das duas redes, os professores das escolas particulares afirmam: 
108 
 
Aqui no colégio a gente sempre trabalhou com essa preocupação ... eu 
melhorei muito depois que o ENEM começou a puxar mais, então quando o 
ENEM começou a aprofundar mais essa questão de pedir uma Biologia 
mais geral eu mudei até o livro. (P.4) 
Eu creio que a escola particular ela tá muito atenta a essa demanda de uma 
educação voltada sob os moldes do sistema do ENEM ... Porque é um 
mercado ... no meu caso, eu trabalhando, eu escolho determinadas 
competências que eu quero desenvolver com os alunos em determinado 
período. (P.6) 
Tem que ser paralela. Tem que estar bem próxima ... porque se é um pré-
ENEM ... você tem que estar trabalhando as avaliações totalmente de 
acordo, tanto é que muitas vezes a gente pega as mesmas questões que 
caíram no ENEM e coloca na prova ou então coloca numa atividade que 
precede a prova como forma de revisão. (P.2) 
Há ainda um professor que, além de reconhecer, critica a existência desta relação 
entre o planejamento e as competências exigidas pelo ENEM: 
Eu acho que a gente poderia produzir mais se não fosse tão engessado 
assim, produzir outros conhecimentos, que ia ajudar o aluno no dia a dia 
dele, mas em função desse comprometimento com o programa, a gente fica 
limitado. Acho que é uma condição limitadora. (P.5) 
Sobre a autonomia no planejamento, um dos estudos brasileiros analisados 
questionou aos professores se eles alteraram o seu plano de trabalho em função do 
ENEM. Os resultados mostram que a grande maioria dos professores diz não ter 
modificado o seu planejamento. Estes se consideram autônomos para fazerem a escolha 
dos conteúdos e de que forma eles serão trabalhados (Marçal & Vlach, 2013). Outro 
estudo apresenta resultados parecidos com os nossos, onde os professores entrevistados 
destacaram que ao planejarem as suas aulas, selecionam os conteúdos adequando-os a 









 pode ser considerado um dos mais importantes da análise dos dados 
obtidos através da entrevista, por propor saber o que os entrevistados pensam sobre 
vários aspectos do ENEM. 
 
2.1. O que os professores pensam sobre o ENEM 
 
Questionamos quais seriam as opiniões dos professores a respeito do ENEM. As 
respostas foram as mais variadas e estavam relacionadas, em alguns casos, às suas 
crenças políticas. Os professores da rede pública estão divididos entre os que acreditam 
no ENEM e os que acham que o exame é mais uma forma de manobra política. 
A Professora 3 se manifesta afirmando que é contra o financiamento do Governo 
Federal a instituições de ensino superior particulares, e o ENEM faz parte deste 
processo, pois é um instrumento de seleção para estas faculdades “eu sou contra nesse 
aspecto que eu já tinha falado a você, eu acho que o dinheiro público, nesse aspecto 
político, dinheiro público tem que ser investido em escola pública”. 
Mas ao mesmo tempo em que é contra este investimento, a professora reconhece 
que o ENEM, sob esta ótica, promove a democratização do acesso ao Ensino Superior: 
Mas foi uma alternativa que o MEC tentou, está tentando e não deixa de ser 
um pouco democrático, não é? Porque as pessoas menos favorecidas têm 
acesso, mesmo com bolsas em universidades particulares ... Enfim, nesse 
aspecto, como tudo na vida tem um aspecto positivo e negativo, nesse 
aspecto eu acho positivo. (P.3) 
                                                          
14
 “ENEM”, Categoria Central 2 da Matriz de Categorização de Dados, abrange, no Guião de Entrevista, 
o Bloco IV – “O que pensam os professores sobre o ENEM” – e parte do Bloco V – “Quais os impactos 
do ENEM no trabalho dos professores” e “A formação dos professores para trabalhar com a metodologia 
de desenvolvimento das competências”. 
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Há ainda quem acredite que o ENEM faz parte de uma realidade muito distante 
da escola pública e que o exame é feito de maneira aleatória, sem levar em conta esta 
realidade: 
Sabe o que é que eu tenho a impressão? Que esse povo de lá do ENEM, do 
MEC, pega os livros, dá uma pescada nos livros, e compacta aquilo e 
manda nos peitos da gente, ok? Porque quando você olha, o rol de conteúdo 
é denso, que você sabe que, com o passado escolar do nosso aluno, você 
não dá pra vencer aquele conteúdo. (P.8) 
Os demais professores da rede pública veem o ENEM de uma forma positiva, 
apesar de algumas ressalvas: 
Eu acho que o ENEM é muito bom. Eu acho que veio pra ficar. Eu acho que 
é um norte que tá dando pra educação básica, não é? Porque a educação 
básica estava naquele negócio, na mesmice, sem mudar ... então o ENEM 
veio e não, agora vai ter que pensar desse modo, pensar na maneira 
cotidiana, na maneira real e não ficar apenas nos assuntos, sem trazer pra 
realidade do aluno ... Eu acho que ainda não está nos moldes que poderia 
estar. Eu acho que, por exemplo, as questões poderiam ser melhor 
trabalhadas, melhores elaboradas, mas a ideia do ENEM eu acho que é 
essencial. (P.1) 
Eu vejo que o ENEM de uma forma ampla ele tá sendo utilizado por 
algumas universidades como critério de seleção dos candidatos. Eu acho 
bom unificar, não é? Acho bom esse critério dele unificar, de não ser uma 
coisa diferente de um estado pro outro ... por outro lado, eu acho assim, que 
é muita exigência para um aluno de classe, digamos assim, desfavorecida, 
que vem da escola pública, em relação ao aluno que está na escola 
particular, porque o ensino não é, por mais que a gente queira, ele não é 
igual. (P.7) 
Apesar de os professores da rede privada verem o ENEM de uma forma positiva, 
eles também fazem algumas ressalvas: o Professor 2 afirma que “é uma boa prova, 
sabe? Dentro das provas de vestibulares é a melhor. Dentre as provas de seleção é a 
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melhor, mas ainda não é suficiente, sabe? Eu acho que você não consegue selecionar”. 
Complementando, o Professor 6: 
Eu acho o ENEM pelo menos interessante, não como um sistema único de 
avaliação, primeiro porque prova pra mim não prova nada ... Em termos de 
avaliação, a prova, eu acho muito legal, eu acho bem elaborada, trabalha 
muito bem, você vê especificamente as competências e as habilidades que 
aquela questão ali está querendo do aluno, eu percebo que é uma prova 
inteligente, é uma prova que tem um respeito pela questão cultural 
brasileira, acho extremamente satisfatório. 
Os demais professores também têm opinião positiva sobre o ENEM: 
Eu sou suspeita. Eu gosto muito. Quando começou o ENEM, eu e mais dois 
ou três professores adorávamos e os professores do 3º ano pichavam: isso 
não vai pegar, porque o MEC não vai conseguir ... Muitos professores 
estavam torcendo pra que tudo desse errado. Por quê? Porque os 
professores do 3º ano do passado eram aquele mito, aquele ídolo, 
entendeu? Só ele sabia, tinha que dar muito conteúdo ... hoje em dia não. 
Hoje em dia, você tem que trabalhar a competência do aluno e não a sua. 
(P.4) 
Em relação ao que nós tínhamos antes, que era o vestibular tradicional, eu 
acho que ele foi um avanço, em função de diminuir a quantidade de 
informações que se tinha e a massificação desses conteúdos. O ENEM ele 
ampliou esses conteúdos, mas no sentido de habilidade, então o aluno não 
precisa ser aquele aluno memorizador, o aluno que de repente tem que 
decorar todas as fórmulas, mas ele tem que ter um raciocínio desenvolvido. 
(P.5) 
2.2. Funções do ENEM 
 
Após ouvir a opinião dos professores, perguntamos quais eram as funções do 
ENEM. De acordo com as informações disponíveis no Portal do INEP (2005), os 
objetivos ou as funções do ENEM são, primeiro, avaliar o desempenho do aluno ao 
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final da educação básica, depois, ser uma forma de seleção para o ingresso no Ensino 
Superior, contribuindo para a democratização deste acesso, e também induzir a 
reestruturação do currículo do Ensino Médio. O ENEM ainda é utilizado para acesso a 
programas de bolsas de estudo do Governo Federal, como o PROUNI. O nosso objetivo 
era perceber se os professores reconhecem algumas destas funções do exame. Em suas 
respostas, fica claro que os professores não só reconhecem estas funções, como 
atribuem tantas outras ao ENEM, entre elas, a função de nivelar a avaliação, tornando-a 
um processo mais igualitário em todo o país, como afirma o Professor 7 “eu penso 
dessa forma, que seja nivelar a forma de avaliação, pra ser uma avaliação a nível 
nacional, não é? Penso também que ele procura que a gente amplie o nível dos alunos, 
melhore a qualidade do ensino”. 
Escolhemos apresentar primeiro a visão dos professores da escola pública, 
citando inicialmente o Professor 3, que é incisivo sobre a função do ENEM “na minha 
opinião é desenvolver, primeiro avaliar o Ensino Médio”. 
Os demais professores também reconhecem as funções do ENEM: 
Ele tem uma função esclarecedora, fiscalizadora, reguladora ... 
Esclarecedora pra aqueles que não têm uma cosmovisão da disciplina que 
trabalha, ok? Reguladora que se fala em termo de quando manda uma 
proposta curricular, é que ele quer, que assuma uma proposta reguladora, 
normatizadora e fiscalizadora também de uma certa forma, porque quando 
ele manda as provas pra mim, ele tá querendo o quê? Um feedback, ok? 
Pra ver o que foi atingido, não foi atingido, os objetivos. (P.8) 
Acho que é você direcionar o que está um pouco sem norte na educação 
básica, não é? ... se você pegar as questões do ENEM trazem muitas 
questões cotidianas onde vários professores não trabalhavam esse 
cotidiano ... Eu acho que veio dar esse norte. (P.1) 
Para os professores das escolas particulares, o ENEM aparece com a função 
principal de selecionar os alunos para a entrada no Ensino Superior, mas além desta, o 
exame serviria para analisar as falhas no Ensino Médio, mas apenas desta etapa de 
ensino e não da educação básica, como um todo. Na opinião de um dos professores, o 
ENEM os estimula a pensarem mais no aluno, de maneira individual e a se preocuparem 
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menos com o conteúdo. Em sua opinião, o exame também possibilita que os alunos da 
escola pública tenham mais chances de acesso ao Ensino Superior Público, o que era 
mais difícil através do vestibular. Seguem as opiniões dos docentes sobre as funções do 
ENEM: 
Seleção é a principal, mas além de seleção o ENEM pode nortear também 
os rumos da educação ... É uma boa ferramenta de análise da sociedade ... 
você pode analisar a sociedade, você pode analisar o Ensino Médio, você 
pode ver quais são as falhas, você pode ver onde estão os acertos, então de 
fato, ele é uma ótima ferramenta de análise do Ensino Médio. (P.2) 
Seleção. Uma função é seleção do ENEM. Eu penso que basicamente é a 
seleção. Não vejo uma função diferenciada do ENEM. Dizem que o ENEM 
está avaliando o Ensino Médio ... mas eu não acredito muito nessa 
condição, por conta de a gente não ver nenhuma repercussão em função 
das condições que o ENEM traz ... A gente sabe que o aluno tira notas 
baixas e, no entanto, não existe nenhum tipo de mudança pra que a situação 
se modifique, então eu penso que é uma seleção para as universidades, 
basicamente isso, não pra o melhoramento do ensino de um modo geral. 
(P.5) 
Olhe, se você for pegar o programa do ENEM ele tem várias funções. Eu 
acho que a função inicial ... era fazer uma avaliação do aluno no fim do 
Ensino Médio e não tinha nenhuma relação com a sua inserção no nível 
superior. Quando o ENEM passa a ser uma ferramenta de admissão nas 
universidades, ele perde um pouco as suas características. (P.6) 
Eu achei importante, porque fez com que os professores voltassem a estudar 
essa questão da interdisciplina, multidisciplinar, então tinha professor que 
só trabalhava com o conteúdo dele, hoje em dia as pessoas já estão mais 
ligadas a isso, então uma coisa importante foi a parte do professor, que ele 
tá prestando mais atenção no aluno, chegando mais perto dele ... em 
relação aos alunos, eu tô achando que foi uma chance, principalmente para 
o aluno de escola pública, que eles tão tendo ... um pouco mais de espaço, 




Em suma, os professores entrevistados identificaram quatro funções para o 
ENEM (conforme Figura 2). 
 
Figura 2 - Funções atribuídas ao ENEM pelos professores entrevistados 
Fonte: elaboração própria a partir da Matriz de Redução dos Dados (Anexo V) 
 
Os professores entrevistados reconhecem as principais funções desempenhadas 
pelo ENEM, contrariamente aos professores de Geografia, da cidade de Patos, 
entrevistados no estudo realizado por Marçal e Vlach (2013). As autoras afirmam que 
muitos dos professores desconhecem os objetivos e com que finalidades o exame foi 
criado e é aplicado. Os professores entrevistados no estudo de Sampaio (2012) 
consideram, na sua maioria, que o ENEM é uma boa forma de avaliação da Educação 
Básica, reconhecem principalmente benefícios do ENEM para os alunos no acesso ao 
ensino superior. Eles apontam para a democratização do acesso ao Ensino Superior 
como um ganho considerável no aspecto social e uma oportunidade para os que não têm 
ou não tinham perspectiva de dar continuidade aos estudos. As mudanças sociais 
significativas foram desencadeadas pela implementação do PROUNI e do SISU, que 
são utilizados pelo governo como estratégia de consolidação de democratização do 
Ensino Superior no Brasil. A autora assinala que os professores entrevistados possuem 
mais conhecimento sobre a função política do ENEM do que sobre a função pedagógica 
e que eles apoiam o exame e a intenção do governo em transformá-lo em um único meio 
de acesso ao Ensino Superior no Brasil. Os professores também veem a necessidade e 
aprovam que a Matriz de Referência do ENEM seja utilizada para a adequação dos 
conteúdos trabalhados em sala de aula no Ensino Médio Também Sousa (2003) mostra 
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que o ENEM pode assumir um viés democrático, quando sinaliza a necessidade de 
diminuir a desigualdade de acesso à universidade (Sousa, 2003) ressalta que se este é 
um compromisso assumido, é preciso que se invista na construção de propostas de 
avaliação que sejam baseadas em outros princípios, incluindo o subsídio a instituições 
educacionais, a fim que estas definam prioridades e decisões que possibilitem o 
desenvolvimento de todos os alunos. É preciso que o ENEM, como avaliação, também 
tenha os seus resultados avaliados como indicadores para a análise do papel do governo 
na construção de uma educação de qualidade para todos e não para um grupo restrito. 
Mas a autora acredita que o ENEM pode prejudicar alunos que contaram com condições 
precárias de estudo durante a sua formação, que são geralmente os alunos mais pobres, 
porque o exame é uma medida final, interpretada de forma a valorizar o individual, 
desconsiderando as condições de ensino oferecido, o que pode levar os alunos a uma 
produção de competências ou incompetências. A questão que fica neste estudo é, num 
país tão desigual quanto o Brasil, com altos índices de exclusão educacional e social, 
deveriam ser esses os investimentos do Ministério da Educação? Qual o sentido de 
políticas voltadas aos processos de classificação dos alunos, de acordo com as 
competências individuais, avaliadas através de testes como o ENEM? 
 
2.3. Impactos do ENEM na prática docente 
 
Após explicitarem a sua opinião sobre o ENEM e o seu conhecimento em 
relação às funções o exame, os professores foram questionados a respeito dos impactos 
do ENEM na prática docente, sendo esta opinião o objeto de estudo da nossa pesquisa. 
Decidimos separar também estas percepções entre os professores das redes pública e 
particular, a fim de compreender se há alguma diferença na influência do ENEM no 
trabalho dos professores das duas redes. 
A maior parte dos professores da rede pública reconhece os impactos causados 
pelo ENEM. A Professora 7 cita de que maneira o ENEM está envolvido no seu 
trabalho em sala de aula “no início do ano eu já esclareço que eu vou trabalhar, vou 
fazer algumas avaliações no estilo do ENEM para prepará-los.” E o Professor 1 cita de 
que forma este impacto pode ser positivo para o seu trabalho “impactos causa, mas 
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assim, em termos de importância também, porque muitas vezes eu mostro aos alunos 
através das questões do ENEM o porquê de cada conteúdo”. 
O Professor 8, ao falar dos impactos causados em seu trabalho, demonstra 
alguma desmotivação com a proposta de mudança. Este mesmo sentimento pode ser 
percebido em outras afirmações do professor: 
Causa no momento que, quando eu paro pra ler alguma coisa, é quando eu 
tô com disposição também ... Mas de vez em quando é bom, que recicla. Às 
vezes eu me vejo fazendo uma determinada coisa que eu li num desses 
materiais que a coordenação traz pra gente.  
Há ainda uma professora que não reconhece os impactos causados pelo ENEM 
em seu trabalho, mas percebe que eles existem, ao ser questionada sobre a sua prática. A 
professora respondeu “não” quando questionada sobre o fato de o ENEM causar 
impactos significativos em seu trabalho. Retomei a pergunta, a fim de que a professora 
pudesse embasar a sua resposta: 
Não. Eu me adaptei, trabalho em cima de questões que abordam o ENEM, 
mas a gente sempre trabalhou em cima do planejamento o quê? ... os nossos 
objetivos? Porque antigamente eram os objetivos. Eu quero desenvolver 
quais objetivos? Agora você quer desenvolver quais habilidades e 
competências no seu alunado. (P.3) 
A professora continuou não reconhecendo possíveis impactos do ENEM no seu 
trabalho e a entrevista teve seguimento. O reconhecimento se dará no momento em que 
a professora responder ao questionamento sobre a relação entre as avaliações internas e 
o ENEM. 
Os professores da rede privada também reconhecem que o ENEM causa 
impactos em seu trabalho. O Professor 5 foi objetivo “Sim. Causa.”. Os demais 
professores também se pronunciaram sobre o impacto do ENEM: 
Causa. Direitos. Impactos diretos. Ele norteia, ele influencia nos meus 
objetivos, influencia na minha metodologia, ele influencia na minha 
avaliação, ele influencia em todos os fatores que eu preciso ter para ser um 
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professor de Ensino Médio ... se eu fujo disso, infelizmente eles ficam 
prejudicados e a gente sabe que a escola exige isso do professor. (P.2) 
Ah, sim ... eu mudei um pouquinho o meu trabalho em função do ENEM 
também, ou seja, por exemplo, agora quando eu trabalho com uma doença, 
eu pego a questão social, política e econômica, e trabalho essa questão com 
a doença ... com o ENEM, o meu trabalho ficou mais rico, eu acho que 
ficou mais rico. (P.4) 
Eu digo a você que 50%. 50%. Eu não estou muito preocupado com o 
ENEM, então assim, eu trabalho o ENEM numa perspectiva de um objetivo 
da escola, correto? Eu não me apego apenas ao ENEM. Eu digo a você que 
50% do meu trabalho, do que eu produzo eu traço um perfil para o ENEM, 




Figura 3 - Impactos do ENEM na prática docente 
Fonte: elaboração própria a partir da Matriz de Redução dos Dados (Anexo V) 
Ao reconhecer os impactos causados pelo ENEM em sua prática docente, os 
professores foram questionados sobre quais seriam esses impactos. Dentre as 
influências citadas estavam as mudanças no planejamento e na avaliação (Figura 3), de 
acordo com a fala da Professora 4:“eu mudei o planejamento já um pouquinho ... E a 
gente faz questão tipo assim, quando a gente faz uma prova, e a gente faz provas e usa 
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o termo: questões tipo ENEM”. Para os demais professores da rede privada, os 
principais impactos são: 
Nos resultados, no ingresso na universidade ... Eu tenho que buscar 
situações novas, não tão tradicionais como eu tinha antes, visando os 
objetivos do ENEM, as habilidades do ENEM. Eu tenho que buscar 
situações que antes poderiam ser desenvolvidas, mas não como prioridades 
e agora eu tenho umas prioridades já bem definidas pelo próprio ENEM, 
pela matriz que ele traz, a matriz curricular dele. Então eu vou sempre 
objetivando essas matrizes, coisa que antes no meu planejamento não 
existia, então nesse aspecto houve uma mudança no meu planejamento. (P. 
5) 
Bom, eu não posso, por exemplo, utilizar uma aula pra assistir um filme, 
por exemplo, todo, porque eu tenho muito conteúdo ... o maior impacto é o 
tempo ... não tenho tempo de responder perguntas ... que são interessantes, 
mas que ... não cai no ENEM e se não cai no ENEM é descartável, apesar 
de ser bom, de ser interessante, de ser necessário saber. Então na seleção 
dos conteúdos impacta diretamente, quando eu tenho que selecionar o 
conteúdo eu vou selecionar o conteúdo que cai no ENEM, quando eu vou 
escolher uma metodologia eu vou escolher a metodologia que melhor se 
aproxime a um simulado de prova, quando eu vou preparar as aulas, eu vou 
ter que preparar as aulas olhando as provas do ENEM porque eu tenho que 
dizer pra eles o que mais cai. (P.2) 
Por exemplo, interpretação de texto, trabalhar a questão de leitura ... Eles 
sentem dificuldade. Então a partir dessas dificuldades que o ENEM solicita 
deles, eu vou trabalhando, isso na condição de leitura, certo? Na condição 
de texto eu tenho que trabalhar com o esquema que o ENEM já estabelece 
de correção ... Então eu trabalho com as competências que o aluno tem que 
ter pra tentar resolver a questão ... É esse trabalho que eu faço em relação 
ao ENEM. Já dá pra perceber que é um direcionamento ao ENEM. (P.6) 
Relembramos que os professores da rede pública também falaram sobre os 
impactos que o ENEM causa em sua prática, com exceção da professora que não 
reconheceu, até este momento, as influências do exame no seu trabalho, já que esta 
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pergunta foi direcionada apenas aos professores que reconheceram os impactos 
causados pelo ENEM. Este item promoveu mais uma oportunidade de perceber os 
aspectos da desmotivação do Professor 8 que, sobre os impactos, disse: “eu sou uma 
pessoa que me considero eclética, então se acho que isso aqui é bom, é aplicável, eu 
uso. Se eu acho que é repetitivo, ou muito trabalhoso, eu deleto”. 
Para os demais professores, os principais impactos são: 
O impacto eu digo que valorizou mais o dia a dia na matemática. Às vezes a 
pessoa não enxergava onde tava essa aplicação matemática, e mostrou, 
evidenciou esse dia a dia da matemática na pessoa, então eu acho que o 
principal impacto foi esse, evidenciar a matemática no dia a dia, no 
cotidiano. (P.1) 
Sofreu alguma influência na questão dos conteúdos, que alguns conteúdos 
que a gente só trabalhava na 8ª série, por exemplo, a gente trabalhava só 
Funções da Linguagem na 8ª série de uma maneira bem rápida, bem 
supérflua, agora a gente trabalha com mais empenho porque as Funções da 
Linguagem são cobradas em todas as avaliações do ENEM, todas as 
avaliações de Linguagem têm pelo menos duas questões de Funções da 
Linguagem, então a gente trabalha esse conteúdo com mais intensidade no 
2º grau agora, do que antes. (P.7) 
 
De acordo com Piunti e Oliveira (2012b) para compreender de que maneira as 
políticas públicas, incluindo o ENEM, e seus impactos na escola promovem a 
repercussão entre os professores, é preciso analisar de que forma estes profissionais 
percebem essas mudanças em suas práticas pedagógicas. As autoras continuam, 
afirmando que, além de avaliar, O ENEM é uma política que visa o acesso ao Ensino 
Superior, a certificação e a introdução no Ensino Médio da noção de competências e 
habilidades  e que a opinião e a percepção dos docentes é fundamental para assinalar os 
reflexos da introdução desta política pública como avaliação, para o desenvolvimento 
profissional dos próprios professores. Para Silva (2012), o ENEM interfere na estrutura 
da educação, juntamente com os PCN, com as Diretrizes Curriculares Nacionais e com 
outros instrumentos normativos baseados na LDB, mas ela acredita que ainda há muito 
que se caminhar para conseguir compreender os impactos causados pelo ENEM no 
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cotidiano dos alunos e professores em sala de aula. O que ela pode afirmar, a partir do 
seu estudo, é que em seu município, as escolas sofreram uma grande modificação 
depois do ENEM, por isto, ela considera que a escola era uma antes do ENEM e depois 
do exame, passou a ser outra. Para Sousa (2003), é possível afirmar que o ENEM tem 
potencial para condicionar os currículos das escolas, pois hoje, ensina-se para se obter 
bons resultados neste exame. A autora assinala que no Brasil já existem cursos 
preparatórios para o ENEM. Na opinião de Marçal e Vlach (2013), os impactos no 
ENEM são positivos, sejam eles no planejamento, na avaliação ou nos projetos 
pedagógicos das escolas, mas salienta que o exame não tem direcionado completamente 
a prática pedagógica das escolas e que este direcionamento seria um aliado no processo 
de ensino aprendizagem. A autora aconselha os professores a utilizarem as provas do 
ENEM para nortear mudanças em suas práticas pedagógicas. Os resultados destes 
estudos vão ao encontro dos nossos resultados, já que a maioria dos nossos professores 
entrevistados também reconhece os impactos causados pelo ENEM na prática docente. 
Ainda objetivando tecer comparações entre os nossos resultados e os resultados 
de outros estudos brasileiros, de acordo com o estudo de Sampaio (2012), houve um 
melhor empenho no ENEM de escolas públicas e particulares nos anos contemplados no 
seu estudo. O número de escolas que obteve a nota geral acima da média cresceu e este 
crescimento foi percebido principalmente nas escolas públicas. A autora considera que o 
ENEM tem a intenção de regular o currículo do Ensino Médio, já que antes da 
significativa mudança que o exame sofreu em 2009, ele não tinha relação direta com o 
trabalho realizado pelo professor em sala de aula, pois era uma única prova, 
interdisciplinar. Durante este período, o objetivo do ENEM era chamar a atenção para a 
necessidade de se aplicar um ensino voltado ao desenvolvimento da autonomia para agir 
e da capacidade de raciocínio do aluno. A partir da mudança, o ENEM passou, de 
acordo com a autora, a se parecer com o vestibular tradicional, com questões baseadas 
em conteúdos pré-estabelecidos, na tentativa de, desta forma, regular o currículo do 
Ensino Médio. Ainda de acordo com os resultados do seu estudo, para os professores 
entrevistados há mudanças no processo de ensino, mais precisamente na maneira de 
abordar os conteúdos em sala de aula. Os professores acreditam que o ENEM favorece a 
contextualização dos conteúdos, propiciando uma aprendizagem mais significativa para 
o aluno. O estudo de Piunti e Oliveira (2012b) mostra que, no estado de São Paulo, os 
impactos já podem ser percebidos no novo currículo do Ensino Médio e no material 
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didático utilizado pelos alunos da rede estadual de ensino, já que este material propõe 
um trabalho baseado em competências e habilidades avaliadas pelo ENEM. 
 
2.4. Formação de professores 
 
Demos seguimento às entrevistas, com o intuito de questionar aos professores se, 
diante de tamanha influência causada pelo ENEM em suas práticas, eles recebiam 
alguma formação por parte da escola para se adequarem ao trabalho baseado na 
metodologia de desenvolvimento das competências e não mais nos conteúdos. Os 
professores, tanto da rede pública quanto da rede privada, sinalizaram que não há 
formação específica suficiente que os auxilie a trabalhar com as demandas do ENEM. 
Algumas escolas sequer oferecem formação. Perguntamos: De que maneira os 
professores são preparados para trabalhar com a metodologia de desenvolvimento das 
competências? 
Alguns professores da rede particular sinalizaram que há formação, porém 
insuficiente. Neste caso, as formações se basearam em palestras de especialistas sobre o 
tema ou um tipo de treinamento oferecido pelo sistema de ensino: 
A gente recebe palestra do sistema de ensino. Como é que acontecem as 
palestras? Eles vão falar sobre esses conteúdos do ENEM, os assuntos do 
ENEM, como o ENEM trabalha esses conteúdos ... o suporte que a escola 
dá é o suporte que o sistema de ensino tem e o professor ele vai correndo 
atrás pra tentar aperfeiçoar o que ele tem. (P.2) 
A escola não está ainda com todas essas ferramentas, a escola está 
caminhando ainda nesse processo ... Tivemos um professor do Ceará que 
veio falar sobre como avaliar os itens do ENEM. Uma professora que veio 
falar sobre conteúdos, quais são os conteúdos significativos e não 
significativos para a prova do ENEM e agora nós teremos, lá no mês de 
abril, o contato com uma professora ... que vem trabalhar especificamente 
com o pessoal da área de exatas, que é a área em que os professores têm 
mais resistência. (P.6) 
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A princípio nós tivemos palestras com algumas pessoas que já conheciam o 
ENEM e alguns formadores, a própria Universidade Federal ela foi pra 
informar como seria o processo avaliativo dela, a escola chamou alguns 
palestrantes, que sabiam, que tinham algum conhecimento de como era a 
avaliação e o que significava aquela grade curricular. (P.5) 
Não, não. Nós é que fazemos essa leitura, a escola não nos chamou ... pediu 
para que cada um tomasse conhecimento, não que fizesse uma reunião, olhe 
a partir de hoje vamos trabalhar com os objetivos do ENEM, não. Nós que 
começamos a ler ... agora é que parece que vai começar um curso ... bem 
informal mesmo, só pra discussão. (P.4) 
Em relação à escola pública, os professores foram assertivos ao dizer que não há 
formação nas escolas em que eles trabalham, assim como não há formação oferecida 
pela secretaria estadual de educação. O Professor 8 afirma que o conhecimento que eles 
têm a respeito do ENEM é aquilo que é discutido nos encontros pedagógicos. Além 
dele, outros professores opinam sobre a falta de formação adequada: 
Eu nunca fiz nenhum curso, nenhuma atividade na escola voltada pra isso a 
nível de Secretaria de Educação. Nós temos algumas discussões ... falamos das 
competências, das habilidades, mas se restringem a isso ... é uma coisa meio 
que a gente vai lendo e aprendendo na prática. (P.7) 
De maneira nenhuma. A gente busca pelo interesse mesmo particular de cada 
um. Colegas trazem até que trabalham em escola particular ... tá mais à frente 
disso ai porque o objetivo maior é que o alunado entre na universidade. Eles 
trazem sugestões de prova, de avaliação. Os livros também têm questões, ai a 
gente trabalha. Pesquisas na internet. (P.3) 
Ao questionar sobre a formação adequada para trabalhar com as demandas do 
ENEM, obtivemos resposta a respeito do papel da escola neste processo de formação. A 
partir disto, tornou-se necessário compreender se, com ou sem formação oferecida pela 
escola, os professores se sentem preparados para trabalhar com a metodologia de 
desenvolvimento das competências. Todos os nossos entrevistados afirmaram não se 
sentir preparados para trabalhar com o ENEM. No caso da rede pública, a Secretaria de 
Educação, ainda de acordo com a fala dos professores, nunca ofereceu uma formação 
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específica para este trabalho e em relação à rede particular, mesmo os que passam pela 
formação acham que ela é insuficiente. 
A pergunta inicial, dando continuidade à pergunta anterior, foi: Há formação 
específica para o desenvolvimento deste trabalho?. Os professores das duas redes foram 
incisivos ao afirmar que não há formação específica. O Professor 3 afirmou “nenhuma. 
Que eu me lembre nenhuma”. E os outros responderam da mesma forma, exceto o 
Professor 2, da rede privada, que citou uma formação oferecida pela escola, mas, 
mesmo assim, a considera insuficiente “uma formação de uma tarde ... não é nada 
rebuscado não”. 
E em seguida questionamos: Em sua opinião, você e os seus colegas estão 
preparados para trabalhar com o ENEM?. As respostas também foram assertivas, 
mesmo para aqueles que receberam uma formação mínima. O Professor 7 respondeu 
“não. Na verdade não. A gente trabalha assim, no impulso ... com o sexto sentido” e a 
Professora 4 complementou “não, é cada um por si, por exemplo, eu corro atrás do 
meu, cada um que corra atrás”. O Professor 2 reiterou a fala dos seus colegas “não. 
Não. O ENEM, ninguém está preparado. Professor não tá preparado ... ele se prepara, 
ele vai se preparando. A preparação ela tem que ser contínua e constante, já que 
também o ENEM não tem fórmula pronta.” 
Muito pouco preparados. Como eu lhe disse anteriormente, a escola não 
está ainda com todas essas ferramentas, a escola está caminhando ainda 
nesse processo ... a preocupação da escola não é pelo ENEM, é justamente 
pelo marketing que o ENEM pode dar pra escola (P.6). 
Destacamos o Professor 5, que atualmente se sente preparado para trabalhar com 
a Metodologia de Desenvolvimento das Competências “sim, hoje sim.”. 
Através das respostas, os professores demonstraram iniciativa quando o assunto 
é busca pelo conhecimento e atualização. A Professora 4, por exemplo, afirma “Eu 
mesmo por exemplo ano passado eu li ... é uma iniciativa minha, eu gosto, entendeu?” 
Muitos consideram que, se não fosse por vontade própria, mudanças não teriam 
acontecido. O Professor 7 afirma “eu leio muito, eu já baixei na internet apostilas de 
como construir itens, eu leio essas questões, eu me aprofundo através de pesquisa” e o 
Professor 3 sugere “acho que um curso seria viável com pessoas habilitadas para 
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abordar ... mas se não existe, a gente busca, porque a gente não vai ficar de braços 
cruzados, a gente busca fazer leituras a respeito”. 
O Professor 2 destaca: 
A preparação, Emanuela, é constante nossa, pegando provas antigas, lendo 
sobre determinados assuntos que estão em evidência e que podem cair ... É 
trabalho mesmo, então a gente vai se preparando, mas a escola não dá um 
suporte pra você ser professor de pré-ENEM. 
E demonstraram que, apesar de todo o investimento pessoal nessa busca por 
informação e atualização, ainda há dúvidas muito significativas em relação a esse 
trabalho: 
Os professores que estão na rede privada de ensino e na rede pública, eles 
conseguem trabalhar mais porque na rede privada está tendo formação, 
porque a rede privada está fazendo o ENEM como ranking entre colégios ... 
mesmo os professores que estão lá na rede privada ainda têm dúvidas sobre 
como trabalhar as competências. (P.1) 
Muitas vezes as questões ... estilo ENEM porque está em A,B,C,D,E para 
assinalar, mas a construção da questão não está obedecendo nenhum dos 
requisitos do ENEM, às vezes não tá nem obedecendo àquelas habilidades e 
competências dos descritores que têm que ser colocados. É uma coisa meio 
intuitiva, o pessoal coloca A,B,C,D,E, tá tudo bem, é questão do ENEM, de 
marcar, não é? (P.7) 
 
Em seu estudo, Marçal e Vlach (2013) apontam que mais da metade dos 
professores dizem participar de formação continuada, o que significa a maioria, ao 
contrário dos nossos resultados. Para as autoras, a formação continuada é uma 
oportunidade de pensar sobre o processo de avaliação. Além disto, não se pode esperar 
que um professor esteja pronto para dar aulas, tendo adquirido todas as competências, 
na formação inicial. É preciso partir da própria prática docente e de uma formação 
continuada, para através delas, adquirir e aperfeiçoar outras competências, pois isso é 
algo que não está pronto e nem é definitivo. Para Piunti e Oliveira (2012b), há o 
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questionamento sobre como os professores irão atuar num contexto de mudanças 
sugeridas com a introdução do ENEM. As autoras lembram que a aprendizagem dos 
professores acontece por meio de um processo e acreditam que, a partir de uma reflexão 
sobre a docência os professores adquirem novos conhecimentos, resignificando e 
reconstruindo a sua prática. É importante sinalizar que os professores precisam aprender 
a ensinar sob a nova ótica do ENEM e para isto, não há regra pronta, cada caso é 
específico, mas a formação é fundamental para que a aprendizagem a aconteça. Num 
outro estudo, as mesmas autoras salientam para o fato de parecer não haver relação 
direta entre o ENEM e o trabalho docente, mas os documentos do ENEM analisados por 
elas trazem considerações a respeito de mudanças na prática docente, destacando a 
necessidade de programas de formação continuada de professores para a melhoria da 
qualidade do ensino oferecido pelas escolas, enfatizando as públicas estaduais de Ensino 
Médio. É primordial que se considere o trabalho do professor do Ensino Médio como 
fundamental para o sucesso do ENEM e para que os jovens tenham assegurados o seu 
direito de aprendizagem nesta etapa de ensino. É preciso considerar o processo 
formativo dos docentes e a perspectiva que eles têm sobre o ENEM, para que o papel 
avaliador deste exame não fique enfraquecido. Se o objetivo é garantir uma identidade 
ao Ensino Médio, é preciso reconhecer o papel do professor como veículo promotor de 
mudanças na qualidade do ensino. Para Sampaio (2012), a falta de formação faz com 
que os professores deixem de trabalhar com a proposta do ENEM que é substituir as 
disciplinas por área de conhecimento. A quantidade excessiva de trabalho também é 
uma reclamação dos docentes entrevistados neste estudo, que sinalizam que a escola 
não oferece hora-atividade, ou oferece poucas, o que torna impossível o trabalho em 
equipe e faz com que o trabalho continue sendo solitário. A falta de uma formação 
adequada é visível. 
Diante dos impactos causados pelo ENEM na prática docente, avaliamos que 
seria importante questionar aos professores sobre as atividades voltadas para a 
preparação dos alunos para o ENEM. Especialmente a atuação da gestão da escola em 
exigir, indicar ou sugerir tais atividades. Portanto, para o questionamento A escola 
proporciona simulados ou atividades especiais com este objetivo?, temos respostas 
homogêneas na rede privada e discrepantes em comparação à rede pública  
Todos os professores da rede privada responderam que a escola prepara, sim, 
momentos de simulados para o ENEM: 
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Só o 3º ano ... No 3º ano é obrigatório, no 1º se você tiver juízo, você faz. 
Ou seja, a escola pede que desde o 1º ano que isso aconteça, então é como 
eu te falei, eu sempre coloco questões, até em exercício eu coloco ENEM ... 
pra eles enxergarem que aquilo é uma questão do ENEM e às vezes eu 
adapto. (P.4) 
Sim, com o objetivo de treinar pro ENEM e é levado muito a sério, inclusive 
por eles. Muitos são até imaturos, mas quando é o dia do simulado do 
ENEM sabem que é quase valendo, então a gente tenta fazer o simulado 
bem próximo da realidade. Pra você ter uma noção, esse simulado é dado 
em todas as instituições que tem o sistema de ensino que eu trabalho ... que 
é um dos maiores em aprovação no Brasil ... Vale nota o simulado, pra 
unidade vale nota, certo? E eu tenho a minha avaliação. São duas 
avaliações, o simulado e a minha prova. (P.2) 
Sim, sim. O aluno desde a 1ª série ele já vai tendo contato com as questões 
do ENEM e com simulados. Então isso eles fazem, já tem um calendário já 
pra isso, correto? No 3º ano isso já se intensifica mais ... Eu acho que é 
exagerado até, acho que é um pouco sufocante. (P.6) 
Sim, bastante. Pelo menos dois por ano ... Esses simulados têm uma cópia 
muito próxima do ENEM, as questões, a quantidade, o tempo, o horário de 
entrada, o horário de saída, os alunos ganham pontos extras pra que 
venham a participar dessa situação, e sejam incentivados a competirem, 
então há uma competição entre eles, porque eles sabem que se forem os 
melhores naquela situação simulada, provavelmente estarão entre os 
melhores de todas as outras escolas, sempre no topo ... é uma condição 
também de se sentir seguro no dia da própria avaliação que é o ENEM, 
você procura simular nesse sentido, todos os erros que possam acontecer 
antes, para que na hora não ocorram. O treinamento seria em cima disso. 
(P.5) 
Levando em consideração o papel da gestão da escola em orientar os docentes 
ou em preparar atividades especiais e simulados para o ENEM, a realidade na rede 
pública é um pouco diferente da realidade na escola privada. Salientamos que se trata de 
uma amostra teórica e não representativa, já que, de acordo com a Secretaria Estadual 
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de Educação (SEC, 2011) há, em Salvador. 182 escolas estaduais de Ensino Médio. 
Desta forma, é possível que os professores entrevistados, a partir das suas respostas 
sobre o trabalho da gestão, consigam representar a escola em que trabalham a partir da 
sua fala, mas não a realidade da cidade. Interpretamos de forma a acreditar que esta 
realidade se repita em outras escolas estaduais, já que foram entrevistados professores 
de grandes escolas em Salvador, sendo uma delas um colégio modelo. Dos professores 
entrevistados, o único a afirmar que a escola faz simulados ou atividades especiais a fim 
de preparar os alunos para o ENEM foi o Professor 1, da referida escola modelo, que ao 
ser questionado, respondeu: “sim, prepara, principalmente quem puxa a ideia são os 
professores de Matemática. Puxa e ai muitos professores se contrapõem, abordam a 
ideia, mas no contragosto, porque foi abraçado pela gestão e a gestão muitas vezes é 
incisiva”. A este professor foi perguntado se a gestão da escola se preocupa com o 
ENEM e ele afirmou que sim. 
E pedimos também que este professor especificasse como são esses simulados 
ou atividades especiais: 
Primeiramente a gente durante as aulas tenta mostrar quais são as 
questões, tenta resolver durante as aulas e a partir do momento é trabalhar 
com eles como se fosse o dia do ENEM mesmo. Hora de chegada, hora de 
saída, aplicar uma prova como se fosse o ENEM. Também trabalha porque 
a gente percebeu que vários alunos sabiam fazer as questões do ENEM, 
mas perdiam tempo na hora de marcar o gabarito, não marcava o gabarito 
completo por conta que não soube dosar o tempo entre resolver as questões 
e marcar o gabarito, porque faz parte também da aplicação da prova a 
marcação na folha de respostas, então precisou trabalhar isso com os 
alunos também. (P.1) 
Alguns docentes da rede pública afirmaram que não há simulados para o ENEM, 
apesar de já ter havido em uma das escolas. Nesta, atualmente, o simulado é aplicado 
pelo professor de cada disciplina em separado, se este achar necessário, não é uma 
decisão da gestão da escola ou de um grupo de professores: 
A prova é integrada e tem questões que os professores elaboram baseados 
no ENEM, mas nunca vi simulado ... não tem assim simulado específico 
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voltado para o ENEM, mesmo porque as formações do alunado é como um 
todo, não para fazer o ENEM, nem ingressar na universidade. (P.3) 
Ano passado nós tivemos um ... aliás, depois da greve tivemos um ano, uma 
queda assim um pouco na qualidade desses simulados. Mas a gente faz sim, 
faz, mas assim, eram melhores antes da greve. Depois desse período de 
greve a gente arrefeceu mais, então um professor faz, mas era feito em 
todas as disciplinas ... A gente fazia questões de acordo com os conteúdos 
que eram trabalhados elaborávamos as questões de todas as áreas e ai 
fazíamos as avaliações e pontuávamos ... antes a gente fazia uma coisa mais 
organizada, com data marcada, avaliações com sala, fazia a prova com 
horário delimitado, entendeu? Então era assim como se fosse realmente o 
ENEM. (P.7) 
 
Os nossos resultados mostram que o papel da gestão escolar é significativo em 
relação aos impactos do ENEM no trabalho docente. Os estudos brasileiros também 
mostram a importância da gestão escolar neste contexto. Os autores Curi, Menezes e 
Faria (2009) indicam que, em relação à gestão escolar, os investimentos em educação e 
as políticas educacionais que visem melhorar a qualidade das escolas podem trazer 
avanços muito importantes no desempenho escolar, repetindo as experiências daquelas 
que são consideradas melhores escolas. Este estudo apresenta um efeito-escola, 
indicando que uma boa gestão escolar tem como resultado um nível de aprendizado 
maior. O estudo de Travitzki (2013) revela que, aparentemente, as escolas são 
responsáveis por 22% dos resultados dos alunos. O autor defende que há escolas 
capazes de produzir efeitos importantes, mesmo que a longo prazo e articulados a outras 
políticas. Este resultado mostra também a importância de uma boa gestão escolar para 
bons resultados. Para ele, avaliar as escolas é necessário e importante, mas é preciso ter 
cuidado com os testes individuais, porque eles não fornecem informações suficientes 
sobre os efeitos gerados pela escola nos alunos e na sociedade. Sob esta ótica, as escolas 
estão sendo avaliadas por aspectos aos quais têm pouco controle, o que vai de encontro 
à lógica de responsabilização. Ainda sobre o papel da gestão, Lopes e López (2010) 
afirmam que não é incomum encontrarmos escolas que, em torno do ENEM, vêm 
construindo práticas que estimulam os seus alunos a buscarem a valorização social 




2.5. Relação entre o ENEM e a avaliação interna 
 
A partir da constatação dos impactos causados pelo ENEM, decidimos 
questionar aos professores, de maneira a destacar as avaliações internas, qual seria a 
relação entre estas avaliações e as competências exigidas pelo ENEM. Todos os 
professores afirmaram que há essa relação, incluindo a professora que inicialmente não 
reconhecia os impactos do ENEM em seu trabalho  
Para o Professor 2, a relação é de 100%. O Professor 6 expôs a sua opinião a 
respeito desta relação: 
A escola, ela quer resultados. ... A escola ela tem outro modo de avaliação. 
Ela tem uma avaliação mais sistemática, mais numérica ... o número de 
questões que você colocou aqui na prova com indicativos do ENEM, de 10 
questões que você colocou na prova, o resultado satisfatório foi apenas de 
20%, 30%, o que está acontecendo?  
De forma a estar subentendida a resposta, pedimos que o professor continuasse 
explicando essa relação. Perguntamos, a partir da exigência da escola citada por ele 
anteriormente, se era preciso colocar em suas avaliações questões do ENEM: 
Sim, só com um detalhe, você especifica antes com a coordenação o número 
de questões trabalhadas para o ENEM, por exemplo, em uma avaliação 
minha eu só vou trabalhar com o ENEM, em outra avaliação eu posso 
esquecer o ENEM ... Mas existe uma, não é obrigatoriedade, eles não falam 
obrigatoriedade, é uma perspectiva de fazer com que o aluno tenha melhor 
contato com a questão, um preparo. (P.6) 
Na minha avaliação interna eu trabalho com questões do ENEM sempre, 
parecidas. Uma das minhas avaliações é assim, a outra eu procuro não 
ficar tão preso a ele ... nessas avaliações que são parecidas com o ENEM a 
gente não tem a mesma quantidade de questões, é uma quantidade menor de 
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questões, por conta do tempo, que não vai ser de cinco horas ... mas eu 
procuro proporcionar uma ideia similar a que ele encontraria. (P.5) 
Você quer saber se a minha prova é parecida? A minha tendência é essa, eu 
dou gráficos e os alunos têm que somar os conhecimentos deles e mais o 
que tem no gráfico, interpretar e dar a resposta ... Ele só tem que fazer o 
quê? Tirar de lá e ter essa habilidade de interpretar o gráfico. (P.4) 
Para os professores da rede pública também há uma relação significativa entre as 
avaliações internas e as competências exigidas pelo ENEM: 
Na minha em particular tem toda ligação. Muitas vezes eu coloco até nas 
minhas provas questões do ENEM pra poder avaliar os conteúdos que 
abordar com os alunos, não só nas provas, como durante as aulas, porque o 
planejamento prevê isso. (P.1) 
Algumas questões a gente elabora baseada no ENEM ... a última avaliação 
da unidade é feita no estilo do ENEM, então todas as avaliações da 
primeira e da segunda unidades, nós temos duas unidades ... ao final dessas 
unidades você faz uma avaliação no estilo do ENEM ... construímos essas 
questões de acordo com o estilo do ENEM, de marcar, algumas vezes de 
gabarito. (P.7) 
Ainda é possível perceber que há certa resistência em relação às mudanças 
advindas em consequência do ENEM. Na fala deste professor, a mudança nas 
avaliações existe, mas vem acompanhada de muitas queixas em relação à falta de 
tempo, à falta de condições de trabalho e talvez, à falta de necessidade: 
Na medida do possível. Na medida do possível. Porque também, olhe, 
desculpe a sinceridade, às vezes a pessoa que trabalha 60 horas nem 
sempre tá em condições de fazer ... eu tenho uns três ou quatro livros ao 
longo desse tempo, umas três ou quatro edições do mesmo livro, que os 
exercícios são os mesmos, só muda o desenho ... se ela não muda, eu que 
tenho que mudar? ... Então por comodidade, às vezes eu não me preocupo 
em colocar questões do ENEM. (P.8) 
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E por fim, temos a fala da professora que afirmou não reconhecer os impactos 
causados pelo ENEM em seu trabalho: 
A gente tem essa preocupação de fazer as questões, principalmente que é a 
prova integrada ... A gente tem essa preocupação em botar questões 
relacionadas com habilidades e competências que o ENEM quer 
desenvolver, porque senão os meninos ficam de fora. (P.3) 
A partir desta resposta, argumentamos com a professora: Mas esta elaboração 
da avaliação pensada de acordo com o ENEM não seria um impacto do exame no seu 
trabalho? 
Sim. Seria. Com todas as restrições que eu tenho, é como eu te disse, a 
gente não pode fugir da realidade. A realidade é essa. O ENEM veio e 
ficou. Ficou e tá selecionando e tem pessoas se favorecendo, agora tem a 
parte política que eu tenho algumas restrições. (P.3) 
A fala desta professora apresenta um pensamento muito forte, sentido 
principalmente nas falas dos outros professores da rede pública em relação ao ENEM. 
Em alguns momentos, este pensamento fica nas entrelinhas, em outros, fica bem claro 
que o ENEM, como uma avaliação externa, por parte do Ministério da Educação e do 
Governo Federal, não é dissociado das questões políticas. Então, pode-se deduzir que se 
o professor é a favor do governo e a favor das decisões tomadas por este governo, ele 
não se contrapõe ao ENEM, mas se por outro lado, o professor é contra o governo, 
sendo o ENEM um instrumento de avaliação do MEC, o professor também se coloca 
contra o exame. 
Em outro momento, a fala da mesma professora reforça este pensamento, 
quando questionada a respeito da sua opinião sobre o ENEM “eu sou contra nesse 
aspecto que eu já havia falado a você, eu acho que o dinheiro público, nesse aspecto 
político, dinheiro público tem que ser investido em escola pública” (P.3). A mesma 
professora então utiliza a sua fala para um desabafo em relação à situação do Ensino 
Médio público: “bastava perguntar aos professores como era que estava ... o ensino 
público no Ensino Médio, mas criaram as provas”. 
Como era que estava, professora? 
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As condições são sempre adversas. O ensino ele não é feito, ele não é 
prioridade. Ele nunca foi e nunca será prioridade, o sistema de ensino, não. 
Então as condições são altamente adversas. Dá um tablet, mas não dá um 
curso pro professor ter habilidades, o próprio educador ter as habilidades 
para usar o tablet. Não tem manutenção nos televisores, que enriquece o 
trabalho do educador, são recursos ... todas as salas têm ... e também tem 
uma sala de cinema lá em cima, mas a sua grande maioria estão quebrados, 
não faz manutenção ... Agora você quer desenvolver quais habilidades e 
competências do seu alunado. Você faz o diagnóstico e vê que tá longe. O 
menino não chega a um nível de análise em História, aluno de 2º grau ... 
Também eles não leem, eles não gostam. (P.3) 
 
Figura 4 - Relação entre o ENEM e a avaliação interna 
Fonte: elaboração própria a partir da Matriz de Redução dos Dados (Anexo V) 
Os nossos resultados mostram que há relação entre o ENEM e as avaliações 
internas (cf. Figura 4). A respeito deste tema, o estudo de Silva (2012) mostra que os 
professores ainda trabalham com base numa avaliação somativa, valorizando muito 
mais a prova escrita, por ser um documento que registra todos os conhecimentos do 
aluno. A partir disto, a autora percebe a necessidade os professores utilizarem o ENEM 
como exemplo de avaliação , porque tudo que eles conhecem como avaliação é muito 
parecido com a política de aferição que o ENEM propõe. O estudo de Marçal e Vlach 
(2013) traz a informação que metade dos professores entrevistados faz uso das provas 
do ENEM em sala de aula e lembra que o novo ENEM considera competências e 
habilidades que o aluno deve ter ao final da educação básica, valorizando mais o 
raciocínio do que o acúmulo de conteúdos. 
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2.6. A autorresponsabilização dos professores pelos resultados dos alunos no 
ENEM 
Em seguida, perguntamos aos professores se eles se sentiam responsáveis pelo 
resultado dos seus alunos no ENEM. A autorresponsabilização pode ser uma 
consequência da grande influência do exame no trabalho docente e do aumento da 
cobrança por parte da escola, dos alunos e das famílias aos professores. As respostas 
ficaram divididas entre os que se sentem responsáveis, os que não se sentem e os que se 
sentem em parte  
O Professor 7 afirma que se sente responsável pelo resultado dos seus alunos no 
ENEM: “com certeza. Com certeza. Quando eu tenho uma turma que passa, eu fico 
alegre, feliz e satisfeita ... então quando acontece eu fico feliz e satisfeita porque o 
trabalho tem um fruto”. Partilha do mesmo sentimento, a Professora 3: “também. Sinto 
sim, me sinto. Eu faço parte do contexto, não é? Eu faço parte, o governo faz parte, 
todos fazem, o próprio alunado”. Da mesma forma, o Professor 1 afirma se sentir 
responsável pelo resultado dos seus alunos no ENEM: 
Me sinto. Porque desde quando, eu também estou sendo avaliado ali, quer 
queira, quer não, também é uma avaliação pra mim porque se o meu aluno 
vai bem, mérito dele, mas eu também tenho a parcela de pelo menos 
incentivá-lo a buscar essa aprendizagem e competências. 
Há ainda as opiniões os professores que se sentem um pouco responsáveis, mas 
não totalmente, como a Professora 4, que afirma “não. Em parte, não é? Deixe eu 
pensar. Eu fiquei muito feliz no ano passado quando os alunos diziam: olha, acertei 
porque eu assisti sua aula ... eu fiquei feliz e contente porque eles acertaram aquelas 
questões”. Partilham desta visão: 
Bom, responsável é interessante porque a questão da responsabilidade, ela 
é vínculo, e sim, eu me sinto responsável pelos meus alunos, não só no 
resultado do ENEM, mas por toda a vida dele, não é? Eu não me sinto o 
único responsável, eu me sinto responsável por dar a eles o máximo, então 
eu acho que eu quero dar a eles o máximo e o melhor que eu posso dar na 
preparação deles. (P.2) 
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De certa forma, sim ... porque afinal eu estou tentando formá-los para 
terem um resultado, então seria de alguma maneira, uma certa 
incompetência você programar toda uma estrutura e não ver o resultado, 
então obvio que me sinto. Tanto quando eles têm um bom resultado, quando 
não os têm. (P.5) 
E concluindo, há os professores que não se sentem responsáveis pelos resultados 
dos seus alunos no ENEM; entre eles, o Professor 8, que destaca “eu não me sinto 
responsável, a partir do momento que eu sou uma peça dessa máquina, ok? Eu procuro 
fazer a minha parte da melhor forma possível, porque eu gosto de sala de aula”. E o 
Professor 6, que justifica: 
Não, não. Não me sinto, não me sinto. Primeiro porque ... prova não prova 
nada pra mim. Existem fatores extras que vão determinar o sucesso ou não 
desse aluno, correto? ... eu ia me sentir culpado se visse um aluno meu na 
marginalidade. Eu ia dizer, poxa, eu contribui pra isso, então eu em algum 
momento falhei no meu processo de formação daquele aluno, que foi pra 
marginalidade, mas no ENEM eu não me sinto. (P.6) 
Este professor reforça a pressão que os docentes têm sofrido em função da busca 
pelos melhores resultados no ENEM: “eu encontro, por exemplo, colegas desesperados, 
porque eu fui chamado atenção porque a minha turma não foi bem na minha disciplina 
na prova do ENEM e que eu estou com o meu emprego em risco, arriscado ser 
demitida” (P.6). 
De acordo com Silva (2012), os professores desenvolvem o sentimento de culpa 
pelo fracasso da escola no ENEM e se sentem responsáveis pelas mudanças 
educacionais e pela entrada dos seus alunos no Ensino Superior. Por conta deste 
sentimento, os professores têm os seus saberes docentes alterados, além das suas 
subjetividades, tudo isto em prol das mudanças e adaptações que se processam 
diariamente em sua prática pedagógica. Em relação à pressão sofrida pelos professores, 
(2012a) defendem que a pressão é positiva, pois pode fazer com que os professores e os 
gestores das escolas busquem melhorar a qualidade do ensino oferecido, já que o 




3. A formação dos rankings  
 
3.1. A opinião dos professores sobre a formação dos rankings 
 
Perguntamos aos docentes qual era a opinião deles em relação à utilização dos 
resultados do ENEM para a formação dos rankings. Muitos dos professores reconhecem 
que os rankings são instrumentos de marketing para a escola, que é quem mais se 
beneficia com os resultados: 
Os rankings são excelentes ferramentas para a escola de divulgação ... eu 
acho que as escolas utilizam muito melhor os rankings do que o próprio 
governo, porque ... as escolas particulares utilizam esse ranking como 
forma de colocar em outdoor, como uma forma de propaganda de 
marketing. (P.2) 
Eu acho que essa função é mais marketing pessoal de cada escola. A escola 
utiliza isso como vantagem ou desvantagem para agregar mais ou menos 
alunos ... agregar os melhores alunos na sua escola e por conta desse 
rótulo ela vai chamar os alunos para a sua escola com o melhor rendimento 
econômico e de resultado mesmo, intelectual. (P.5) 
As falas dos professores vão revelando uma consequência negativa da formação 
dos rankings a partir dos resultados do ENEM. No início do Ensino Médio, os colégios 
começam a selecionar os alunos que continuarão na escola, a partir das notas desses 
alunos. Os alunos que não se adequam ou não tiram boas notas, são convidados a sair da 
escola ou desestimulados a fazer o exame, a fim de que a sua nota baixa não prejudique 
a posição da escola no ranking, já que há um somatório das notas de todos os alunos da 
escola: 
Isso ai é jogada de marketing ... em primeiro lugar começa com a direção das 
escolas, que já querem excluir o aluno que não tá legal, pra ver se a escola dele 
aparece, pra ver se ele consegue mais alunos, ou seja, que o número de 
matrículas aumente ... O colégio O., em São Paulo, o dono faz uma grande festa 
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no dia do ENEM, e ele convida, ele leva ônibus grátis, tudo grátis, é um 
churrascão. É um churrasco, com som, com tudo, no dia do ENEM e esses 
alunos vão, aqueles alunos que, aluno vagabundo, preguiçoso, ele vai. (P.4) 
Eu acho isso, sinceramente, eu acho isso tão hipócrita, de uma hipocrisia tão 
grande ... Tivemos exemplos em Salvador de escolas que burlaram ... deram 
outra interpretação aos resultados ... eu acho que isso mostra cada vez mais que 
a escola privada, a escola particular, ela está em processo de decadência 
absoluta porque ensina, em termos de formação, que precisa burlar pra você ter 
sucesso ... eu conheço fatos de outras escolas que quando o aluno chega ao 3º 
ano, a escola faz uma seleção ... só fica aqueles alunos que durante o 1º e o 2º 
ano tiveram médias anuais de 8,0 pra cima e os outros são convidados a sair da 
escola. Então isso pra mim, isso acaba com o ideal de educação e que 
desestimula até ser professor. (P.6) 
Também há casos em que as escolas estimulam os melhores alunos a fazer o 
ENEM, de forma a garantir uma boa média geral e uma boa colocação no ranking, 
como afirma a Professora 4: “o colégio já estimulou com o pessoal do 3º ano com 
notebook ... os melhores do ENEM, as melhores notas”. 
Entre eles, há um professor que concorda com a utilização dos resultados do 
ENEM para a formação dos rankings e afirma que “tem que se basear em alguma 
coisa, não é? Então que seja o ENEM ... tem que ter um parâmetro” (P.8). 
E há os que não concordam com esta forma de utilização do ENEM: 
Acho terrível. Acho que não é a melhor maneira você ranquear um colégio 
pelo ENEM, quando você ranqueia você está colocando uma disputa ... 
acho que a ideia do ENEM não é você colocar a disputa entre colégios, é 
você melhorar a educação como um todo. (P.1) 
Eu tenho muito cuidado com a avaliação. A avaliação, eu acho, dentro do 
processo pedagógico, a avaliação é a que deveria ter mais cuidado, a 
avaliação mexe com vida. As consequências de um resultado na avaliação 
tanto para um aluno especificamente que foi reprovado quanto pra uma 
instituição, os resultados, ela é grande ... a gente não avalia somente em um 
momento, tem que ser avaliado no processo. (P.3) 
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E finalizando, uma professora da rede pública chama a atenção para as 
significativas diferenças nas condições de trabalho e que este fato deveria ser 
contemplado na formação dos rankings das melhores escolas: 
Seria bem interessante se a gente formasse os rankings se as condições de 
trabalho fossem iguais para todos, não é? Mas na verdade, não é. Eu acho lindo 
quando tem um ranking e mostram aqueles resultados se a condição de 
trabalho, se fosse tudo igual pra todo mundo, mas determinadas comunidades 
são favorecidas ... recursos materiais que talvez cheguem mais a determinados 
locais do que em outros, então não tem como, se aparecesse no ranking, não é? 
Essas categorias dizendo também: não eles não tiveram, não estão no mesmo 
nível, porque a gente sabe que as condições são diferentes. (P.7) 
Fizemos uma pergunta apenas aos professores da rede pública sobre a formação 
dos rankings das melhores em Salvador, que apresenta, entre dez escolas, nove 
particulares e uma pública federal, militar. Questionamos de que forma eles viam a 
ausência das escolas públicas estaduais nesse ranking. Seria essa ausência o retrato da 
educação pública no estado? 
Sim, porque quando os alunos passam ... é uma minoria. No universo de 
trinta e tantas turmas que nós temos no noturno, que forem dez e passem 
dois alunos, então um universo muito pequeno pra uma escola pública ... o 
número de alunos que conseguem passar no ENEM, que conseguem ser 
chamados pra uma universidade é muito mínimo. Então eu acho realmente 
que é o retrato, o retrato perfeito, realmente. (P.7) 
A realidade é completamente diferente, nas condições oferecidas, agora o 
professor da escola pública ele é muito mais consciente, ele é muito mais 
politizado, talvez porque as condições são adversas. Ele tem que trabalhar 
60 horas pra manter a sua vida, certo? Três turnos, então a sua vida, a 
qualidade de ensino cai por conta disso ... então isso não me choca, não, 
porque eu sei que as condições oferecidas de escolas particulares elas são 
bem melhores. (P.3) 
Não digo um retrato fiel, porque ... eu tenho vários alunos que não fazem o 
ENEM. Tenho alunos aqui que não querem fazer o ENEM ... será que esse 
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colégio é ruim porque não está no ranking do ENEM, por que não foi bem? 
(P.1) 
Mediante a afirmação deste último professor, de que um número de alunos não 
faz o ENEM, questionamos: Aqui nesta escola há um percentual dos alunos que fazem 
o ENEM? 
Tem. Em torno de 90% dos alunos fazem o ENEM. Dentro das escolas 
públicas, sempre as militares são as primeiras do ranking, a gente fala de 
ranking, mas eu não gosto muito ... nós somos os primeiros dos colégios do 
estado não militares no ENEM, ai eu digo sempre pra eles: ser o primeiro 
colocado não quer dizer que a gente está bem ou a gente está mal, a gente 
tem que ver o geral dos alunos, ver como estão esses alunos de maneira 
completa, não só o ranking. (P.1) 
 
A respeito da formação dos rankings, Sampaio (2012) relembra que o ENEM 
surgiu de um contexto avaliativo neoliberal, no qual, de maneira intencional, as médias 
das escolas são divulgadas, estabelecendo-se uma relação entre a qualidade do ensino 
oferecido pelas escolas e o desempenho obtido. A partir desta divulgação, dá-se ao 
indivíduo a possibilidade de escolha dos serviços, ou seja, da escola onde estudar. O 
estudo de Camelo (2012) mostra que a divulgação dos resultados do ENEM através dos 
rankings parece ter aumentado a proficiência dos alunos em determinada área 
especifica. Com os professores, o resultado também foi positivo, já que eles mudaram o 
comportamento, focando nos conteúdos específicos do ENEM para darem aulas. Mas 
isto, de acordo com o autor, mostra que, de forma geral, a divulgação dos rankings por 
escola não parece ter afetado como um todo o desempenho dos estudantes de Ensino 
Médio. Ele hipotetiza que a divulgação dos rankings do ENEM ainda não tenha a 
importância suficiente para ser um instrumento de mobilização de pais e alunos, como 
imaginamos que seja. Para Sousa (2003), o ranking parte do princípio que a avaliação 
gera competição e a competição gera qualidade, mas sob esta perspectiva, as políticas 
educacionais que estimulam as comparações, a classificação e a seleção, incorporam 
nos seus resultados a exclusão, o que não é compatível com o direito de todos à 
educação. Na opinião de Travitzki (2013), o ranking estaria permitindo a comparação 
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entre escolas, sendo este um meio de promover a igualdade entre elas. O objetivo do 
INEP com a divulgação das médias desde 2006 é o de permitir a comparação entre as 
instituições, gerando uma mobilização pela melhoria da qualidade do ensino ofertado 
por elas. 
 
3.2. Relação entre a posição nos rankings e a qualidade de ensino 
 
Aos professores também foi questionada a relação existente entre os resultados 
do ENEM e a qualidade do ensino pela escola, ou seja, queríamos saber se uma escola 
bem colocada no ranking necessariamente oferece um ensino de qualidade. Em alguns 
casos, houve dificuldade por parte dos professores, tanto da rede pública quanto 
particular, em diferenciar educação e ensino. 
De acordo com Libâneo (2008), no ensino há uma combinação das atividades 
entre o professor e o aluno, no qual o professor dirige o estuda das matérias e os alunos 
vão, progressivamente, desenvolvendo as suas capacidades mentais. Ainda seguindo o 
pensamento deste autor (2001), a educação ocorre em muitos espaços além da escola, 
como na família, no trabalho, nas ruas, na política, entre outros, não se devendo então, 
reduzir a educação ao ensino. A partir desta diferenciação, explicamos aos professores 
que o nosso interesse naquela questão, era tratar especificamente do processo de ensino. 
O Professor 3 confirmou esta relação: “tem relação, sim. Com certeza ... as 
consequências de um ensino de qualidade, na maioria é a aprovação”. E os Professores 
7 e 5 também concordam que esta relação entre uma boa colocação no ranking e a 
oferta de um ensino de qualidade existe: “sim. Normalmente sim ... as escolas que têm 
um bom ensino são as que estão no ENEM, lá em cima no ENEM” (P.7); “Acredito que 
sim. De um modo geral, sim. Acredito porque quando a escola se posiciona no ranking 
como esse, ela de alguma forma conduz alguns bons alunos pra isso, ainda que não 
tenham sido formados por elas” (P.5). 
Os demais professores questionam esta relação: 
Ou melhores oportunidades? Ou tem professores mais comprometidos? Que 
vai redundar nisso tudo, num ensino de melhor qualidade, porque quando 
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você tem professores comprometidos, quando você tem uma escola até com 
uma administração mais comprometida, mais integrada na escola ... Tudo 
isso contribui pra um trabalho melhor (P.8). 
Quando você fala ensino de qualidade você fala de uma forma geral, não é? 
Como um todo? A formação do cidadão? Eu acho que não. Acho que tem 
escolas que não estão lá no topo do ranking, mas que está conseguindo 
formar um cidadão de melhor qualidade, em termo de mundo, em termo de 
vida ... eu falo em termo de educação global. Formação de caráter, 
formação de personalidade ... ensino em termo de matéria, sim. Eu acho 
que isso reflete. Tem escola que está conseguindo fazer com que o aluno 
absorva mais aqueles conteúdos ... podemos dizer que tem 90% de chance 
de sim, de uma escola bem colocada no ranking oferecer um ensino de 
qualidade (P.1). 
Não necessariamente uma escola bem ranqueada oferece o melhor ensino 
porque a gente pode ter o ensino preparatório e o ensino que vai 
desenvolver aquela criança, que vai poder, que vai permitir o crescimento, 
o desenvolvimento dessa criança. Então o ensino de determinada escola 
não é medido pelo ranking. É medido aluno por aluno e não como geral. Eu 
acho que o ranking vai te dar uma situação geral, mas que está muito 
aquém do que acontece em sala de aula ... depende do professor, depende 
do alunado, depende do grau de compromisso da instituição com esse 
objetivo (P.2). 
O que é essa qualidade de ensino? A questão que eu vou questionar a você 
a vida inteira, até a hora que eu morrer. O que é qualidade de ensino? 
Então pra você o que é ter uma qualidade de ensino? A qualidade de ensino 
pode ser ter um bom resultado no ENEM. Agora quando eu penso em 
qualidade, eu penso em resultados numéricos, então eu diria a você o 
seguinte, os resultados do ENEM não quer dizer que essa escola seja boa, 
em termo de uma escola de formação, mas que ela seja uma escola boa de 
resultados (P.6). 
E finalizando, a fala da professora da escola que está em primeiro lugar no 
ranking em Salvador. Destacamos a fala desta professora por acharmos importante 
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perceber de que forma ela pensa, já que trabalha na escola que é considerada a melhor 
da cidade, por estar na primeira colocação: 
Não. Eu acho que não, na minha opinião. Eu tô falando em termos de A. ... 
Eu tenho na sala, por exemplo 50 alunos. Então se você tem uma sala com 
50 alunos é diferente se eu tivesse uma sala com 30, a qualidade seria 
outra, embora a direção ache que não ... Por exemplo, será que o colégio A. 
é o melhor aqui da Bahia, não? Só porque tá lá em primeiro lugar no 
ENEM? Não, na minha opinião, não. Acho que essa escola deveria ter 




Figura 5 - Relação entre a posição nos rankings e a qualidade de ensino 
Fonte: elaboração própria a partir da Matriz de Redução dos Dados (Anexo V) 
Para Santos e Gioppo (2011) há relação entre a qualidade do ensino e a posição 
ocupada pela escola no ranking do ENEM. No estudo que eles fizeram sobre os 
impactos do ENEM no trabalho dos professores de biologia, as escolas melhores 
colocadas são aquelas que são mais seletivas no processo de entrada dos seus alunos ao 




4. A realidade do ENEM nas redes pública e particular 
 
A entrevista foi finalizada com a pergunta acima, exceto para dois professores, 
que se dividem, lecionando nas duas redes de ensino. No início da entrevista, deixamos 
claro que era importante que esses professores falassem sobre a sua realidade em uma 
das redes, previamente definida. Mas ao final, cedemos espaço para que eles falassem 
sobre possíveis diferenças em seus trabalhos, comparando as duas realidades. 
As respostas foram muito esclarecedoras e importantes. Pedimos a esses 
professores que eles explicassem como era o seu trabalho em relação ao ENEM nas 
duas redes, enfatizando se eles conseguiam exercer a sua função da mesma maneira: 
Não. Primeiro, existe uma questão na área de linguagem que ela é 
determinante, que é a competência leitura ... o meu aluno da escola pública, 
eu trabalho com Ensino Médio e digo a você, eu tenho hoje em sala de aula, 
alunos analfabetos funcionais. Eu pergunto a você: como é que eu vou 
trabalhar habilidades e competências segundo o ENEM se o meu aluno é 
analfabeto funcional? ... primeiro eu preciso alfabetizar o meu aluno do 
Ensino Médio, o que é muito complicado, porque tem muitos fatores 
externos que impedem isso ... eu trabalho questões do ENEM com os meus 
alunos da escola pública. As mesmas questões, a mesma apostila ... o tempo 
que eu levo pra trabalhar com a apostila na escola pública, duas ou três 
semanas, enquanto na escola particular, uma semana eu resolvo, mais que 
o dobro do tempo. (P.6) 
Muda. Muda. Muda porque a condição que se tem numa rede e noutra é 
diferenciada. Numa rede a gente encontra alunos melhores, mais bem 
preparados, mais bem desenvolvidos em todas as habilidades ou ainda com 
mais abertura de entendimento e numa outra há uma deficiência, há uma 
lacuna que deve ser ainda construída, não foi construída, isso causa um 
abismo entre uma situação e a outra e ai a gente percebe que não dá pra 
você atingir os mesmos objetivos numa e noutra em função das deficiências 
que eles possuem. (P.5) 
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Ainda tentando compreender um pouco a diferença entre as realidades das duas 
redes, perguntamos aos professores sobre a expectativa do aluno em relação ao ENEM e 
se esta expectativa era a mesma na escola pública e na escola privada: 
Não. Muitos não sabem nem o que é o ENEM. Na escola pública. Não 
sabem o que é o ENEM nem para que serve. Só vão tomar consciência no 3º 
ano, quando a gente fica bombardeando sobre o ENEM ... vá entrar numa 
de 1º ano e perguntar o que é o ENEM pra eles. Eles vão rir da sua cara ... 
ou então eles vão dizer: pra que eu quero isso, professor? (P.6) 
Na rede pública, eles se valem das cotas e muitos sabem que podem levar 
vantagem em função disso, porque eles competem em função deles mesmos 
da rede pública e não da rede particular, então isso pra eles é uma 
vantagem. (P.5) 
E eu continuei questionando ao Professor 5: Mas o interesse dos alunos em fazer 
o ENEM é o mesmo? E ele respondeu “é o mesmo, todos querem fazer o ENEM”. 
 
5. Síntese do estudo empírico 
 
Na opinião dos professores que nós entrevistamos, o planejamento é muito 
importante para a prática docente. A respeito da autonomia na escola dos conteúdos e na 
elaboração das avaliações, os professores ficaram divididos entre os que acreditam ter 
autonomia e os que acreditam não tê-la. Ainda sobre a autonomia, eles acreditam que os 
colegas de outras escolas têm menos autonomia do que eles. Há relação entre o 
planejamento e as competências e habilidades exigidas pelo ENEM, já que os 
professores elaboram ou adaptam o seu planejamento em função do exame, o que 
configura um impacto significativo no trabalho docente.  
A respeito da formação dos professores para trabalharem com a metodologia de 
desenvolvimento das competências, alguns docentes da rede privada citaram que 
receberam palestras sobre o ENEM e os professores da rede pública afirmaram que 
nunca receberam nenhum tipo de formação sobre este tema. A maioria dos professores 
não se sente preparado para trabalhar com as exigências do ENEM e eles sinalizam a 
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falta de uma formação adequada para tal. No entanto, apesar deste sentimento de 
“incapacidade”, os professores se sentem responsáveis pelos resultados dos seus alunos 
no ENEM, sejam eles positivos ou negativos. E afirmam que a cobrança pelos bons 
resultados no exame têm aumentado, principalmente por parte da gestão da escola. 
Os docentes veem a formação dos rankings a partir dos resultados do ENEM 
como uma estratégia de marketing das escolas, na tentativa de atrair mais alunos. Eles 
entendem que esta utilização pode ser perigosa, e a veem de forma negativa. Os 
professores da rede pública explicitam alguns motivos pelos quais as escolas públicas 
estaduais, não militares, não estão presentes nas primeiras posições dos rankings, e são 
assertivos em relação às diferenças nas condições de ensino entre as duas redes. Alguns 
professores acreditam que uma boa colocação no ranking é sinal da oferta de um ensino 
de qualidade, outros acham que esta relação não pode ser estabelecida apenas com os 
resultados do ENEM.  
Encerramos este capítulo traçando um panorama das apreciações dos professores 
sobre os impactos do ENEM na prática docente, e, além disto, refletindo sobre os 
discursos apresentados e relacionando-os, principalmente, aos resultados dos outros 
estudos citados na nossa Fundamentação Teórica. A análise dos dados nos deu a certeza 
de que os impactos são e estão sendo sentidos pelos docentes Apesar de uma amostra 
teórica que não nos permite a generalização, é possível traçar alguns paralelos com as 
opiniões dos professores tratadas nos outros estudos, que também não deixam dúvidas a 







Ao longo deste estudo, objetivamos analisar e apresentar o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) como um instrumento de regulação, de controle político do 
currículo e da prática docente, mas, principalmente, ouvir os professores sobre os 
impactos causados por este exame, a fim de conhecer as suas percepções sobre o ENEM 
e a sua repercussão no cotidiano das salas de aula e na gestão escolar e pedagógica do 
Ensino Médio. 
As politicas educacionais de cariz neoliberal dos anos 90 levaram ao 
desenvolvimento e consolidação da avaliação enquanto política estatal, associada a uma 
concepção da avaliação como instrumento de controle e hierarquização. Esta nova 
forma de regulação do Estado implicou a introdução de mecanismos de accountability 
baseados nas avaliações em larga escala e nos rankings escolares. 
Estas formas de accountability, de acordo com um modelo de gestão 
gerencialista da educação, traduzem por um lado o papel regulador e intervencionista do 
Estado, que define os objetivos, padrões de referência e indicadores de desempenho, e 
por outro o desenvolvimento de uma lógica de mercado na educação pública, através da 
divulgação dos resultados, promovendo o aumento da competição e da 
responsabilização das escolas e dos indivíduos. 
O crescimento acentuado do sistema do Ensino Médio coloca novos desafios 
quanto à sua identidade, traduzida na organização curricular, e à qualidade do ensino 
oferecido. Apesar do seu crescimento, a taxa de participação no Ensino Médio no Brasil 
está ainda longe das metas definidas pelo governo. As mudanças atuais, implicam 
pensar um modelo de Ensino Médio integrado que ultrapasse o seu caráter dual de 
preparatório para o ensino superior ou para o mercado de trabalho, mas diversificado 
respondendo à diversidade dos estudantes e exigências das sociedades atuais.  Os dados 
apresentados neste estudo justificam a grande preocupação e investimento do governo 
federal nesta etapa de ensino, procurando promover o aumento tanto no número de 
matrículas quanto nas notas obtidas nas avaliações em larga escala que servem de 
cálculo para o IDEB. 
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A análise da evolução do ENEM mostra a crescente importância que este exame 
tem na definição das políticas educacionais no Brasil e especificamente para o Ensino 
Médio, dada a ampliação dos seus objetivos e funções e o progressivo aumento do 
número de inscritos.  O ENEM tem sido um instrumento importante na reorganização 
do currículo do Ensino Médio, na democratização do acesso ao ensino superior, 
principalmente com a oferta de bolsas de estudos do PROUNI, e na identificação dos 
problemas e lacunas do Ensino Médio e da educação básica, como um todo.  
Outros estudos sobre o ENEM e a sua influência na prática docente, realizados 
noutras regiões do país, também afirmam a importância deste exame enquanto 
instrumento de reforma política do Ensino Médio, capaz de gerar uma forte influência 
nas escolas Nesta lógica, o exame não só induz mudanças no currículo, mas também na 
prática pedagógica dos docentes, que revisam o que ensinar e como ensinar, com foco 
no ENEM. Além disto, ele também tem implicações na própria identidade dos 
professores, dado que altera o paradigma pedagógico, substituindo o papel central do 
professor num processo de ensino-aprendizagem baseado na transmissão de conteúdos, 
para um papel de mediador, facilitador, promovendo o desenvolvimento de as 
competências e habilidades necessárias no aluno. A realização deste exame, implicou 
também os professores na procura de formação para conseguir acompanhar as 
modificações pelas quais as escolas passam, a fim de se adaptarem ao novo ENEM. Os 
estudos salientam ainda a necessidade de compreender a maneira como os professores 
reconhecem as mudanças causadas pelo ENEM em suas práticas e a forma como 
reagem a estas mudanças. 
Este estudo permitiu-nos conhecer as percepções/apreciação de professores 
sobre o ENEM e os seus efeitos no trabalho docente, através da realização de entrevistas 
semiestruturadas com oito professores, quatro da rede pública e quatro da rede privada 
de ensino, das áreas de conhecimento contempladas no ENEM e de diferentes escolas 
da região central da cidade de Salvador/Bahia –Brasil. A escolha por professores das 
redes pública e particular surge da diferença significativa existente entre as duas redes, 
que embora não seja um tema aprofundado neste estudo, julgamos ser importante 
considerar dado o carácter também exploratório deste estudo. 
Os professores entrevistados reconhecem as principais funções atribuídas ao 
ENEM pelos normativos legais, realçando a de selecionar para o ensino superior, e 
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referem outras como a função de fiscalizar o ensino, a de nivelar a avaliação a nível 
nacional, e a de democratizar o acesso para o ensino superior. 
Os resultados das entrevistas mostraram que os professores consideram que o 
ENEM influencia diretamente na sua prática docente, nomeadamente no planejamento, 
na escolha dos conteúdos e na elaboração das avaliações. Embora alguns professores 
afirmem ter autonomia na escolha dos conteúdos e na elaboração das avaliações, 
reconhecem a influência do ENEM, enquanto mecanismo de regulação do trabalho 
docente. Os professores reconhecem ter em consideração as competências e habilidades 
definidas no ENEM, na elaboração das suas provas de avaliação e na sua prática 
pedagógica, dada a importância do ENEM como critério de acesso ao ensino superior. É 
interessante, no entanto, verificar que os professores entrevistados consideram ter mais 
autonomia do que os seus colegas de outras escolas. 
Os professores salientam ainda a influência do ENEM na sua prática pedagógica 
através da realização de atividades simuladas do ENEM, geralmente impostas pela 
gestão da escola. Os professores realçam a influência do ENEM na gestão escolar, 
sublinhando a preocupação dos diretores das escolas, principalmente da rede privada 
com os resultados dos exames, traduzidos nos rankings escolares.  
Embora os professores afirmem que as suas atividades refletem a concepção 
metodológica do ENEM, centrada no desenvolvimento de competências, a maioria dos 
professores, não se sente preparada para trabalhar com as exigências do ENEM , 
sinalizando a falta de uma formação adequada para tal. Alguns docentes da rede privada 
citaram que receberam palestras sobre o ENEM, enquanto os professores da rede 
pública afirmaram que nunca receberam nenhum tipo de formação sobre este tema. 
Os professores sentem-se responsáveis pelos resultados dos seus alunos no 
ENEM, e afirmam, principalmente os da rede privada, sentir a pressão da prestação de 
contas pelos resultados no exame, principalmente por parte dos diretores da escola.  Os 
professores da rede pública tendem a chamar a atenção para outros fatores explicativos 
do desempenho dos alunos, como as condições de trabalho e a preparação e motivação 
dos alunos. 
A formação dos rankings a partir dos resultados do ENEM é vista 
fundamentalmente como uma estratégia de marketing das escolas particulares, na 
tentativa de atrair mais alunos. Se alguns professores consideram que uma boa 
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colocação no ranking é sinal da oferta de um ensino de qualidade, outros questionam a 
legitimidade dos rankings enquanto indicador da qualidade do ensino, considerando que 
esta relação não pode ser estabelecida apenas com os resultados dos alunos. Uma das 
professoras da rede pública chama a atenção para a injustiça dos rankings, pois as 
escolas públicas e particulares e até as da mesma rede não possuem as mesmas 
condições de trabalho.  
Consideramos como uma mais valia deste estudo a oportunidade de dar voz aos 
professores, a quem as escolas e a própria sociedade nem sempre têm dado voz ativa. 
Julgamos ser importante e mesmo preciso ouvir os professores, saber o que pensam, o 
que anseiam e o que podem fazer, para que se tornem agentes educacionais 
comprometidos com a construção de uma escola de mais qualidade e mais equitativa. 
A utilização apenas da entrevista como técnica de recolha de dados e o número 
reduzido de professores entrevistados, impossibilitando uma generalização das nossas 
conclusões, podem ser apontados como limitações deste estudo. Reconhecemos, 
contudo, que ele poderá ser útil como base para uma investigação mais aprofundada 
sobre o tema, recorrendo a outras abordagens metodológicas e considerando outros 
atores como os diretores escolares e os próprios alunos. 
Apesar das limitações que podem ser apontadas a este estudo, pensamos que 
respondemos ao nosso objetivo de contribuir para a compreensão do papel do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), enquanto instrumento de avaliação, na regulação 
da educação no Brasil, implicando uma reconfiguração do trabalho docente. Concluo 
este trabalho ciente de que o momento é de, primeiro, olhar para trás, revendo os erros 
na tentativa de não repeti-los e valorizando os acertos e, em segundo, olhar para frente, 
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Anexo I – Organização política brasileira 
Ano Presidente da República Ministro da Educação Acontecimentos importantes 
1930 Getúlio Vargas Francisco Luís da Silva Campos Criação do Ministério da Educação e Saúde Pública. 
1934 Getúlio Vargas Gustavo Capanema Filho Nova Constituição Federal – a educação passou a ser 
vista como um direito de todos, devendo ser ministrada 
pela família e pelo poder público. 
1937 Getúlio Vargas Gustavo Capanema Filho Ano de criação do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (INEP), com o nome de 
Instituto Nacional de Pedagogia. 
1953 Getúlio Vargas Ernesto Simões da Silva Freitas Filho Surge o Ministério da Educação e Cultura MEC. 
1961 João Goulart Antônio Ferreira de Oliveira Brito Aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação LDB nº 4024/61, que diminui a centralização 
do MEC e dá mais autonomia aos estados e municípios. 
1971 Emílio Médici Jarbas Gonçalves Passarinho Nova LDB  nº 5692/71 - o ensino passa a ser obrigatório 
dos sete aos 14 anos. A Lei prevê um currículo comum 
para o primeiro e segundo graus e uma parte 
diversificada em função das diferenças regionais. 
1985 José Sarney Marco Antônio de Oliveira Maciel Vice do presidente Tancredo Neves, eleito  pelo voto 
indireto após 20 anos de ditadura no Brasil. Tancredo 
morreu antes de tomar posse. 
1988 José Sarney Hugo Napoleão do Rego Neto Promulgação da atual Constituição da República 
Federativa do Brasil, que estabelece no Art. 205 que a 
educação é direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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1990 Fernando Collor de Melo Carlos Alberto Chiarelli Surgimento do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB) 
1995 Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) 
Paulo Renato Souza O MEC passa a ser responsável apenas pela área da 
educação. 
1996 Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) 
Paulo Renato Souza Surge a Nova e atual LDB n 9394/96 que prevê a 
inclusão da educação infantil e prioriza a formação 
adequada dos profissionais da educação básica e fixa a 
obrigatoriedade da avaliação externa em todos os níveis 
da educação. 
Criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF) 
1998 Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) 
Paulo Renato Souza Criação do Exame Nacional do Ensino Médio  (ENEM) 
2005 Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula) 
Tarso Genro  Criação do Programa Universidade Para Todos 
(PROUNI ) – programa de bolsa de estudos. 
Reformulação do SAEB - passando a ser composto por 
duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação 
Básica (Aneb) e Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar (Anresc), conhecida como Prova  Brasil. 
 
Primeira aplicação da Prova Brasil 
2006 Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula) 
Fernando Haddad Substituição do FUNDEF pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação Básica (FINDEB) 
2007 Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula) 
Fernando Haddad Criação do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), que serve de modelo para o PNE. 
2009 Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula) 
Fernando Haddad Reformulação do ENEM 
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Fonte: (MEC, Galeria de Ministros, 2013a); (Brasil, Ex-presidentes, 2014) 
 
2010 Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula) 
Fernando Haddad Enviado ao Congresso o Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2011 -2020 para votação. 
2014 Dilma Roussef Henrique Paim Sancionado o Plano Nacional da Educação (PNE) 
2011/2020. O PNE estabelece diretrizes, metas e 
estratégias para a educação. 
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Anexo II – Diretivas legais do Ensino Médio 
Lei 5.692 de 15 de agosto de 1971 Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996  Lei 12.061, de 27 de outubro de 2009. 
Ampliação da obrigatoriedade do ensino de 
quatro para oito anos  
Art. 4º. O dever do Estado com a educação 
escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 
 
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e 





Art. 10º. Os Estados incumbir-se-ão de: 
 
VI - assegurar o ensino fundamental e 
oferecer, com prioridade, o ensino médio. 
(Brasil, 1996). 






 II - universalização do ensino médio gratuito 
 
 
e o inciso VI do art. 10 da Lei n
o
 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, para assegurar o acesso 
de todos os interessados ao ensino médio 
público.  
 
VI - assegurar o ensino fundamental e 
oferecer, com prioridade, o ensino médio a 
todos que o demandarem, respeitado o 
disposto no art. 38 desta Lei; (Brasil, LEI Nº 
12.061, DE 27 DE OUTUBRO DE 2009, 
2009). 
 Atendendo aos interesses da Ditadura 
Militar: Ensino Médio 
Profissionalizante. 
 A qualidade da mão de obra estava 
associada à eficiência em preparar o 
aluno para o mercado de trabalho. 
 Destaque à dualidade do Ensino 
Médio. 
 Anos 90: desregulamentação da economia. 
 Devido à crise de empregos, preparar para o mercado de trabalho já não é viável. A 
LDB determina então que o Ensino Médio deve preparar para a vida. 
 
 
Tentativa de superar a dualidade histórica do Ensino Médio, atribuindo identidade própria a 




Objetivos :  
 
I- contenção da demanda de estudantes 
secundários ao Ensino Superior. 
 
II- A despolitização do ensino secundário 
por meio de um currículo tecnicista. 
 
 
III- A preparação da força de trabalho 
qualificada para atender as 





 I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 
 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, 
de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; 
 
 III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
 
 
 IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 





Anexo III – Objetivos do ENEM 1998/2009/2010 
PORTARIA Nº 438, 
DE 28 DE MAIO DE 1998 
 
Criação do ENEM 
PORTARIA Nº 109, 
DE 27 DE MAIO DE 2009 
 
Reformulação do ENEM 
PORTARIA Nº 807, 
DE 18 DE JUNHO DE 2010 
 
O ENEM é - ENEM instituído como 
procedimento de avaliação cujo objetivo é 
aferir se o participante do Exame, ao final 
do ensino médio, demonstra domínio dos 
princípios científicos e tecnológicos que 
presidem a produção moderna e 
conhecimento das formas contemporâneas 
de linguagem. 
I - Conferência ao cidadão de parâmetro para 
autoavaliação, com vistas à continuidade de 
sua formação e à sua inserção no mercado de 
trabalho;  
I - oferecer uma referência para que cada 
cidadão possa proceder à sua auto-avaliação  
com vistas às suas escolhas futuras, tanto em 
relação ao mundo do trabalho quanto  
em relação à continuidade de estudos;  
I - a constituição de parâmetros para auto-
avaliação do participante, com vistas à 
continuidade de sua formação e à sua  
inserção no mercado de trabalho;  
II - criar referência nacional para os egressos 
de qualquer das modalidades do ensino 
médio;  fornecer subsídios às diferentes 
modalidades de acesso à educação superior e 
constituir-se em modalidade de acesso a 
cursos profissionalizantes pós-médio; 
II - estruturar uma avaliação ao final da 
educação básica que sirva como modalidade  
alternativa ou complementar aos processos 
de seleção nos diferentes setores do  
mundo do trabalho;  
II - a certificação no nível de conclusão do 
ensino médio, pelo sistema estadual e federal 
de ensino, de acordo com a  
legislação vigente;  
III - Discriminar as competências e 
habilidades a serem avaliadas no exame. 
III - estruturar uma avaliação ao final da 
educação básica que sirva como modalidade  
alternativa ou complementar aos exames de 
acesso aos cursos profissionalizantes, pós-
médios e à Educação Superior;  
III - a criação de referência nacional para o 




Fonte: (INEP, Legislação e Documentos, 2011e) 
 
 IV - possibilitar a participação e criar 
condições de acesso a programas  
governamentais;  
IV - o estabelecimento de critérios de 
participação e acesso do examinando a 
programas governamentais;  
 V - promover a certificação de jovens e 
adultos no nível de conclusão do ensino 
médio  
nos termos do artigo 38, §§ 1º e 2º da Lei nº 
9.394/96 - Lei das Diretrizes e Bases da  
Educação Nacional (LDB);  
V - a sua utilização como mecanismo único, 
alternativo ou complementar aos exames de 
acesso à Educação Superior ou  
processos de seleção nos diferentes setores 
do mundo do trabalho; 
 VI - promover avaliação do desempenho 
acadêmico das escolas de ensino médio, de  
forma que cada unidade escolar receba o 
resultado global;  
VI - o desenvolvimento de estudos e 
indicadores sobre a educação brasileira.  
 
 
 VII - promover avaliação do desempenho 
acadêmico dos estudantes ingressantes nas  





Anexo IV – Guião de Entrevista 
BLOCOS OBJETIVOS ASPECTOS A CONSIDERAR 
OBSERVAÇÕES 
IMPORTANTES 





Informar sobre o 
âmbito do trabalho 
















Utilização dos dados 
recolhidos 
Explicar que sou estudante do 
Mestrado em Gestão da 
Formação e Administração 
Educacional da Universidade de 
Coimbra e necessito, para a 
minha tese, investigar as 
percepções de professores 
sobre os impactos do ENEM em 
suas práticas docentes. 
 
Explicar que necessito da 
colaboração do entrevistado, 
de modo a conhecer o que 
pensam os professores sobre 
planejamento, avaliação e 
currículo, além do ENEM e os 
seus impactos no planejamento 
e na avaliação dos alunos. 
 
Os dados recolhidos serão 
tratados de forma a garantir a 
confidencialidade e o 
anonimato. 
Deixar claro que se 









Esclarecer o objetivo da 
entrevista e que não há 








confidencialidade e o 
anonimato do sujeito e 
a não difusão dos 
registros. Solicitar o uso 
da maior sinceridade, 
sem qualquer tipo de 













Tempo de docência 










Descrever a opinião 
dos professores 
sobre o currículo, a 
sua participação na 
elaboração do plane-
jamento, incluindo a 
escolha dos 
conteúdos. 
Qual a importância do 





Qual o seu grau de participação 




Como você acha que é a 
participação dos professores no 




Como você avalia a relação 
existente entre a elaboração do 
Qual o seu grau de 
autonomia na escolha 









Você acha que em 
outras escolas os 






planejamento, incluindo a 
escolha dos conteúdos, e as 
competências avaliadas pelo 
ENEM? 
BLOCO IV 
O que pensam 
os professores 




respeito do ENEM e o 
que eles pensam 
sobre este exame. 
Qual a sua opinião sobre o 
ENEM? 
 
Você acha que os seus colegas 
professores têm a mesma 
opinião que você? Justifique. 















Identificar de que 
forma os professores 
percebem os 
impactos causados 
pelo ENEM no seu 
trabalho e de que 
maneira eles avaliam 
a utilização do 
resultado do exame 
para a formação dos 
rankings. 
Em sua opinião, o ENEM causa 
impactos significativos no seu 
trabalho? 
 
A escola proporciona 
“simulados” ou atividades 
especiais com o objetivo de 
preparar os alunos para o 
ENEM? 
 
Qual a relação entre as 
avaliações internas e as 
competências exigidas pelo 
ENEM? 
Quais são estes 
impactos? 








Identificar de que 
forma ou se os 
professores são 
preparados para 




De que maneira os professores 
são preparados para trabalhar 




Você se sente responsável pelo 
resultado dos seus alunos no 
ENEM? 
 
Qual a sua opinião em relação à 
utilização dos resultados do 
ENEM para a formação 
rankings? 
 
Em sua opinião, qual a relação 
entre os resultados do ENEM e 
a qualidade do ensino oferecido 
pela escola? 
Há formação específica 






Anexo V – Matriz de Redução dos Dados 
 
Quadro 1 – Categoria Central: 1. Planejamento 
Categorias Subcategorias Itens Unidades de registro 
1.1. Grau de 
importância do  
planejamento 
1.1.1. Alto 1.1.1.1.Professores 
rede pública 
“Planejar é tudo, não é? Porque senão a gente começa a distorcer a realidade do assunto 
com a turma.” (P.1) 
“Importantíssimo. Importantíssimo [...] O professor tem que ter planejamento e a partir do 
planejamento você traça metas [...] Vê as competências, o que você quer desenvolver, as 
habilidades...” (P.3) 
“É muito importante. Sem o planejamento a gente fica sem o norte, sem ter por onde 
seguir.” (P.7) 
“O planejamento é muito importante porque ele dá um norte. Ele lhe dá um caminho a 






“O planejamento é importante [...] sem planejamento eu não andaria [...] a importância é 
dar respaldo ao meu trabalho.” (P.4) 
“O planejamento é fundamental, por conta de você traçar uma diretriz. Você traça uma 
diretriz e vai cumprindo as suas metas, ai você vai percebendo o quanto você pode 
avançar, o quanto não pode [...] Então eu acho que o planejamento é fundamental nesse 
sentido, de você objetivar o que você tá querendo do seu conteúdo.” (P.5) 
“Eu acho que o planejamento ele norteia o seu trabalho e ao nortear, você vai ter um 
resultado desse trabalho, então eu acho que o planejamento ele não pode ser engessado, 
ele tem que ser flexível, de forma que você possa entender a necessidade do outro [...] é 
imprescindível pro trabalho do professor. Eu acho que o planejamento é uma forma de não 
só nortear o trabalho do professor, mas também como uma forma de avaliar o próprio 
trabalho.” (P.6) 





“No Ensino Médio o planejamento ele já é pré-definido na instituição de ensino em que eu 
trabalho [...] eu tenho que seguir à risca o que eles solicitam, então o planejamento já é 
meio emoldurado e eu só vou seguindo ele, esse planejamento.” (P.2) 




































“Têm autonomia também. Agora, se o professor quer usar essa autonomia, ai já é outra 
questão.” (P.1) 
“O professor da escola pública ele é muito comprometido” (P.3) 
“Eu acho que seja o mesmo nível de autonomia, quer dizer, se eles agem de forma 
autônoma eu não sei, não tenho certeza, mas é dada essa autonomia.” (P.7) 
1.3.1.2 Professores 
rede privada 





“Escola particular, não. Eu conheço a realidade da escola particular. Ela é bem travada, 
engessada [...] mas o objetivo maior é os alunos ingressarem na faculdade.” (P.3)  
“Existe uma diferença entre escola pública e particular. Na escola particular a coordenação 
pedagógica tem poder quase que de polícia [...] na escola particular isso chega a ser 
horrível, porque a coordenadora pedagógica pega no seu pé, que às vezes você faz um 
trabalho que você sente que aquilo não é eficaz, mas só pra dar satisfação [...] bem menos, 
bem menos.” (P.8) 
1.3.2.2 Professores 
rede privada 
“Tem menos autonomia, mas acho que funciona melhor, porque ele vai ter um outro 
professor pra chegar pra ele e ajudar.” (P.4) 
“Eles acabam seguindo também a mesma realidade nossa que é a de direcionar o Ensino 
Médio pro ENEM. E infelizmente o ENEM ele acabou ditando algumas e limitando 
alguns conteúdos que são fundamentais.” (P. 2)  
“Não, menos autonomia. Porque muitas escolas pegam alguns sistemas de ensino e esses 
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sistemas já trazem [...] uma programação pronta [...] que não saber qual a sua realidade, 




















“Da minha parte eu busco fazer o meu planejamento visando o ENEM e concurso público, 
porque os alunos saem daqui ou vão fazer o ENEM ou vão fazer concurso público. É uma 
realidade. Certo.” (P.1) 
“Sim. A gente não foge, a realidade é essa. A gente não foge. Você vê os livros adotados 
têm questões do ENEM, mas a gente não pode fugir, se não a gente estaria vivendo fora da 
realidade. Então a gente trabalha em sala de aula com questões que caem inclusive no 
ENEM, então existe essa preocupação no planejamento com as competências que a SEC 
determina ou o MEC determina que os alunos tenham no Ensino Médio, o mínimo de 
competências.” (P.3) 
“A gente trabalha os conteúdos, mas, as habilidades, competências, a gente elabora prova 
com alguns descritores do ENEM, a gente procura até às vezes criar um item que se 
assemelhe, construir um item que tenha características do ENEM.” (P.7) 
“A gente procura adequar, exatamente, quando sentamos em grupo [...] é com base nessa 
proposta do ENEM, nas habilidades.” (P.8) 
1.4.1.2. Professores 
rede privada 
“Sim, ela tem que ser paralela. Tem que estar bem próxima [...] Então todas as questões, 
elas são totalmente direcionadas para os critérios do ENEM. É um simulado mesmo, é o 
que a gente chama de simulado.” (P.2) 
“Veja, aqui no  colégio a gente sempre trabalhou com essa preocupação [...] e 
sinceramente falando, eu olho muito o ENEM, eu olho muito as questões, eu coloco muito 
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as questões.” (P.4) 
“Eu acho que a gente poderia produzir mais se não fosse tão engessado assim, produzir 
outros conhecimentos, que ia ajudar o aluno no dia a dia dele, mas em função desse 
comprometimento com o programa, a gente fica limitado. Acho que há uma condição 
limitadora.” (P.5) 
“Eu creio que hoje a escola particular ela tá muito atenta a essa semanada de uma 
educação voltada sob os moldes do sistema do ENEM [...] Porque é um mercado. Eles 
ganham dinheiro a partir da colocação que eles têm no ENEM, então eles estão investindo 
loucamente nisso.” (P.6) 










Quadro 2 – Categoria Central: 2. ENEM 
Categorias Subcategorias Itens Unidades de registro 
2.1. O que os 
professores 







“Foi uma alternativa que o MEC tentou, está tentando e não deixa de ser um pouco 
democrático, não é? Porque as pessoas menos favorecidas têm acesso, mesmo com bolsas 
em universidades particulares [...] Então nesse aspecto, eu acho positivo.” (P.3)  
2.1.1.2. Professores 
rede privada 
“Eu sou suspeita. Eu gosto muito [...] era eu, ela e outra professora, sempre fomos a favor 
do ENEM, mesmo quando eram aquelas provinhas porcaria, achávamos que aquilo ia 
melhorar, e melhoraram, acho que a tendência é melhorar.” (P.4) 
“É uma prova boa, sabe? Dentro das provas de vestibulares é a melhor.” (P.2) 
“Em relação ao que tínhamos antes, que era o vestibular tradicional, eu acho que foi um 
avanço, em função de diminuir a quantidade de informações que se tinha e a massificação 
dos conteúdos.” (P.5) 
“Eu acho o ENEM pelo menos interessante [...] Em termos de avaliação, a prova, eu acho 
muito legal, eu acho muito bem elaborada, trabalha muito bem, você vê especificamente as 
competências e habilidade que aquela questão está ali querendo do aluno, eu percebo que é 
uma prova inteligente, uma prova que tem respeito pela questão cultural brasileira, acho 





“Você já ouviu falar em pedagogos de gabinete? [...] o que acontece às vezes nesses planos, 
sabe o que é que eu tenho a impressão? Que esse povo de lá do ENEM, do MEC, pega os 
livros e compacta aquilo e manda nos peitos da gente [...] o rol do conteúdo ele é denso, que 




“Ainda não é o suficiente, sabe? Eu acho que você não consegue selecionar. Selecionar já é 
ruim, mas você selecionando através de um prova, uma prova não resume que é o melhor 
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aluno, sabe? [...] Duas tardes não resumem três anos, sabe? Duas tardes não conseguem, 
duas provas não conseguem trazer todo, tudo o que você aprendeu.” (P.2) 
“Eu percebo que o aluno, ele quer escolher uma profissão e ele não tem pontos necessários 
para isso, e ele acaba se desviando desse objetivo, pra uma outra profissão que não foi a 
principal escolha dele [...] ele quer ser visto ingressando na universidade pública, então 
muitas vezes ele quer ingressar pra mostrar a todo mundo que ele tem essa capacidade e vai 
levar esse curso até o final, e no final vai ser frustrante [...] mas acredito que não foi a 
opção prioritária dele[...] isso a longo prazo vai causar no mercado de trabalho profissionais 
frustrados.” (P.5) 






“Eu vejo que o ENEM de uma forma ampla ele tá sendo utilizado por algumas 
universidades como critério de seleção dos candidatos.” (P.7) 
2.2.1.2. Professores 
rede privada 
“Seleção. Uma função é seleção do ENEM. Eu penso que é  basicamente a seleção. Não 
vejo uma função diferenciada do ENEM.” (P.5) 
“Seleção é a principal.” (P.2)  
“Quando o ENEM passa a ser uma ferramenta de admissão nas universidades, ele perde um 
pouco as suas características [..]hoje em dia, eu vejo que volta o sistema de  vestibular.” 
(P.6) 
2.2.2. Avaliar o 
Ensino Médio  
2.2.2.1 Professores 
rede pública 
“Primeiro avaliar o Ensino Médio, que só bastava perguntar aos professores como era que 
estava e ao alunado que são os maiores interessados [...] mas criaram as provas.” (P.3)  
“Ele tem uma função esclarecedora, fiscalizadora, reguladora [...]fiscalizadora também de 
uma certa forma, porque quando ele manda as provas pra mim, ele tá querendo o quê? Um 




“ A função inicial, se você for pegar o ENEM no início, há 10, 20 anos atrás [...]a função do 
ENEM era fazer uma avaliação do aluno no fim do Ensino Médio e não tinha nenhuma 
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relação com a sua inserção no Ensino Superior.”(P.6)  
2.2.3. Nortear a 




“Acho que é você direcionar o que está um pouco sem norte na educação básica, não é? [...] 
Eu acho que veio dar esse norte.” (P.1) 
2.2.3.2. Professores 
rede privada 
“Mas além de seleção, o ENEM pode nortear também os rumos da educação. É um bom, é 
uma boa ferramenta de análise da sociedade.” (P.2) 
2.2.4. 
Democratização 







“Eu tô achando que foi uma chance, principalmente pra o aluno da escola pública, que eles 
tão tendo, né? Um pouco mais de espaço, porque as provas da Federal aqui? Aluno da 
escola pública nem chegava perto.” (P.4) 









“Sofreu uma certa influência na questão dos conteúdos.” (P.7) 
2.3.1.2. Professores 
rede privada 





“No início do ano eu já esclareço que eu vou trabalhar, vou fazer algumas avaliações no 
estilo do ENEM para prepara-los.” (P.7) 
2.3.2.2. Professores 
rede privada 
“ E a gente faz questão tipo assim, quando a gente faz um prova, e a gente faz provas e usa 
o termo: questões tipo ENEM...” (P.4) 





“ Valorizou o dia a dia na matemática. Às vezes a pessoa não enxergava onde tava essa 
aplicação matemática, e mostrou, evidenciou esse dia a dia da matemática na pessoa [...] eu 
acho que o principal impacto foi esse, evidenciar a matemática no dia a dia, no cotidiano.” 
(P.1) 
“50%. Eu não estou muito preocupado com o ENEM, então assim eu trabalho o ENEM 
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numa perspectiva de um objetivo da escola.” (P.6) 
“Causa no momento que, quando eu paro pra ler alguma coisa, é, quando eu tô com 
disposição também [...] Mas de vez em quando é bom, que recicla, ás vezes eu me vejo 
fazendo uma determinada coisa que eu li num desses materiais que a coordenação traz pra 
gente.” (P.8) 
 2.3.3.2. Professores 
rede privada 
“Nos resultados, no ingresso da universidade [...] eu tenho que buscar situações novas, não 
tão tradicionais como eu tinha antes visando os objetivos do ENEM, as habilidades do 
ENEM [...] agora eu tenho umas prioridades já bem definidas pelo próprio ENEM, pela 
matriz que ele traz, a matriz curricular dele.” (P.5) 
“Eu melhorei muito depois que o ENEM começou a puxar mais, então quando o ENEM 
começou a aprofundar mais essa questão de pedir uma Biologia mais geral, eu mudei até o 
livro [...] Então a gente visa o ENEM claro, e sinceramente falando, eu olho muito o 
ENEM, eu olho muito as questões, eu coloco muito as questões.” (P.4) 
“Impactos diretos. Ele norteia, ele influencia nos meus objetivos, influencia na minha 
metodologia [...] influencia em todos os fatores que eu preciso ter para ser um professor de 
Ensino Médio [...] na seleção de conteúdos isso impacta diretamente, quando eu tenho que 
selecionar o conteúdo que cai no ENEM, quando eu vou escolher a metodologia eu vou 
escolher a metodologia que melhor se aproxime a um simulado de prova, quando eu vou 
preparar as aulas, eu vou ter que preparar as aulas olhando provas do ENEM porque eu 
tenho que dizer pra eles o que é que mais cai.” (P.2)  
2.3.4. Não causa 2.3.4.1. Professores 
rede pública 
“Não. Eu me adaptei, trabalho em cima de questões que abordam o ENEM, mas a gente 
sempre trabalhou em cima do planejamento o quê? [...] Porque antigamente eram objetivos. 
Eu quero desenvolver quais objetivos? Agora você quer desenvolver habilidades e 






2.4. Formação dos 
professores 
2.4.1. Sim, a 
escola promove 








“A princípio nós tivemos palestras com algumas pessoas que já conheciam o ENEM e 
alguns formadores, a própria Universidade federal, ela foi pra informar como seria o 
processo avaliativo dela, a escola chamou alguns palestrantes, que sabiam, que tinham 
algum conhecimento de como era avaliação e o que significava aquela grade curricular.” 
(P.5)  
“Sim, nós tivemos esse ano.” (P.6) 
2.4.2. Sim, a 
escola promove, 










“A gente recebe palestra do Sistema de ensino, como é que acontecem essas palestras? Eles 
vão falar sobre esses conteúdos do ENEM, os assuntos do ENEM, como o ENEM trabalha 
esses conteúdos [...] mas é uma formação de uma tarde [...] não é nada muito rebuscado, 
não. A preparação, Emanuela, é constante nossa, pegando provas antigas, lendo sobre 
determinados assuntos que estão em evidência e podem cair.” (P.2) 
2.4.3. Não, a 
escola não 
promove 




“De maneira nenhuma. A gente busca pelo interesse mesmo particular de cada um [...] 
nenhuma, que eu me lembre, nenhuma.” (P.3) 
“Não. Que eu saiba aqui não.” (P.1)  
“Eu nunca fiz nenhum curso, nenhuma atividade na escola voltada pra isso a nível de 
Secretaria de Educação [...] Não, não há. Não existe, pelo menos não que eu saiba em 
relação à educação do estado.” (P.7) 
“Não, eu não tenho, pelo menos eu não tenho” (P.8) 
2.4.3.2. Professores 
rede privada 
“Não, não, nós é que fazemos essa leitura, a escola não nos chamou para, entendeu? Pediu 
que cada um tomasse conhecimento, não que fizesse uma reunião, olhe a partir de hoje nós 














“Sim, hoje sim.” (P.5) 
2.4.5. Os 
professores não se 
sentem 
preparados para 




“ Não, não estão [...] Os professores que estão na rede privada de ensino e na rede pública, 
eles conseguem trabalhar mais porque na rede privada está tendo formação porque a rede 
privada está fazendo o ENEM como ranking  entre os colégios [...]mesmo os professores 
que estão lá na rede privada ainda têm dúvidas sobre como trabalhar com competências, 
mas às vezes a gente traz material e alguns professores trabalham com isso, outros querem 
ficar na zona de conforto e não querem nem olhar.” (P.1) 
“Não. Na verdade não. A gente trabalha muito assim, no impulso [...] com o sexto sentido.” 
(P.7) 




“Não. Não. O ENEM, ninguém está preparado. Professor não tá preparado pra... ele se 
prepara, ele vai se preparando. A preparação tem que ser continua e constante, já que 
também o ENEM não tem uma fórmula pronta [...] a gente tenta se preparar 
constantemente, mas preparados, não.” (P.2) 
“Não, é cada um por si [...] eu mesmo por exemplo ano passado, eu li, mas não li muito a 
fundo.” (P.4) 
“Não, se você não tiver a curiosidade, quanto professor, de ir lá e investigar, você não faz 
nada, entendeu?” (P.6) 
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2.5.1. Sim 2.5.1.1. Professores 
rede pública 
“Sim, prepara, principalmente quem puxa a ideia são os professores de matemática [...] 
primeiramente a gente durante as aulas tenta mostrar quais são as questões, tenta resolver 
durante as aulas e a partir do momento é trabalhar com eles como se fosse o dia do ENEM 
mesmo. Hora de chegada, hora de saída, aplicar uma prova como se fosse o ENEM.” (P.1) 
“A gente faz sim. Eram melhores antes da greve. Depois desse período de greve a gente 
arrefeceu mais, então um professor faz.” (P.7) 
2.5.1.2. Professores 
rede privada 
“Sim, com o objetivo de treinar pro ENEM e é levado muito a sério, inclusive por eles [...] 
e você não pode fazer a prova se você chega um minuto atrasado então é uma simulação 
realmente de dia de prova [...] a folha de respostas é feita igualzinha à folha do ENEM [...] 
a folha de redação é a mesma, então é simulado mesmo.” (P.2) 
Sim, bastante. Pelo menos dois por ano [...] esses simulados têm uma cópia muito próxima 
do ENEM, as questões, a quantidade, o tempo, o horário de entrada, o horário de saída...” 
(P.5) 
“Só o 3º ano [...] No 3º ano é obrigatório, no 1º se você tiver juízo, você faz. Eu seja, a 
escola pede que desde o 1º ano que isso aconteça.” (P.4)  
“Sim, sim. O aluno desde a 1ª série ele já vai tendo contato com as questões do ENEM e 
com simulados. Então isso eles fazem, já tem um calendário já pra isso, correto? No 3º ano 
isso já se intensifica mais[...] acho que eles têm quatro simulados por ano, ou por bimestre, 
ou por semestre.” (P.6) 
2.5.2. Não 2.5.2.1. Professores 
rede pública 
“ A prova é integrada e tem questões que os professores elaboram baseados no ENEM, mas 
nunca vi simulado[...] mas não tem assim simulado específico voltado pro ENEM, mesmo 
porque as formações do alunado é como um todo, não para fazer o ENEM, nem ingressar 
na universidade.” (P.3)   






2.6. Relação entre 
a avaliação 





“Na minha em particular tem toda ligação. Muitas vezes eu coloco até nas minhas provas 
questões do ENEM pra poder avaliar os conteúdos que aborda com os alunos, não só nas 
provas, como durante as aulas, porque o planejamento prevê isso.” (P.1) 
“A gente tem essa preocupação em botar questões relacionadas com habilidades e 
competências que o ENEM quer desenvolver, porque senão os meninos ficam de fora.” 
(P.3) 
“Algumas questões a gente elabora baseada no ENEM, então assim [...] a última avaliação 
da unidade ela é feita no estilo do ENEM [...] então os assuntos que nós trabalhamos, nós 
elaboramos as questões, elaboramos os itens [...] e construímos essas questões de acordo 
com o estilo do ENEM.” (P.7)  
“Na medida do possível, na medida do possível. Porque também, olha, desculpe a 




“Você quer saber se a minha prova é parecida? A minha tendência é essa, eu dou gráficos e 
os alunos têm que somar os conhecimentos deles e mas o que tem no gráfico, interpretar pra 
dar a resposta [...] eu coloco lá, por quê? Porque ele tem que ter essa habilidade, entendeu?” 
(P.4) 
“Na minha avaliação interna eu trabalho com questões do ENEM sempre, parecidas. Uma 
das minhas avaliações é assim, a outra eu procuro não ficar tão preso a ele, certo?” (P.5) 
“A relação é 100%. 100%.” (P.2)  
“Você especifica antes com a coordenação o número de questões trabalhadas para o ENEM, 
por exemplo, em uma avaliação minha eu só vou trabalhar o ENEM [...] não é uma 
obrigatoriedade [...] é uma perspectiva de fazer com que o aluno tenha melhor contato com 
a questão, um preparo.” (P.6) 

















“Sinto sim, me sinto. Eu faço parte do contexto, não é? Eu faço parte, o governo faz parte, 
todos fazem.” (P.3) 
“Me sinto. Porque desde quando eu também estou sendo avaliado ali [...] também é uma 
avaliação pra mim porque se o meu aluno vai bem, mérito dele, mas eu também tenho a 
parcela de pelo menos incentivá-lo a buscar essa aprendizagem por competências [...] se eu 
não pude atingir esse aluno, onde foi que eu falhei para não atingir esse meu aluno que 
falhou no ENEM?” (P.1) 
“Com certeza. Com certeza. Quando eu tenho uma turma que passa eu fico alegre, feliz e 
satisfeita.” (P.7)  
2.7.1.2. Professores 
rede privada 
“Responsável é interessante porque a questão da responsabilidade, ela é vínculo, e sim, eu 
me sinto responsável pelos meus alunos, não só no resultado do ENEM, mas por toda a 
vida dele, não é?” (P.2) 
“De certa forma, sim, porque afinal eu estou tentando formá-los para terem um resultado, 
então seria de alguma maneira, uma certa incompetência você programar toda uma 
estrutura e não ver um resultado, então óbvio que me sinto. Tanto quando eles têm um bom 






“Eu não me sinto responsável a partir do momento que eu sou uma parte dessa máquina, 
ok? Eu procuro fazer a minha parte da melhor forma possível.” (P.8) 
2.7.1.2. Professores 
rede privada 
“Não, não, não me sinto, não me sinto [...] prova não prova nada pra mim. Existem fatores 
extras que vão determinar o sucesso ou não desse aluno.” (P.6) 





“Não. Em parte, não é? Deixe eu pensar. Eu fiquei muito feliz no ano passado quando os 
alunos diziam: olha, acertei porque eu assisti a sua aula.” (P.4) 
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Quadro 3 – Categoria Central: 3. Formação dos rankings 
 
Categorias Subcategorias Itens Unidades de registro 
3.1. A opinião dos 
professores sobre 








“Tem que se basear em alguma coisa, não é? Então que seja o ENEM[...]“É uma forma de 
quantificar [...] então quando você quantifica o desempenho de uma pessoa [...] é mais 
objetivo, então tendo o ranking é uma forma objetiva de ver, é uma forma de quantificar a 








“Eu tenho muito cuidado com a avaliação. A avaliação é, eu acho, dentro do processo 
pedagógico, a avaliação é a que devia ter mais cuidado, a avaliação mexe com vida [...] eu 
tenho muito cuidado com isso, porque eu não gosto, eu não gosto.” (P. 3) 
“Acho terrível. Acho que não é a melhor maneira você ranquear um colégio pelo ENEM, 
quando você ranqueia você está colocando uma disputa, não é? Acho que a ideia do 
ENEM não é você colocar disputa entre colégios, é você melhorar a educação como um 
todo, porque realmente a educação no Brasil está muito mal e quando você faz um prova, 
uma avaliação externa pra ranquear os colégios você está dizendo: ah, esse meu colégio é 
bom pro ENEM, mas será que é bom para o resto das coisas?” (P.1) 
“Seria interessante que a gente formasse os rankings se as condições de trabalho fossem 
iguais para todos, não é? Mas na verdade não é. Eu acho lindo quando tem um ranking e 
mostram aqueles resultados se a condição de trabalho, se fosse tudo igual pra todo mundo 
[...] porque a gente sabe que as condições são diferentes.” (P.7) 
3.1.2.2. Professores 
rede privada 
“Eu acho isso, sinceramente, eu acho isso tão hipócrita, de uma hipocrisia tão grande, mas 
tão grande [...] eu acho que isso mostra cada vez mais que a escola privada, escola 
particular, ela está em processo de decadência absoluta [...] eu diria a você que eu não me 
sinto bem com esse tipo de marketing. E eu não acredito, eu vivo dentro de uma realidade 
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que eu vejo que é isso.” (P.6) 












“Os rankings são excelentes ferramentas para a escola de divulgação [...] as escolas 
particulares utilizam esse ranking  como forma de colocar outdoor, como uma forma de 
propaganda [...] desde que o mundo é mundo, quando você é o melhor você tem que 
divulgar isso [...] Toda sociedade que venceu guerra, é ela quem constrói a história , então 
os vencedores é que constroem e divulgam os seus resultados e o ENEM ao invés dele ser 
uma prova para [...] melhoramento do Ensino Médio vira uma prova que quem se sai 
melhor consegue ter mais alunos e cobrar mais caro.” (P.2) 
“Isso ai é jogada de marketing, eu acho, é jogada de marketing. Em primeiro lugar começa 
com a direção da escolas, que já querem excluir o aluno que não tá legal, pra ver se a 
escola dele aparece, pra ver se ele consegue mais alunos.” (P.4) 
“Eu acho que essa função é mais marketing pessoal de cada escola. A escola utiliza isso 
como vantagem ou desvantagem para agregar mais ou menos alunos, não é? Ou agregar os 
melhores alunos na sua escola e por conta desse rótulo ela vai chamar os alunos para a sua 
escola.” (P.5) 
3.2. A relação 
entre a formação 
dos rankings e a 
qualidade do 
ensino 
3.2.1. Sim 3.2.1.1. Professores 
rede pública 
“Tem relação, sim. Com certeza. As consequências de um ensino de qualidade, na maioria 
é a aprovação, não é?” (P.3) 
“Ensino em termo de matéria, sim. Eu acho que isso reflete. Tem escola que está 
conseguindo fazer com que o aluno absorva mais aqueles conteúdos[...] e se ele está 
realmente aprendendo, podemos dizer que tem 90% de chance de sim, de uma escola bem 
colocada no ranking oferecer um ensino de qualidade.” (P.1) 
“Sim. Normalmente sim, não é? As escolas que têm um bom ensino são as que estão no 
ENEM, lá em cima no ENEM.” (P.7) 
“Ou melhores oportunidades? Ou tem professores mais comprometidos? Que vai redundar 
nisso tudo, num ensino de melhor qualidade, porque quando você tem professores 
comprometidos, quando você tem uma escola até com uma administração mais 
comprometida, mais integrada na escola, quando você tem uma coordenação pedagógica 
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competente, que sensibiliza o professor [...] mas o ranking, essa maneira que você coloca 
de classificar eu vejo como uma forma de quantificar o desempenho da escola, tem que 
tomar um parâmetro, não é? Pra mim que seja esse.” (P.8)  
3.2.1.2. Professores 
rede privada 
“Acredito que sim. De um modo geral, sim.  Acredito porque quando a escola se posiciona 
no ranking como esse, ela de alguma forma conduz alguns bons alunos pra isso.” (P.5) 
“Pra você o que é ter uma boa qualidade de ensino? A qualidade de ensino pode ser ter um 
bom resultado no ENEM [...] eu diria a você o seguinte, os resultados do ENEM não quer 
dizer que essa escola seja boa, em termo de uma escola de formação, mas que ela seja um 
escola boa de resultados. Então se você quer que o seu filho seja um número a mais em 
questão de resultados, essa escola é perfeita. “(P.6) 





“Não. Eu acho que não, na minha opinião [...] por exemplo, será que o Colégio A. é o 
melhor aqui da Bahia, não? Só porque tá lá em primeiro lugar no ENEM? Não, na minha 
opinião, não.” (P.4) 
“Não necessariamente uma escola bem ranqueada oferece o melhor ensino porque a gente 
pode ver o ensino preparatório e o ensino que vai desenvolver aquela criança [...] então o 
ensino de determinada escola não é medido pelo ranking. É medido aluno por aluno e não 
como geral. Eu acho que o ranking vai te dar uma situação geral, mas que está muito 
aquém do que acontece dentre da sala de aula.” (P.2)   
 
 
 
